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1- ATA DA 54• SESSÃO, EM 3 DE MAIO DE 1976 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 

-Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de Lei da Câmara nr 20/15, que institui novo sistema 
alfanumérico de registro de veículos automotores, c dá outraS 
providências. 

'j
1 

Projeto de Lei da Câmara n9 23/75 (001 1.717-Bj73, na Casa 
\ de origem), que institui testes de verificação de estado alco6licó, no 

I 
âmbito do Sistema Nacional de Trânsito. 

Projeto de lei da Câmara n~' 116/75 (n9 860-B/75, na 
origem), que restabelece o parágrafo único do artigo 64, o § 3• do 
artigo 66 e o artigo 81 do Código Nacional de Trânsito, instituido 
pela Lei rt~' 5.108,de 21 de setembro de 1966. 

t .2.2 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado nY 95j76, de autoria do Sr. Sena­
dor Adalberto Sena, que altera dispositivo da Lei n' 5.890, de 8 
de junho de 1973. 

t .2.3 - Requerirnentos 

NY !51/76, do Sr. Senador Petrónio Portella, solicita.ndo a 
lranscnção, nos Anais do Senado Federal. do discurso proferido 
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente Ernesto Geisel, em Volta 
Redonda, a I' de maio em curso, durante as solenidades _oficiais 

do Dia do Trabalho. 

N9 152(76, do Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do Comunicado 
Conjunto, assinado em Paris, no último dia 27 de abril, pelos 
Excelentíssimos Senhores Presidentes Emesto Geisel e Giscard 
D'Estaing. 

N' 153j76, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do Governa~ 
dor do Estado do Rio de Janeiro, Almirante Faria Lima, Pronuncia-

do por ocasião da visita do Presidente da República a Volta 
Redonda no Dia do Trabalhador, e publicado no Jornal do Brasil 
em 2 de maio de 1976. 

. \ ftl•-tl!4116, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
tran~, nos Anais do S~ado Federal, do discurso do Ministro 
do Trila lho, Sr. Arnaldo Prieto, pronunciado durante as solenida~ 
des comemorativas do Dia do Trabalhador em Volta Redonda. e 
publicado no Jornal do Br1sil em 2dcmaiode 1976. 

Nt 155(76, de autQria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
solicitando a transcrição, nos Anais do SenadO federal, do discurso 
do Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Metalúrgioos de 
Volta Redonda, Sr. Wafdcmar Lustoss., saudando o Senhor Presi­
dente da Repdblica por ocasião de soa visita àquela cidade no Dia 
do Trabalhador, e publicado no Jornal do Brasil em 2 de maio de 
1976. • ... 

NY lSój16, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcriçip, nos Anais dQ Senado Federal, do discurso do Minist('O 
da 14ilria e Comêrcio, Sr. Severo Gomes, pronunciado por 
ocasião da inauguração do alto-forno nt 3 da Companhia 
Siden1rgica Nacional, e publicado no Jotnll do Brasil errt 2 de maio 
de 1976. 

N' 157/76, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do Sr. 
Presidente da COmpanhia Siderúrgica Nacional, EnsY Plínio 
Cantanhede, por ocasião da inauguração do alto-forno n9 3 
daquela Companhia, e publicado no Jo111al do Brasil em 2 de 
maio de 1976. 

N' 158/?6, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do 
Excelentfssimo Senhor Presidente da República, General Ernesto 
Geisel, pronunciado por ocasião da inaugur8ção do alto-fomo n9 3 
da Comt'lnhia Siderúrgica Nacional em Volta Redonda, e 
publícado rwJorn•l do BruiJ em 2rlemaio de 1976. 

N' 159/76, do Sr. Senador Henrique de La Rocque, solicitan­
do a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do editorial O 
caminho dos salários, publicado no Jomal de BrasRia de 2 de maio 
de 1976. 
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1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAl. BAPTISTA- Eleição 
do ex-Governador Roodon Pacheco para a presidência da 
US!MlNAS. 

SENADOR LUIZ C4VALCANTE - Exigência da 
PETROBR.4.S, com relação ao gás natural, para celebração dos 
contratos de risco com empresas estrangeiras. 

SENADOR JOSE LINDOSO- Empenho do Governo do 
Estado do Amazonas, para o aumento da produção gumífera do 
País. InicíatJva do Governador Henoch Reis, para realização do 
Mês Nacional da Borracha. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Moção aprovada 
pela Assembléia Legislativa do Estado dO Paraná, de apoio ao 

Projeto de Lei do Senado n9 40)76, de autoria de S. Ex•, ora em 
tramitação, que dispõe sobr~ o processo de fiscalização pela 
Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, dos atos do 
Poder Executivo e os da administração indireta. 

SENADOR GJLVAN ROCHA- Trabalhos desenvolvidos 
pela CP! do MOBRAL. 

1.2.5- Comunicação da Presidência 

- Designação de Sr. Senador, para representar a 
Presidênda da Casa em solenídade que menciona. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n\' 93(76, do Sr. Senador Vasconcelos Tor­
res, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
discurso do Comandante d<l S6q Batalhão de Infantaria, Coronel 
Carlos Fragomeni, proferido na Câmara Municipal de Campos, 
Esta"o do Rio de Janeiro. Apro'fado. 

- Requerimento nq 102{16, dos Srs. Senadores Lourival 
BatJtista e Luiz; Cavalcante, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do artigo "0 Centenário de Dom Augusto", 
do Professor Pedro Calmon, pub1icado no jornal A Tárde, de 
Salvador, no dia 6 de abril de 1976. Aprovado. 

- Redação final do Projeto de Resolução n' '6/76, que 
suspende a execução dos arts. t 3 do Decreto-lei Complementar 
n.;o 3, de 1969, e 17 do Decreto-lei nq 317, de 1970, do Estado do 
Rio de Janeiro, extinto Estado da Guanabara, declarados 

inconstitucionais por decisão do Supremo 'tribunal Federal de 
29 de outubro de 1975. Aprovada. À promulgação. 

I 
-.Redação final do Projeto de Resolução nt 16/76, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de José Bonifácio, Estado de São ) 
Paulo, a realizar operação de crédito no valor de Cr1 
I.Spo.OOO,OO (um milhão e quinhentos mil cruzeiros). Apro,ada. 
À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução nq 17/76, que 
autoriza a Prefeitura Municipa{ de Osvaldo Cruz (SP) a realizar 

operação de crédito no valor de CrS 1.000.000,00 (um milhão de 
cruzeiros). Aprovada. À promulgação. r 

- Redação final do Projeto de Resolução n' 18/76, que t 
autoriza a Prefeitura Municipal de Olfmpia, Estado de São } 
Paulo, a realizar operação de crGdito no valor de CrS \ 
3.000.000,00 (três niilhões de cruzeiros.}. Aprovada. A \ 
promulgação. 

- Projeto de Lei do Senado nv 66/75, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que altera a alínea e, do parágrafo 
primeiro, do art. Sv da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960. 
Aprovado em segundo turno. À Comissão de Redação. 

1.4- DISCIJRSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ARNON DE MELLO- Rulização, em Ala. 
goas, do ( Simpósio Universitário de Política e Informação 
Nacional, promovido pela ARENA Jovem do Estado. 

SENADOR GILVAN ROCHA - Prosseguimento do 
discurso iniciado no Expediente da presente sessão. 

'SENADOR EURICO REZENDE- "Dia do Taquígrafo". 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 
PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

l - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

- Do Sr. Senador José Lindoso, proferido na sessão 
ordinária de 29-4-76. 

. 3- RELATÓRIOS DAS COMISSOES PERMANENTES 

-Correspondente ao mês de abril de t976. 
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4- SERVIÇO DE COMJSSOES MISTAS ESPECIAIS E 
DE INQUtRITO , 

- ReJatório correspondente ao mês de abril de 1916. 

5- ATAS DECOMISSOES TES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTJI)OS 

8 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN. 

ATADA 54• SESSÃO, EM 3 DE MAIO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDÍNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham·se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - José Esteves - Josê Lindoso - Cattete 

Pinheiro - Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La 
Rocque- Helvídio Nunes~ Mauro Benevides- Wilson Gonçal­
ves- Agenor Maria- Ruy Carneiro - Luiz Cavalcante- Gilvan 
Rocha- Lourival Baptista- Heitor Dias- Ruy Santos- Dirceu 
Cardoso - Vasconcelos Torres - Itamar Franco - Magalhães 
Pinto ___;. Lãzaro Barboza - Italívio Coelho - Saldanha Derzi -
f'aulo Brossard. 

\ O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- A lista de presen­
(à acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número 
:egimental, declaro aberta a sessão. 

\ 
) 

I 
) 

O Sr. 19-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 
~lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECEI! N•Z70, DE 1976 

Da Comissio de Transportes, Comllnlcações t Obras Pú­
blicas, sobre o Projeto de Lei da Câmara n' 20, de 1975, que 
"i01titui aovo sistema alfanumérico de registro de veículos 
automotores, e dá outras provldêndas". 

Relator: Senador Evandro Carreira 

Após várias diligências, não cumpridas aú: esta data, retoma a 
sta Comissão o presente projeto, que institui novo sistema alfa­
umérico de registro de veículos automotores, apresentado em 
onseqUência de estudos procedidos pela Comissão Especial de Segu­
mça de Veículos Automotores e de Trâfego, da Câmara dos Depu­
ldos. 

2. Pela proposição aprC$entada, os veiculas automotores serão 
lentificados, nos órgãos de trânsito, por um novo código composto 
e letras e números, num total de sete (7) caracteres, divididos em 
~is (2) grupos de três (3) caracteres cada um, e um (I) elemento 
olado. 

O primeiro e segundo grupos serão compostos de três caracteres 
1rmados de vinte e nove símbolos componentes de uma tabela-base, 
msiderados os algarismos de zero (O) a nove (9) e as letras do alfa­
~to, com exclusão da letra W. O sêtimo elemento isolado serâ repre­
)ntado por um símbolo obtido pelo produto de uma série conhecida 
;,r valores atribuídos aos caracteres que compõem o grupo alfa­
Llmérico de cada registro individual, dividido por um número esco­
'idc peJa autoridade loc&l de trânsito. O resto da divisão, após 
mvertido em letra, será o dígito de verificação automática do regis-
o do veiculo. 

O priraeiro grupo identificará o Estado ou Território e o Muni­
pio onde estiver registrado o veículo. O segundo grupo identificará 
veiculo e seu proprietário n0 órgão de trânsito em que conste o res­
:ctivo registro. 

O artigo segundo do projeto visa a disciplinar a distribuição dos 
grupos alfanuméricos, obedecendo a critério proporcional ao 
número de habitantes de cada Município ou do Estado ou Terri­
tório. 

Diz o art. 39 que a distribuição prevista no artigo anterior ser­
virá de base para a implantação do RENAVAM- Registro Nacio­
nal de Veículos Automotores. Os parágrafos que se seguem tratam 
da identificação dos veículos pelas placas, das siglas correspondentes 
a cada Unidade da Federação, da identificação pelos números de 
chassi e motor, da vinculação do grupo alfanumérico ao proprietário 
do veículo, dos registros no RENA V AN e alterações subseqüentes, 
alêm de tratar do registro de motocicletas, motonetas, outros veí­
culos automotores e, ainda, dos de propulsão humana ou animal. 

3. Do ponto de vista da política nacional de trânsito, cumpre 
lembrar que o Código de Trânsito de 1941 estabelecia a identificação 
de veiculas por símbolos numéricos figurados em pares, p.crescidas as 
placas das siglas das Unidades Federativas e do nome dos Municí­
pios. Com o aumento da frota em circulação tornou~se difícil a lei­
tura e registro dos caracteres, quando atingida a casa do milhão, com 
uso de 7 símbolos numéricos., ao que se acrescia a necessidade de lei­
tura da sigla do Estado e do nome do Município. 

Com o carro em movimento, era impossível o registro de todos 
aqueles dados. Mesmo em carro imobilizado, o número de elementos 
a registrar tendia naturalmente a provocar erros de anotação em es­
cala proporcional. 

Ulteri<nmente, ao ensejo da elaboração do Decreto n9 62.127, 
de 1968, do Regulamento do Código Nacional de Trânsito (RCNT), 
foi idealizado e convertido em norma legal um sistema de registro 
alfanumérico, que através de 6 símbolos resumiria toda a gama de 
informações sobre a origem geogrâfica e a individualização do veí­
culo, conforme art. 122 e anexo V desse diploma legal 

Na prática, porém, três óbices se verificariam: 
I- dificuldades para acompanhamento e controle, por parte da 

maioria absoluta dos Estados, dos arranjos numéricos como ideali­
zados, em riscos de repetição de placas fabricadas e conseqüente 
perda de controle; 

11- dificuldade para visualização e registro râpido dos carac­
teres, na disposição idealizada, eis que a leitura de números isolados 
ou em grupos é facilitada pelo condicionamento do indivíduo desde 
a infância e pela série, segundo um processo racional predetermi­
nado; e 

111- extrema similitude de alguns símbolos usados: O e 9, I e 1, 
por exemplo. 

Daí a desistência do sistema e a instituição do método fixado 
pelo Decreto nv 66.199, de 1970, que estabeleceu a identificação da 
Unidade Federativa por siglas e do Município, pelo nome, enquanto 
o veículo mantinha sua identificação por símbolo alfanumérico 
constituído de 2 grupos: o primeiro, alfabético, por arranjo 2 a 2 das 
letras do alfabeto português (excluído oU) e acrescido do K, W e Y, 
para aumento do número de combinações possiveis; o segundo, 
numérico, por seriação normal dos números significativos e do Zero. 
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Com isto, evitavam-se os inconvenientes do sistema anterior -
que não chegou a ser colocado em prática- e do sistema do código 
revogado, dentro do qual já se encontravam placas com 1 s(rnbolos 
numéricos em 4 grupos. 

No sistema atual, a leitura do número de identificação voltou a 
ser feita por tripla memorização, como no nosso primeiro Código de 
Trânsito: uma letra, outra letra e um número de 4 algarismos: A/A-
2276. Ou, pelo menos, em quatro lances como hábito d~ muitos: uma 
letra, outra letra., um número de 2 algarismos, outro número de 2 
a\garís.mos: AfH·22f76. Ampliou·s.e, por outro 1adq, de forma notâ­
vel, o número de combinações possíveis, com seis caracteres: 
6.249.375, contra 999.999 no sistema do código revogado. 

Voltou-se todavia, aos inconvenientes das dificuldades de iden­
tificação de E'stado e Município de origem, com os conseqUentes 
riscos decorrentes da possibilidade de se encontrar vefculos com o 
mesmo número de identificação. Na verdade, tais riscos não existem 
na prática, em extensão, à vista da inexpressividade de vekulos licen­
ciados na maioria absoluta dos Municípios, vistos isoladamente, o 
que enseja a distribuição dos arranjos alfabéticos por Municípios. 
Dessa forma, após demorados estudos e comparação com o anterior, 
0 Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, entendeu como 
melhor o sistema em vigor, daí sua instituição pelo Decreto n' 
66.699, de 1970. 

O que se preconiza agora no projeto em estudo é a volta ao sis­
tema do Decreto n~' 62.127, de 1968 (RCTN), com algumas modifi­
cações, as quais, analisadas, não propiciam condições de melhor 
atender às exigências da matéria, de forma a substituir os critérios 
vigentes. 

Isto posto, se permanecem as condições que recomendaram a 
revogação do art. 122 do Decreto nt 62.127, de 1968, RCNT; se a 
alteração proposta importa na volta em muitos pontos àquele sis­
tema, e a modificação importará. em alto custo de substituição para 
os órgãos de trânsito e para os contribuintes, quando quatro anos 
ainda não decorreram da última e total substitJJiçilo de placas; se o 
sistema atual é um dos mais utilizados por outros países, o que prova 
a sua eficiência, entende-se que a proposição ni\o deve mer~r aco­
lhida. 

Ante o exposto, opinamos pela rejeição do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 29 de abril de 1976. - Alexandre Costa, 
Presidente- Evandro Carreira, Relator- Paulo Guerra - Roberto 
Saturnino - Otto Lehmann. 

PARECER N" 271, DE 1976 

Da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas, sobre o Projeto de Lei da Câmara n' 23, de 1975 (n' 
1.717-B/73, na Casa de origem), que institui testes de verifica~ 
çào de estado alcoólico. no âmbito do Sistema Nacional de 
Trânsito. 

Relator: Senador Evelásio Vieira 
Após várias diligências, não atendidas até a presente data, reter­

na a esta Comissão o presente projeto, que instituí testes de verifica­
ção de estado alcoólico, no âmbito do Sistema Nacional de Trânsito. 

2. A proposição ê de autoria da Comissão Especial de Seguran­
ça de-veículos Automotores e Tráfego, da Câmara dos Deputados, 
que, recentemente, realizou estudos sobre as principais causas de 
acidentes de trânsito. 

Uma de suas conclusões, diz a justificação do projeto, é a de que 
"o alcoolismo é_ um dos maiores responsáveis por ess8 onda cres­
cente de vítimas" e que o alcoolfmetro,jnstrumento portâtil, de fâcil 
manejo, está sendo estudado pelo DETRAN-SP-Departamento de 
Trânsito do Estado de São Paulo. 

3. Do ponto -de vista da política nacion~l de trânsito, cumpre 
apenas aduzir que a imperída e a imprudência podem ser propicia­
das pelo relaxamento ocasionado pelo eJtcesso de ·álcool ingerido, 
motivo portanto dt abalroamento e ~olisões ~om vitimas. Esse o 

motivo, também, por que é proibido dirigir em estado de embriaguez 
(art. 181 Dec. n'62.127,de 1968). 

As estatísticas brasileiras de trânsito, contudo, não registram 
essa associação CtJtre o motorista alcoolizado e a falta de atenção do 
corldutor. Entretanto, a simples observação faz inferir que os refle­
xos do motorista alcoolizado são mais demorados que os limites de 
tempo normalmente necessários ao trânsito, na velocidade diretriz 
em que se baseou a classificação das diversas vias percorridas pelos 
veículos. 

Por conseguinte, é de estranhar que, no regulamento do Código 
Nacional de Trânsito, não haja qualquer referência à prova de esta­
do de embriaguez alcoólica ou sob efeito de substância tóxica de 
qualquer natureza, o que a proposição ora em exame pretende 
regular. 1 

Convêm aduzir, ainda, que essa lacuna pode ser preenchida se 
atentarmos para o fato de que dirigir automóvel é um privilégio 
conferido ao condutor, e, não um direito. As carteiras de habilítação, 
como se sabe, são autorizadas pela àutoridade de trâmite e nenhum 
condutor deve furtar-se a exame de estado alcoólico, sobretudo após 
um acidente. 

Ante:. o exposto, opinamos pela aprovação do presente projeto. 
Sala das Comissões, em 29 de abril de 1976.- Alexandre Costa, 

Presidente - Evehisio Vieira. Relator - Paulo Guerra - E'vandro 
Carreira- Roberto Saturnino- Otto Lehmann. 

PARECERES Nos 272 E 273, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 116, de 1975 
(n9 860-B, de 197~, na origem), que "restabelece o parágrafo 
único do artigo 64~ o§ 39 do artigo 66 e o artigo 81 do Código 
Nacional de Trânsito, instituído pela Lei n9· 5.108, de 21 de 
setembro de 1966". 

PARECER No 272, DE 1976 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Henrique de La Rocque 

O Projeto de Lei que nos vem a exame originou-se da inicilttiva! 
do ilustre Deputado Santos Filho e, na Comissão de Constituição eí 
Justiça da Câmara Federal, recebeu o Substitutivo, afinal aprovado; 
pelo plenário daquela Casa do legislativo. 

A proposição objetiva, essencialmente, restabelecer dispositi.,.·os ' 
do Código Nacional de Trânsito, revogados pelo Decreto-lei n9 584, 
de 1969. O primeiro a revigorar-se seria o parágrafo único do artigo 
64. 

Segue-se a transcrição de ambos: 
"Art. 64. Nenhum veículo poderá transitar nas vias 

terrestres sem que seu condutor esteja devidamente habilita­
do ou autorizado na forma desta lei e de seu regulamento." 

"Parágrafo único. (Do Projeto.)- O disposto neste arti­
go não se aplica aos biciclos e triciclos, inclusive ciclomoto­
res, providos de motor auxiliar térmico de até cinqüenta : 
centímetros cúbicos de cilindrada e cuja velocidade máxima 
não exceda a cinqüenta quilômetros horários, e aos aparelhos 
automotores de que trata o artigo anterior." 

O art. 63, referido, estabelece que "os aparelhos automotores 
destinados a puxar ou arrastar maquinaria de qualquer natureza ou; 
a executar trabalhos agrícolas e de construção ou de pavimentação· 
ficam sujeitas, desde que lhe seja facultado transitar em vias terres­
tres, ao licenciamento na repartição competente, devendo receber, 
nesse caso, numeração especíal". 

O segundo dispositivo que se pretende revigorar é o parágrafo J9 
do artigo 66 do citado Código. 

Segue-se a transcrição de ambos: 
.. Art. 66. Ao candidato aprova~o em exame de habilita­

ção para conduzir veiculo -automotor, conferir-se-á a Cartei­
ra Nacional de Habilitação que lhe dará direito a dirigir 
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veículos na sua categoria, em todo territórió nacional, Tal inoportunidade suscita, por sua vez, conseqüências le,gais 
independentemente da prestação de novo exame, enquanto graves,jâ que, em se mantendo o parágrafo único do art. 64, isentam~ 
sa_tisliter as exigências legais e regulamentares." se de licenciamento todos os veículos nele relacionados, criando·se a 

"Parágrafo 39 (do Projeto)- Estão isentos da Carteira contradição pela referência ao art. 63 que não os isenta. 
Nacional de Habilitação os condutores de bibiclos e trioic1os Ná verdade, porém, a autorização referida pc;lo art. 64, 
e dos aparelh,os automotores a que se refere o art. 64, pará- independentemente das eventuais normas que o possam entender co-
grafo único." . mo fato ligado ao licenciamento do veículo, vincula-se diretamente 

. . . , . , . • ·~t ~ao condutor, não ao veiculo. O proprietário de um veiculo, por 
O terceirO dtspOSihvo a ser restabelecidO, pelo Projeto, e o que . exemplo precisa "autorizar" o condutor não proprietário a dirigi-lo, 

se transcreve a seguir: 
especialmente quando o veículo transpõe fronteiras estaduais e 

"Art. 81. Os menores de dezoito anos de idade e maio­
res de quinie poderão dirigir biciclos e triciclos, inclusive os 
ciclomotores providos de motor auxiliar térmico de até 
cinqüenta centímetros cúbicos de cilindrada, e cuja ·vciOOda­
de não exceda a cinqüenta quilômetros por hora, dbsde que 
autorizados pelo pai ou responsável e, na falta destes, pelo 
Juiz de Menores da jurisdição," · 

Como já ficou dito na Justificação do Projeto ·e nos Parecer~s 
dos Órgãos Técnicos da Câmara, os dois primeiros dispositivos que 
se pretende restabelecer não constavam do (26digo Nacional de 
Trânsito, instituído pela Lei n9 5.108, de 21 de setc;mbro de 1966. 
Foram criados pelo Decreto-lei n9 237, de 28 de fevereiro de 1967, 
que igualmente alterou a redação do art. 81, e por novo Decreto-lei o 
de n9 584, de 16 de maio de 1969, outra vez foram espungidos da 
legislação, inclusive o artigo 81. 

O citado Decreto·lei n9 584, baixado com base no Al-5, não che­
gou à deliberação do Congresso Nacional, ignorando-se assim a' sua 
justificação. 

Quer nos parecer, pelo estudo minucioso da matéria que se 
incorreu em equivoco de técnica legisla.tiva em 'duas oportunidades: 
na primeira, quando se baixou o Decreto-lei n9 237, de 28 de feve­
reiro de 1967; na segunda, quando a Câmara aprovou o Projeto que 
vem à revisão do Senado. 

Note-se que todos os dispositivos transcritos compõem o corpo 
do Capítulo IX do Código Nacional de Trânsito, que trata "Dos 
Condutores de Vefculos". O ânimo do legislador, pois, esteve volta­
do especificanlente para as normas que deviam ser estabelecidas para 
os que conduzem veiculas. 

O pretendido pai"ágrafo único do art. 64, portanto, deixa pare­
cer que aos condutores dos veículos arrolados no s~:u texto, inclusive 
os relacionados no art. 63, não se aplica a ·obrigatoriedade da 
habiÍitação ou autorização para dirigir, exigida no caput da disposi­
ção legal. 

No entanto, verifica-se que o objetivo do parágrafo único não 
foi este, mas o de se incrustar em algum outro - Capítulo VIII do 
Código, por exemplo, "Do Licenciamento de Veículos" que lhe 
dissesse respeito. 

O próprio Parecer da Comissão de Constituição e J\lstiça da 
Câmara, que prevaleceu com o Substitutivo afinal aprovado naquela 
Casa do Legislativo, diz em certo trecho: 

.. Entedemos, assim, que seria de melhor técnica legislati­
va restabelecer explicitamente não só o art. 81, como, ainda, O 
parágrafo único do art. 64 e o§ 311 do .art. 66, que se referem à 
licença para os veículos em questão e à habilitação para dirigi­
los. eis que foram igualmente revogados pelo já citado 
Decreto-lei n9 584 f69". 

Tanto assim que o segundo dispositivo a ser revigorado - o 
parágrafo J9 do art. 66- repete.a isenção da Carteira Nacional de 
Habilitação para os condutores daqueles veiculas, o que incorreria 
em blsl•ldem comprometedor da tecnicidade da proposição. 

O vocábulo "autorizado" do art. 64, segundo tudo indica, estâ 
sendo interpretado como decorrente da licença necessâria ao veículo. 
Mesmo que assim fosse, agridiria a boa técnica legislativa, pois faria 
ressurgir, num Capítulo q_ue não lhe diz respeito, o que deixara de 
consignar no instante oportuno. 

internacionais, 
Cometeu-se então um tumulto Jegisferante que, provavelmente, 

terá inspirado no passado o Decreto-lei n' 584, na parte em que o 
solucionou pela revogação pura e simPles das suas causas. 

Data venia, o texto aprovado pela Câmara não alcançou o 
objetivo buscado pelas intenções do Substitutivo da sua Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Quanto ao mérito do Projeto, os Senhores Deputados deixaram~ 
se influenciar notadamente pelos argumentos de que tais dispositivos 
já vigoraram durante quase dois anos, em nosso País, sem qualquer 
sobressalto à normalidade do trânsito. Por outro lado, o estudo 
comparád.o da legislação demonstra que, em Nações culturalmente 
avapçadas. não se criam embaraços a menores de idade inferior a 18 
ano&.pàia a condução de ciclomotores (bicicletas motorizadas) de 
velocidades controladas. 

Para o ângulo sob o qual nos cumpre examinar o Projeto -
igualmente distribuído à Comissão de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas-, basta-nos a verificação de que tal propósito estâ 
conforme a preceituação constitucional e harmoniza-se, mansamen­
te, à sistemática jurídica brasileira. 

O processo de alcancã-lo, porém, exige nova elaboração, a fim 
de que se aprimore a legislação. 

Isto posto, opinamos favoravelmente ao Projeto de Lei da 
Câmara n9ll6, de 1975, com o seguinte: 

EMENDA N• I-CCJ (Subslituti•o) 

Acrescenta parágrafo ao artigo 66 e revigona o artigo 81, 
ambos do Código Nacional de Trânsito, instituído pela Lei &9 
5.108, de 21 de setembro de 1966, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. )9 O art. 66 da Lei n9 5.103. de 21 de setembro de \966 

Código Nacional de Trânsito, passe a vigorar co"m o acréscimo do 
seguinte parágrafo: 

"Art. 66 .................... · ... · · · .. · · · · .. · · · · 

§ )9 ptão isentos da Carteira Nacional de Habilitação 
os condutores dos veículos definidos no art. 81, bem como os 
condutores d-os aparelhos automotores de que trata o artigo 
63," 

Art. 2' I! revigorado o art. 81 da Lei n9 5.108, de 21 de 
setembro de 1966 - Código Nacional de Trânsito com a seguinte 
redação: 

.. Ar( 81 Os menores de dezoito anos de idade e 
maiores de quinte poderão dirigir biciclos e triciclos, inclusi· 
ve os ciclomotores providos de motor auxiliar térmico, de até 
cinqüenta centímetros cúbicos de cilindrada, e cuja velocida­
de máxima não exceda a cinqUenta quilômetros por hora, des­
de que autorizados pelo pai ou re!Ponsáve) e, na falta destes, 
pelo Juiz de Menores da Jurisdição,'' 

Art. 39 O Poder Executivo regulamentará esta Lei trinta dias 
após a sua publicação. 

Art. 4~"~ Esta Lei entra em vigor na data de sua pubficação. ,,, 1.·· 
Art. 59 Revogam-se as disposiçõ~s em contrário. 



1030 Terça-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção li) MÔiollo1976 

Sala das Comissões, em 31 de março dé 1976.- Accloly Filho, 
Presidente- Henrique de La Rocque, Relator- Nelson Carneiro~ 
Helvídio Nunes- 1talhio Coelho - Leite Chaves- Dirceu C1rdoso 
.-Heitor Dias. 

PARECER N• 273, DE 1976 
Da Comissão de Transportes, 

Compnicações e Obras Públicas 

Relator: Senador Evandro Carreira 

O presente projeto restabelece disposições do Código Nacional 
de Trânsito (lei n' 5.108, de 1966), alteradas pelos Decrctos .. Jeis n' 
237, de 1967, e n• 584, de 1969. 

Em resumo, a proposição visa a permitir que os menores da fai­
xa etária de lS a 18 anos possam obter autorização para dirigir bi­
ciclos e triciclos, inclusive ciclomótores providos de motor auxiliar 
térmic9 de até 50 cint\metros cúbicos de cilindrada, t cuja veloci­
dade não exceda a 50 quilômetros por hora, condicionando, porém, 
essa permissão à prévia autorização do pai ou responsável e, na falta 
destes, do juiz de menores da jurisdição. 

2. Na justificação lê-se, inicialmente, que o projeto quer resta­
belecer disposição legal revogada pelo Decreto-lei n' 584, de 16 de 
maio de 1969. 

Diz, ainda, o aludido documento: 

"O que mais pesou na tomada da providêncía legíslatíva 

~--~~o~=~•-om.SI~a-• 
Trânsito permitia o uso, por menores de 15 a 18 anos. de bici­
clos e triciclos providos de motores auxiliares térmicos até 50 
(cinqüenta) centlmetros cúbicos de cilindrada, o que então· 
era julgado inconveniente. 

Entendeu o legislador do Decreto-lei n' 584j69 que o me­
nor entre quinze e dezoito anos de idade não tem o amadure­
cimento necessário pa.ra se conduzir com plena respon­
sabilidade, na direção de um veículo com motor auxiliar. Isto 
poderia acarretar danos a terceiros. 

Data venia, tal entendimento não está mais de acordo 
com a época que vivemos, sendo pura reminiscência de tem­
pos ultrapassados. 

Encontramo-nos em plena era dos meios de comunica­
ção de massa, do transporte ultra-sônico, em que o jovem 
tem condições de amadurecer muito mais rapidamente do 
que hâ alguns a110s. 

Portanto, a objeção da falta de amadurecimento e conse­
qifente falta de senso de responsabilidade não pode mais~ pre· 
valecer. 

Tanto isto é verdade, que na maioria dos pafses jâ pre­
valece idade até inferior a quinze anos, para efeito de se con­
ceder licença para a direção de tais veículos. Citemos alguns 
exemplos, com os nowes dos países e a idade mínima rt.c:o­
nhecida pelas respectivas legislações: 

Itália, Suíça . . . .•. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . 14 anos 
Suécia e Alemanha . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . .. . . I 5 anos 
Dinamarca, Noruega, Holanda, Bélgica, 
Áustria, Portugtil, Inglaterra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 anos" 

3. A Comissão de Constituição e Justiça, examinando o pro­
jeto, opinou pela sua aprovação, nos termos de urna emen.da substitu­
tiva, cujos artigos principais são: 

"Art. 1' O artigo 66 da Lei n' 5.108, de 21 de setembro 
de 1966, Código Naéional de Trânsito, passa a vigorar com o 
acréscimo do seguinte parágrafo: 

"Art. 66 ........ , .................... , .......... . 
§ 31' Estão isentos da Carteira Nacional de Habilitação 

os condutores de veículos definidos no art. 81, bem corno os 
condutores rlol apan::1hos automotores de que trata o artigo 
63." 

Art. 2' ~revigorado o art. 81 da Lei n' 5.108, de 21 de 
,setembro de 1966- Código NaCional de Trânsito, com a se­
'guinte redação: 

"Art. 81. Os menores de dezoito anos de idade e maio­
res de quinze poderão dirigir biciclos e triciclos, inclusive os 

· ciclomotores providos de motor auxiliar térmico, de até cin~ 
qUenta centfrnetros cúbicos de cilindrada, e cuja velocidade 
máxima não exceda a cinqüenta quilômetros por hora., desde. 
que autorizados pelo pai ou responsável e, na falta destes, 
peto Juiz de Menores da Jurisdição." 

4. Do ponto de vista da política nactonal d.e trânsito, cumpre. 
lembrar que está sendo ultimada a reforma da legislação de trânsito, 
·por iniciativa do Ministério da Justiça, com base nos trabalhos de 
uma comissão especialmente designada para esse fim, que elaborou o 
anteprojeto de novo Código Nacional de Trânsito consoante a 
Mensagem Presidencial ao Congresso Nacional, ao inaugurar-se a 
atual sessão legislativa. 

Sabe-se, ainda, que esse anteprojeto foi publicado para receber 
sugestões e está sendo preparada a sua forma definitiva para ser sub­
metida à àpreciaçã.o do Congresso Nacional. Assim, cabe ressaltar a 
inoportunidade da proposição em C'Omento, destinada a modificar 
código prestes a revogar-se. 

No mérito, tem-se por inconveniente a pretendida redução de 
idade, porque ela já foi experimentada na vigência do atual código 
com a redação primitiva, que não suportou o clamor quase geral nas 
principais capitais de Estados, em face dos numerosos acidentes pro­
vocados pelos seus beneficiários, não raro com o sacríf'fcío de vidas, 
como foi observado no parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara n' 
SS/74 (n' 633f72, na origem) -já arquivado ~ que pretendia o 
revigoramento do artigo 82 e seu parágrafo único do Código 
Nacional de Trânsito. 

Tanto a disposição antiga não suportou os seus efeitos danosos, 
que houve necessidade de se expedir o Decreto-lei n' 584, de 16 de 
maio de 1969, revogando-a, de par com o artigo 81, que permitia a di­
reção de biciletas motorizadas, motonetas e similares aos menores de 
dezoito anos de idade e maiores de quinze. 

t certo que os defensores da medida encontram razões de sobra 
para justificá~ la, inclusive no direito comparado, notadamente quan­
do argumentam que o permissivo legal pretendido não constitui no'r-

'

ma absoluta, porque, ao deferimento do pedido, precede autorização 
do pai e do Juiz de Menores. 

Ora, se a própria medida que se pretende editar estabelece essa 
cautela,é porque pressupõe a_ existência de jovens entre 15 e lS anos 
,que ainda não alcançaram a necessária maturidade. Para a Lei, isso~ 
muito cômodo. Mas ao pai é transferido o grande prob\ema de negar 
autorização ao filho imaturo, o qual, justamente por não possuir ma­
turidade,· não terã suficiente desenvolvimento psiquico para com­
preender a razão da negativa. 

Nestas condições, verifica~se que a proposição, ainda que inspi­
rada no melhpr propósito, não tem condições de prosperar p()rque as 
razões aduzidas para justificá~la, se bem que ponderâveis, são pá­
tidas diante das que determinara~ a expedição do Decfi:to-lei. n' 584, 
de 1969, revogador das permissões que, agora, se pretende resta­
belecer. 

Ante o ex.posto, opinamos pela rejeição do presente projeto c da 
emenda substitutiva apresentada pela Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Sala das Comissões, em 29 de abril de 1976. ~Alexandre Costa ' . Presidente- Evandro Carrei_ra, Relator- Paulo Guerra - Roberto 
Satunino- Otto Lehmann, 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1'-Sectetirio. 



Malodei976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Terç1-feir1 4 2031 

~lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 95, DE 1976 

Altero dioposidvo da Lei n• 5.890, de 8 de JIHibo da 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I I' O art. 13 da Lei n~' 5.890, de 8 de junho de 1973, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

. "Art. 13. Os trabalhadores autônomos, os segurados facu]tati­
vos e os empregadores contribuirão sobre uma escala de salário-base 
assim definida: 

Classe de O a I ano de filiação - I salário mínimo; 
Classe de 1 a 2 anos de filiação- 2 salários mínimos; 
Classe de 2 a 3 anos de filiação- 3 sabirios mínimos; 
Classe de 3 a 4 anos de filiação - 4 salários mínimos; 
Classe de 4 a 5 anos de filiação- ,i salários mínimos; 
Classe de 5 a 7 anos de ftliacào -- 7 salários mínimos; 
Classe de 7 a 10 anos de filiação- 10 salários mínimos; 
Oasse de 10. a 15 anos de filiação- 12 salários mínimos; 
Classe de 15 a 20 anos de filiação - 15 salários mínimos; 
Classe de 20 a 25 anos de fl1iação- 18 salários mínimos; 
Classe de 25 a 30 anos de filiação- 20 salários mínimos. 

§ 19 Cumprido o interstício, poderá o segurado, se assim lhe 
convier, permanecer na classe em que se encontra. Em nenhuma 
hipótése, porém, esse fato ensejará o acesso a outra classe que não a 
imediatamente superior, quando o segurado desejai progredir na 
escala. 

§ 29 O segurado que não tiver condições de sustentar a 
contribuição da classe em que se encontrar, poderá regredir na 
escala, até o nível que lhe convier, sendo-lhe facultado retornar à 
classe de onde regrediu, nela contando o período anterior da 
contribuição nesse nível, mas sem direito à redução dos interstícios 
para as classes seguintes. 

§ 39 A contribuição mínima compulsória para, os profiSsionaiS 
liberais é a correspondente à classe de O (zero) a I (um) ano de filia­
ção, sem que se suprimam, com isto, os períodos de carência exigidos 
nesta lei e na de n~J 3.807, de 26 de agosto de 1960." 

Art. 29 Esta lei entrará em -vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Juatmc:açio 

A reformulação que oferecemos visa, fundamentalmente, a 
equacionar três aspectos contidos no dispositivo "sub ex amem". A 
uniformidade de escalonamento das cinco primeiras classes até cinco 
salários mínimos; a eliminação dos dois primeiros parágrafos por 
serem a nosso ver, despiciendos; a permissão para que a contribuição 
mínima dos profissionais liberais corresponda à primeira classe 
estabelecida. 

A atual não inclusão da classe de três a quatro salários mínimos 
de contribuição está aCarretando sérios problemas, na medida em 
que dificulta ou até impossibilita os segurados que se encontram 
nessa faixa de ganhos. A diferença entre a classe de um a três e de três 
a cinco anos de filiação, isto é, entre dois e cinco salários mínimos é 
muito violenta, por isto que não se pode deixar de considerar uma 
boa parte de segurados autônomos que está enquadrada. nessas 
classes de três e quatro salários minímos. 

O espírito de justiça social de que deve estar impregnado o 
sistema legal disciplinador, está sendo, de certa forma, negado com a 
atual redação, face à vedação ou proibição de o segurado contribuir 
sobre uma faixa correspondente ao efetivo rendimento salarial. A 
tendência é de que o segurado procurará manter-se na faixa de dois 
salários mínimos, com-evidentes reflexos para si e seus dependentes. 

.A fixação, portanto, das classes iniciais até cinco salários míni­
mos,· requer, efetivamente, uma preocupação e atenção especiais, em 
razão de compreender toda uma gama de segurados qUe exercem fun-

-ção técnica sem serem portadores de diplomas de nivel superior. Em 
razão desse fato, a renda efetiva desses profissionais é que deveria 
servir de base para a sua contribuição. 

Os dois primeiros parágrafos, cuja revogação estamos prÕpon­
do; são de todo di~pensáveis, vez que, em previdência social, é consa­
grado o princípio segundo o qual as contribuições pagas em atraso 
não contam para implemento de carência ou outro qualquer aspecto 
ligado ao tempo em relação a possíveis inadimplências, assim como 
não se admite recolhimento antecipado eom a finalidade de anteci­
par possíveis direitos a serem adquiridos, como por exemplo, os 
denominados interstícios. Esses devem ser cumpridos ao longo do 
tempo, individualmente e sem o uso de quaisquer artifícios. f?_ o 
óbvio. 

Quanto à permissão para que os profissionais liberais pOssam 
contribuir inicialmente sobre o núnirno, ou seja, sobre um salário mí­
nimo no primeiro ano de inscrição, diríamos, tão-somente, que quem 
<conhece a situação desses profissionais, sobretudo de algumas 
profissões ou recém-saídos das faculdades, face ao mercado de 
trabalho e as deficiências do próprio ensino, 'máxime no interior do 
Brasil, há de convir que a imposição de uma contribuição previden­
ciária a partir da segunda classe, representa um ônus bastante pesa­
do. Melhor seria partir do início, isto é, de um salário mínimo, para 
buscar-se subir na escala à medida que o profissional vá evoluindo 
em sua atividade. Seria uma forma mais suave e justa que não traria 
maiores prejufzos para o sistema geral da previdência social, a par de 
estar-se reconhecendo urna realidade vivida por grande número de 
segurados, especialmente no interior do País. 

Sala das Sessões, 3 de in aio de 1976- Adalberto Sena. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.890, DE 8 DE JUNHO DE i 973 

Altera a legislação da Previdência Soclar, e dá outras 
Providências. 

"Art. 13. Ao Conselho de Recursos da Previdência Social 
compete julgar os recursos interpostos das decisões das Juntas de 
Recursos da Previdência Social, assim como rever tais decisões, na 
forma prevista no§ 1~> do artigo 14. 

§ 19 O Conselho de Recursos da Previdência Social serã 
constituido de 17 (dezessete) membros, sendo 4 (quatro) representan­
tes dos segurados, 4 (quatro) representantes das empresas, eleitos 
pelas respectivas Confederações Nacionais, na fórma que o 
regulamento estabelecer, e 9 (nove) representantes do Governo, 
nomeados pelo Ministro de Estado, dentre servidores, inclusive 
aposentados por tempo de serviço, do sistema geral da previdência 
social, com mais de 10 (dez) anos de serviço e notórios 
conhecimentos de previdência social. 

§ 29. Os representantes das categorias profissionais e econômi­
cas exercerão o mandato por dois anos. 

§ 39 Os representantes do Governo desempenharão o mandato 
como exercentes de função de confiança do Ministro de Estado, 
demissíveis ad nutum. 

§ 49 O Conselho de Recursos da Previdência Social será presi­
dido por um dos representantes do Governo, designado pelo 
Ministro de Estado, cabendo-lhe dirigir os serviços administrativos, 
presidir, com direito ao voto de desempate, o ConSelho Pleno, ·e 
avocar, para decisão do Ministro, os processos em que haja decisão 
connitante com a lei ou com orientação ministeriaL 

§ 59 O Conselho. de Recursos da Previdência Social se 
desdobrará em 4 (quatro) Turmas de 4 (quatro) membros cada uma, 
mantida a proporcionalidade de representação, presididas por um 
representante do Governo, designado pelo Ministro de Estado, com 
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direito aos votos de qualidade e desempate, sem prejuizo da função 
derelator." ' 

...............•............. ~ ...................... . 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - O projeto lido 
será publicado e remetido às comissões competentes. (Pausa.) 

rio. 
Sobre a Mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr.I\'·Secretâ-

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 151, DE 1976 

Nos termos do art. 233, do Regimento Interno, requeiro a 
transcrição nos Anais do Senado do discurso proferido pelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente Ernesto Geisel, em Volta Redon­
da, a J9 de maio em curso, durante a~ solenidades oficiais do Dia do 
Trabalho. 

Sala das Sessões, em 3 de maio de 1976.- Petrônlo Portella. 

REQUERIME'iTO N• 152, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Nos termos do artigo 233, do Regimento Interno, requeiro a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do Comunicado 
Conjunto, assinado em Paris, no último dia 27 de abril, pelos 
Excelentíssimos Senhores Presidentes Ernesto Geisel e Giscard 
D'Estaing. 

Sala das Sessões, em 3 de maio d~ 1976.- Lourival Baptista. 

REQUERIMENTO 'i• 153, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Requeiro na forma regimental a transcrição nos Anais, do 
Senado Federal, do discursO do Governador do Estado do Rio de 
Janeiro, Almirante Faria Lima, prenunciado por ocasião da visita 
do Presidente da República a Volta Redond,a', no Dia do 
Trabalhador, e publicado no Jornal do Brasil em 2 de maio de 1976. 

Sala das Sessões, em 3 de maio de 1976.- Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO N• 154, DE 1976 

Senhor Presidente, ' 

Requeiro nos termos regimentais a transcrição nos Anais do 
Senado Federal,' do discurso do Ministro do Trabalho, Senhor 
Arnaldo Prieto, pronunciado durante as solenidadc;s comemorativas 
do Dia do Trabalhador em Volta Redonda, e publicado no Jornal do 
Brasil em 2 de maio de 1976. 

Saia das Sessões, em 3 de maio de t 976.- Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO N•l55, DE 1976 

SenhOr Presidente, 

Requeiro nos termos regimentais a transcrição nos Anais do 
Senado Federal, do discurso do Presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores Metalúrgicos de Volta Redonda, Senhor Waldemar 
Lustosa, saudando o Senhor Presidente da República por ocasião de 
sua visita àquela Cidade no Dia do Trabalhador, e publicado no 
Jornal do Brasil em 2 de maio de 1976. 

Saia das Sessões, em 3 de maio de 1976.- Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO N•l56, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Requeiro no~ termos regimentais a transcrição nos Anais do 
Senado Federal, do discurso do Ministro da Indústria e Comércio, 
Senhor Severo Gomes, pronunciado por ocasião da inauguração do 

. ' 

alto-forno n9 3 da Companhia Siderúrgica Nacional, e publicado no 
Jornal do Brasil em 2 de maio de 1976. 

Sala das Sessões, em 3 de maio de 1976.- Vasconcelos Torres • 

REQUERIMENTO N• 157, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Requeiro nos termos rtgimentais a transcrição nos Anais do 
Senado Federal, do discurso ~o Senhor Presidente da Companh_ia 
Siderúrgica Naclonal. En~ Plinio Cantanhede,_ por ocasião da 
inauguração do alto-forno nt 3 daquela Companhia, e publicado' ro 
Jornal do Brasil em 2 de maio de 1976. 

Sala das Sessões, em 3 dt maio de 1976.- Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO N• 158, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos regimentais, a transcrição nos Anais do 
Senado Federal, do discurso do Excelentissimo Senhor Presidente da 
República, General Ernesto Geisel, pronunciado por ocasião da 
inauguração do altoforno n' 3, da Companhia Siderúrgica Nacional 
em Volta Redonda, e publicado no Jornal do Brasil, em 2 de maio de 
1976. 

Sala das Sessões, em 3 de maio de 1976.- Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO N• 159, DE 1976 

Nos termos do art. 233, do Regimento Interno, requeiro 
transcrição nos Anais do Senado do Editorial "0 Caminho dos 
Salários", publicado noJomaide Bruma, de 2 de maio de 1976. 

Sala das Sessões, em 3 de maio de 1976. - Henrique de La 
Rocque. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Os requerimentos 
lidos serão submetidos ao exame da Comissão Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL B.APT1STA (ARENA -SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Felicito o Governador Aurelíanó Chaves e O eminente 
Presidente Ernesto Geisel pela eleição do ex·Governador Rondon 
Pacheco para a Presidência da USIMINAS, hoje com o encargo de 
implantar a AÇOMINAS, destinada a tornar-se um dos grandes 
empreendimentos do atual Governo. 

Deputado Estadual, Deputado Federal, Secretário de Estado, 
Chefe da Casa Civil do saudoso Presldente Costa e Silva, Presidente 
da ARENA, Rondon Pacheco é possuidor de uma longa e bela car­
reira politica, iniciada ainda na juventude, qUando estudante de Di­
reito na Universidade de Minas Gerais. Exerceu sucessivos man­
datos eletivos, para os quais sempre se elegeu com votação desta­
cada. Ocupou posições da maior relevância, no Executivo e no Le­
gislativo, neste último tendo sido um dos líderes da.. Oposição, antes 
da RevoluÇão, para tornar~se um dos líderes do Governo Castello 
Branco. 

Na vida pública de Rondon Pacheco, há várias características 
que poderiamos destacar neste momento. Preferimos, porém, 
acentuar duas constantes de sua já longa vida política, de tantos e tão 
relevantes serviços ao Estado de Minas e ao Brasil: honestidade e 
ex.cepcíonal capacidade de trabalho. 

Todos que conhecem Rondon Pacheco sabem, igualmente, que 
sempre exerceu com seriedade, correção exemplar e rara capacidade 
de devoção ao trabalho todos os cargos e funções públicas que 
ocupou em sua vída polftica. Sempre se deu por ínteíro ao dever, que 
procura cumprir com a força de urn missionârio. 

Necessãrio, também, que aluda ao espírito de lealdade que 'é 
outra constante da vida política de Rondon Pacheco. Nunca abdicou 
de suas convicções próprias, como jamais negou total solidariedade e 
absoluta lealdade ao Partido e. aos companheiros de luta. Como 
lider, alçado a posições elevadas, ou como mero soldado do Partido, 
a lealdade, firme e esclarecida, é um de seus apanágios, 
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Um dos Jíderes. do ex-Presidente Castel)o Branco, foi Chefe do 
Gabinete Civil do Presidente Costa e Silva. O eminente ex-Presidente 
EniOio Garrastatu Médici, tão logo assumiu a Presidência, num dos 
momentos mais. dramáticos de nossa história, o convocou_ para 
presidir a Aliança Renovadora Nacional, confiando--lhe missão das 
mais ãrduas e trabalhosas, da qual se desincumbiu com a dedicação e 
o êxito de sempre. Pouco depois, seria indicado para o Governo de 
··Minas Gerais, onde trabalhou intensamente, logrando sucessos , 
·inúmeros, tornando-se responsável por um espetacular processo de 
desenvolvimento de Minas~ que o Governador Aureliano Chaves ora 
prossegue e intensifica. 

O Sr. Hehidlo Nu ... (ARENA - Pl)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. WURIVAL IIAPTISTA (ARENA 
prazer. 

SE)-· Com 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA - Pl) - Sr. Senador Lou· 
rival Baptista, acompanho, como V. Ex", a vida pública do ex-Go­
vernador Rondon Pacheco, hâ muitos anos. Conheci-o mais de per­
to, quando S. Ex• exerceu a presidência do- nosso Partido, a Aliança 
Renovadora Nacional, e no instante em que o ex-Governador 
Rondou Pacheco ê chamado pelo Poder Executivo para ocupar um 
elevado cargo na vida pública brasileira, desejo fazer minhas as pala­
vras de V. Ex•, no elogio àquele ilustre brasileiro. 

O SR. LOURIVAL IIAPTISTA (ARENA- SE)- Sou muito 
grato a V. Ex•, eminente Senador Helvídio Nunes, por este aparte, 
que muito me honra· e ao meu pronunciamento. 

O S.. José LJndoso (ARENA - AM) - Permite V. E.t• um · 
aparte? 

O SR. WURIVAL IIAPTISTA (ARENA-SEi- Com 
muito prazer. 

O Sr. José Llndooo (ARENA- AM) - V. Ex• estâ prestando 
uma homenagem a Rondou Pacheco, no momento em que ele ê 
convocado para dirigir uma das empresas de maior interesse para a 
economia do Estado de Minas Gerais e do Brasil. A Liderança vem 
manifestar toda a simpatia a esse gesto do Governador Aureliano 
Chaves. Efetivamente: um homem com a potencialidade cívica de 
Rondon Pacheco, com a capacidade de realização que tem, não· po .. 
deria ficar fora do serviço público. Acresce que a Aliança 
Renovadora Nacional, que teve em Rondon Pacheco um dos mais 
dedicados presidentes, pela minha palavra -se- associa à alegria de 
todos os seus conterrâneos e de todos os brasileiros, qüe vêem neste 
gesto o reconhecimento dos méritos pessoais do grande mineiro, que 
~ o nosso homenageado nesta tarde. 

O SR. LOURIVAL IIAPTISTA (ARENA- SE)- Sou muito 
grato, eminente Senador José Lindoso, 'Pelo aparte de V. Ex•, que 
muito engrandece o pronunciamento que faço. 

Sem sombra de dúvida, muito terá Rondon Pacheco a dar à 
USIMINAS. Quem o conhece sabe que não ocuparâ um cargo em 
que descansará: ali trabalhará duro como sempre fez. E com a sua in­
vulnerável honestidade. 

Sr. Presidente, não felicito apenas o ex-Governador Rondon Pa­
checo pela sua eleição para a pr~sidência da USIMINAS. Felicito, 
também, o Governador Aureliano Chaves, o eminente Presidente 
Ernesto Geisel e o povo mineiro pelo esplêndido exemplo de harmo­
nia, lealdade e continuidade de luta que acabam de dar ao País. 1!, 
também, um magnífico exemplo de alto grau de educação política, 
este que nos vem de Minas: Governltdor e ·ex-Governador unidos, 
como sempre estiveram, em prol do engrandecimento. do Estado, 
maior bem-estar do povo mineiro e a permanência dos ideais de Mar­
ço de 1964, de que ambos foram firmes partidários desd~ os instantes 
de insegurança e perigo dos dias que antecederam a Revolução, que 
partiu de Minas Gerais, sob a chefia civil deste grande estadis\a e 

Hder demo~ático, que é o Senador José de MagaJbães Pinto, digno e. 
honrado Presidente do Congresso Nacional. 

Minas tem proporcionado ao Brasil líderes excepcionais, na pro­
jeção de virtudes c qualidades que bem caracterizam o mineiro. ~ 
auspicioso vermos um homem com a experiência e os relevantes ser­
viços prestados por Rondon Pàcheco convocado para prosseguir na 
luta em prol do engrandecimento mineiro e do Brasil. 

· t com satisfação que me congratulo com o Goverfiador Aure­
liano Chaves e o Presidente Ernesto Geisel por esta nova convoca,çio 
de um de nossos homens púbücos mais ilustres, que não mede esfor­
ços pata servir a Minas e ao Brasil, sempre conduzido pelos ideais de­

. mocrâticos que, ainda estudante, o levaram a ingressar na vida 
pública, que tanto tem ilustrado! (Muito bem! Palmas.) 

· O SR. PRFSIDENTE (Wilson Gonçalves)- Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Roberto Saturnino, (Pausa.) 

S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

ó SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL. Pronuncia o 
seguinte discurso.) --Sr. Presidente e Srs. Senadores.: 

Já vai para sete meses que o Presidente Geisel tomou a corajosa 
decisão de autorizar a PETROBRÁS a firmar contratos de risco, 
confessando-se convicto de que tal decisão, "nas circunstâncias 
atuais, é a que melhor corresponde aos interesses do Brasil". 

Em seu histórico pronuncíamento de 9 de outubro último, por 
três vezes o Presidente frisou a urgência com que o Pais deve 'solu­
cionar o grave problema de sua deficiente produção de petróleo; 
Primeiramente, disse Sua Excelência - citação que vou extrair da 
própria publi~ção oficial que contém o discurso do Presidente: 

"Mas num paíS da dimensão do Brasil e que precisa não 
perder tempo, antes apressar-se, no setor ~o petróleo ... " 

Adiante, esta nova preocupação com o tempo: 
"E, além disso, há outras âreas em que ainda não nos 

engajamos. principalmente em virtude da d~sproporção entre 
nossas possibilidades atuais e a imensidão da superfície a 
pesquisar e, agora, com muito mais urgência do que antes." 

Por fim, vem ll terceira referência presidencial à celeridade 
necessária: 

"O natural desejo da PETROBRÁS, de tomar a si direta­
mente todo o ptoblema, como a lei lhe faculta, defronta-se 
agora com a exigência de ações urgentes, tanto para hoje 
como para o afllanhã, de vez que não hâ perspectivas 
alentadoras quanto à redução, nem à estabilização, dos 
preços do petróleo." 

Todavia, Sr. Presidente; verdade é que, apesar das "ações urgen­
tes~· preconizadas e, de certo, esperadas pelo Chefe da Nação, nada 
menos que 129 dias foram consumidos na elaboração do editorial de 
pré-qualificação, com cerca de 300 palavras, apenas. E somente 
agora, ao cabo de mais 70 dias, as minutas dos contratos tiw ·an 
conclusão. 

Confesso, Sr. Presidente, escapou ao meu ~ntendimento·a raz::,, 
pela qual a 20• cláusula da minuta exclui o gás natural de qualquu 
remuneração ou ressarcimento de despesas. Em conseqOência, o gá 
descoberto pelas contratantes passaria a ser, simples e gratuitamente, 
propriedade da empresa estatal. 

O número 258 da revista PETROBRÁS, diz o segPiote: 
"Enquanto perfura o solo, a sonda não está som' ,lte em 

busca de óleo, pois os técnicos sabem que ali podem eJtar 
grandes reservas de gás, podendo ocorrer na natureza isol~ da­
mente ou associado à produção de óleo." 

Com efeito, do gás natural se extrai gasolina e gâs liqUefeito de 
petróleo (gás doméstico), além de sua condição de excelente matéria­
prima para inúmero.s produtos petroqufmicos, bem c• 10 de 
combustível para a indústria. 

Há três anos, o Brasil vem entabolando negociações i.:(Jffi il '"-olí 
via para o fornecimento diário de 240 milhões de pés cúbicol. ul gâs 
boliviano, destinado a suprir indústrias petroquímkas em ~h r-..u\o 
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e Minas Gerais, através dum gasoduto de cerca de 2.000 ilômetros. E 
mais de 500 milhões de dólares estão sendo investidos na construção 
do gasoduto, de 430 km, que levará o gás natural das jazidas de 
Ekofisk, no Mar do Norte, ao terminal de Emdem, na Alemanha 
Ocidental. 

Como esta relativa ao gás, outras exigências me parecem algo 
exageradas. Certamente elas serão motivo de dilação das negocia­
ções a serem encetadas após 15 de julho, data limite para ·que as fir­
mas concorrentes pronunciem-se sobre as condições ditadas pela 
PETROBRÁS. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não é fãcil prever­
se quando a novela dos contratos de risco terá fim. Nem tampouco • 
quando terã fim a sangria diãria da importação de petróleo, de mais 
de dez milhões de dólares, atualmente, e não se sabe de quantas deze­
nas de milhões em.l980. 

Sangria, também causa primordial da indomada inflação, que 
minimiza os acertos governamentais aos olhos dos que mais sofrem 
as agruras da incessante elevação do custo de vida. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. {Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA- AM. Pronuncia o seguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há poucos dias, regressei do meu Estado, onde tive oportunida­
de de acompanhar o Sr. Governador Henoch Reis em longa viagem 
através do rio Solimões até: Manaus. Visitamos Atalaia do Norte, no 
rio Javari, nos limites do Brasil com o Peru~ a Colônia Militar de 
Tabatinga, onde o Batalhão do Solimões, como guardião das frontei­
ras, representa força de Paz, de Trabalho, de Civilização, enfim. Em 
Benjamin Constant, nos rios e nos espaços tomados pela floresta, 
falaram-me sonhos indefinidos de esperança e de solidariedade das 
três naÇões amazônicas, Brasil, Peru e Colômbia. Realizou-se, ali, a 
Operação Ajuricaba, com a participação dos moços do Projeto 
Rondon e do Campus Avançado da Universidade Católica de Porto 
Alegre, que se articularam com as autoridades estaduais, sob a chefia 
do Governador, em proveitosa ação administrativa local. 

Após a estada nessa cidade, descemos o rio para demórarmo­
nos em trabalhos, em São Paulo de Olivença, Amaturã, Santo Antô­
nio üo Içá, Jutai, Fonte Boa, Alvarães, Uairini, Tefé, Coari, Codajâ.s 
e Manacapuru, sedes de municípios ou vilas singelas, plantadas às 
margens do Grande Rio e que parecem se interrogarem sobre os seus 
destinos, tangidas peta angústia de vê.los, por vez.es, ante a majes­
tade da natureza, rasos de pCrspectivas promissoras, 

O Governador desenvolve, nas regiões em que visita, como ocor­
(eU agora, intenso programa, reunindo os elementos ligados aos seto­
res de Educação, de Saúde, de Produção, na busca de dinamizar a 
ação dos mesmos. Preside ele uma equipe de homens jovens, cheios 
de confiança, que teimam em enfrentar o desafio de dominar a terra 
e as águas, para cnar condições de vida para os nossos patrícios, 
naquelas paragens. 

No Amazonas, o Governo estâ empenhado na retomada da pro­
dução da borracha. Nessa viagem, em reuniões de produtores, de 
comerciantes e das lideranças políticas, o Secretário de Produção, 
Esteves Pedro Colnago, fazia uma convocação para a nova batalha 
da borracha. f: que jâ se desenvolveu, com apoio da SUDHEVEA e 
a cooperação de campo da EMAíER, antiga ACAR-AM, tecno­
logia de extração do lâtex, que representa melhoria de condições de 
trabalho para o seringueiro e aumento significativo de produ~;ão. 
Transforma extração da borracha em atividade humanamente digna. 
O látex, agora, não mais precisa ser "defumado", o que contribuia 
para cegar o seringueiro, no fim de uma vida melancólica, ou lhe 
fazer enfisemas. 

A ACAR-Amazonas, hoje, EMATER, realizou experiências, 
financiadas pela SUDHEVEA, no decurso dos últimos três anos e 
preconiza, em vez de defumação, a coagulação do látexJ usando, na 

tijelinha, gotas de tucupi, que é o sumo da mandioca, ou outro ãcido 
adequado. Com a coagulação, o seringueiro não terá prejuízos, 
quando QCorrer chuvas por ocasião da coleta. Trabalhando alter­
nativamente, duas estradas, ele, ao retirar o "biscoito" coagulado, 
que é o ~arnambi virgem, recoloca, de imediato, a tijelinha com o 
tucupi e assim não se tornarão necessários dois percursos na e~trada 
no mesmo dia. Eliminadas a necessidade do retorno no mesmo dia, 
para coletar o leite e a do processo de defumação, eConomizará o 
seringueiro, no mínimo, seis a sete horas na sua jornada, tempo a ser 
aplicado na agricultura, na pesca ou no cria tório. 

Além da coagulação Com o sumo da mandioca, o Governo do 
Amazonas enceta programa de aplicação do Ethrel, substância 
usada nos seringais do Oriente e que aumenta a produtividade das 
ãrvores. A experiência nas regiões de Manicoré, no Madeira, de Elru­
nepé, no Juruá, de Lábrea, no Purus, revelam que com o Ethrel se 
verifica um aumento de produtividade de duas ou três vezes por "ma~ 
deira", chegando, em algumas zonas, a alcançar até mesmo a cinco. 
Esses testes já tinham sido feitos nos seringais da Companhia Brasi­
leira de Plantações, no Aleixo, próximo a Manaus, por iniciativa dos 
industriais Robert Daou e Moisés Israel. A EMA TER-Amazonas, 
em convênio com a SUDHEVEA. comprovou a validade de seu uso 
nos seringais nativos, sem perigo de matar as árvores, observado no 
tradicional período de seis a oito meses de corte e o descanso, de 
quatro meses no mínimo. 

A Secretaria de Produção do Estado do Amazonas, confiante na 
. experiência, estâ importando uma partida desse produto e diligencia 
a fabricação do novo tipo de vasilha de plástico para coletar o-látex, 
pois a clássica tijelinha .não poderá ser mais usada, porque a pro­
dução aumentada derramará. 

Ainda agora, nesses encontros, nos beiradões, ouvíamos depoi­
mentos ditos, por vezes, em frases jncandescentes de dor, ou, em 
palavras tristes de tempo perdido, do pessoal que lidara com borra­
cha, no regime anterior. Falavam eles, do andar nas estradas, saindo 
da barraca, abandonando o ventre morno e misterioso da madru­
gada, pelas duas horas, com o balde, a faca e a lamparina para "alu­
miação", enfiado na mata até o entardecer. E depois, as canseiras da 
defumação, que só terminava com o esconder do sol. Além de tudo, 
no domingo, o preço da pela não pagava o preço do aviamento do 
barracão. Toda uma pâgina de angústia acomodada, de desesperan­
ça suspirada, a compor um fim de tarde interiorana, sem horizonte 
de vida. 

Mas o Governo não está convidando ninguém para esse tipo de 
vida, que já pertence ao passado. Defende-se um trabalho em serin­
ga, que dê ao homem tempo para plantar, para criar, para ver o 
navio passar, para ter melhor renda, usufruindo os bens da civili­
zação, conciliado com o rio e a floresta. 

Dentro dessa nova linha de ação, lutando para superar precon­
ceitos e abrir clarões de fé, sou informado de que o Governador 
Henoch Reis propôs, recentemente, aos Srs. Ministros da Indústria e 
do Comércio, do Interior e da Agricultura a promoção, de 15 de 
junho a 15 de julho, do Mês Nacional da Borracha, a ser realizado 
nQs Estados produtor~s. promovendo-se, em Manaus e no Rio 
Branco, Encontros sobre a nova tecnologia d.e produção, ensejando, 
também, a divulgação da avaliação- já objeto de análise desse infa­
tig{lvel estudioso que é Joaquim Pessoa Igrejas Lopes - do I 
PROBOR, promovendo·Se, também, viagens a Manicoré, de seringa­
listas da Amazônia para observarem essas anunciadas experiências. 

Não sei qual a receptividade dos Srs. Ministros à oportuna pro­
posta do.GovernÓ amazonense.· 

' Sei, no entanto, por informação do Sr. Superintendente da 
SUDHEVEA, que a 26 de março último, no Auditório do Ministério 
da Indústria e do Comércio, foi instalado o Grupo de Trabalho Inter­
ministerial, com a finalidade de elaborar, no prazo de 60 dias, um 
Programa Nacional da Borracha, natural e sintética, estabelecendo­
se diretrizes e propondo soluções que resultem na consolidação e 
expansão do setor, em decorrência de decisão tomada pelo Conselho 
de Desenvolvimento Econômico, na reunião de 21 de fevereiro, presi-
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dida pelo Excelentíssirno Senhor Presidente da Reptíblica, General 
Ernesto Geisel. 

Observo que a equipe categorizada que elabora o 11 PROBOR 
não solicitou colaboração dos produtores, na Amazônia. Quero, 
pois, de início, preveni-los de que não ignorem a própria Amaz:ônia, 
pois o Acre e o Amazonas, e mesmo o Parâ, têm tradições de tra­
balho e de desditas nesse setor. 

O petróleo, o aço e a borracha constituem as principais vigas de 
sustentação da economia industrial moderna. Cerca de 50 mil pro­
dutos dependem total ou parcialmente da borracha natural ou sinté-­
tica. 

O Brasil, que foi o maior produtor de goma elâstica e hoje tem 
um Papel secundaríssimo, transforma-se em grande importador. 
Compramos, no último ano, 40.000 toneladas. CareCemos de impor~ 
tar, no ano em <:urso, para atender às necessidades nacionais, 
também cerca de 40.000 toneladas, isto se a produção aumentar, 
como esperamos. 

Depois da política de desestimulo da produção que as AgêtK:ias 
oficiais promoveram no qüinqüênio de 1966~ 1972, vejo que, a partir 
do Governo Médici e sob essa primeira tentativit, agora no Governo 
Geisel, dá-se continuidade ao Programa de Produção da Borracha, 
que se desdobra nos dois campos, o do aproveitamento dos seringais 
silvestres e o da cultura da seringueira. No meu Estado, diante desse 
quadro, o ceticismo já está dando lugar à crença, na retomada da 
produção, ante as condições favoráveis que se entremostram. 

O que se impõe é que os homens que estão programando a 
aplicação dos recursos do U PROBOR não esqueçam de que há 
necessidade de cr&lito para se reinstalarem, para se reequiparem os 
seringais nativos, ao lado do vigoroso estimulo da heveacultura que 
passou a ser aceita por inúmeros proprietários. E considerando .a 
extensão da área, que esses recursos sejam colocados à disposição-do 
produtor não só através do BASA, mas igualmente, através do 
Banco do Brasil, do Banco do Estado do Amazonas e do Banco do 
Acre, estabelecimentos que têm agências no grande interior da Planf~ 
cie. Aliás, o Sr. Superintendente da SUDHEVEA me informa que 
~se será o ponto de vista que submeterá ao Banco Central. 

O Amazonas está dizendo presente, no Programa do aumento 
de produção gumffera, mas impõe-se a concessão de crédito e de 
apoio. 

Considere-se que a prob-lemâtica econômica do meu Estado não 
se resolverá só com a Zona franca, tão invejada, cortada, abalada, 
restringida, emagrecida, esvílliada! Precisamos de um suporte de 
produção do Interior. Considerando a natureza do solo, as distân~ 
cias e a aptidão do hinterlandino, os nossos técnicos identificam nas 
áreas do Solimões, do Juruá, do Purus e do Madeira, como uma das 
poucas opções econômicas, a dar borracha. Sabemos o que 
queremos e o de que precisamos, com vista ao nosso destino 
desenvolvimentista e as imperativas necessidades do País, no contex~ 
to da economia mundial. Pleiteamos ser ouvidos, pois aprendemos 
com o sofrimento, amadurecemos no sol e na chuva da adversidade e 
sem aceitarmos a tutoria paternalista de quem quer nos ensinar a 
engatinhar; após um século; de pervagarmos estradas, esperamos da 
Nação a colaboração racional para que a nossa economia tenha 
rumos novos e, assim, possamos ajudar o Brasil a se realizar como 
grande Nação. 

Para o exame, sem ressentimentos, de uma linha de ação, que 
deve preceder ao balanço das atividades, em planos local e nacional e 
dar~se seguimento à mobilit.ação dos produtores, é importante, 
portanto, que se prestigie a iniciativa do Governador amazonense, 
com vista à realização do Mts Nacional da Borracha, neste ano de 
1976, quando faz exatamente um século que, conduzidas as sementes 
de seringueira da Amazônia para o Jardim Botânico da Inglaterra, 
ali germinaram e foram enviadas para o Ceilão, de onde se irradia~ 
ram .os extensos seringais que respondem por mais de 95% da produ~ 
çlo mundial de borracha. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson·Gonçalves)- Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ao final de longo pronunciamento na tribuna desta Casa, 
apresentei à consideração do Senado, em março ültimo, projeto de 
lei dispondo sobre o proces~o de fiscalização dos atos do Poder 
Executivo e dos órgãos da administração indireta, com base no 
artigo45 da Carta Magna em vigor. 

Teci, naquele ensejo, amplas considerações em torno das 
prerrogativas atribuídas ao Congresso pela Constituição brasileira, 
situando~.as como decorrentes dos novos cânones imperantes no 
campo do Direito Constitucional Moderno. 

Estranhei que, após tantos anos de sua promulgação, a ·nossa 
Lei Maior, sob aquele aspecto, não se tivesse mostrado eficaz, à falta 
de lei ordinária que disciplinasse um inciso de tão flagrante significa~ 
çào para maior realce de. atividade parlamentar. 

Os debates- que aqui ocorreram -mostraram, à sacicdade, a 
existência de ambiente francamente receptível à pretendida inova~ 
ção, ainda mais porque se manifestaram favoravelmente à mesma 
Senadores integrantes das duas bancadas. 

() consenso que se registrara, a partir de 1972,, em torno de 
regulamentação do art. 70, pertinente à fiscalização financeira e 
orçamentária da administração direta e da indireta, esboçava~se, 

então, em relação ao outro dispositivo, igualmente de muita valia 
para projetar a ação do nosso Parlamento. 

A Imprensa divulgou, com destaque, as discussões travadas 
naquela tarde de 19 de niarço, estimulando o trabalho que se iniciava 
sob tão bons augúrios, porque com o apoio indiscrepante dos mem~ 
bros desta Casa. 

Numa prova de que a repercussão do noticiár}o sensibilizou a 
área político~parlamentar, coube à Assembléia Legislativa do 
Paraná, a requerimento do deputado Acioly Neto, que é componente 
dos mais distinguidos da ARENA Regional, a formalização .de 
expressivo apoio ao projeto de minha autoria, chancelado, 
unanimemente, pelos seus eminentes Pares. 

Cristaliza~se, assim, em todo o País, a consciência dos nossos 
legisladores quanto à necessidade de ser utilizada, sern mais protela­
ções, a norma constitucional relativa ao controle dos atos do Executi­
vo e dos entes da administração descentralizada. 

As Constituições Estaduais, ao se adaptarem ao Diploma 
Magno, incorporaram, quase lptls literls, o artigo 45 aos seus 
respectivos textos, passandÓ cada Assembléia a aguardar a 
disciplinação, através de lei ordinária, por parte do Congresso 
Nacional. 

A moção acolhida pelo Legislativo paranaense acha·se vazada 
nos seguintes termos: 

.. 0 Deputado que este subscreve Requer, na forma 
-regimental, que encaminhe oficio à Comissão de 

Constituição e Justiça do Senado e ao Senador Mauro 
Benevides, manifestando o apoio desta Assembléia Legislati~ 
va ao Projeto de Lei que regulamenta o Art. 45, da 
Constituição Federa\. 

Esse Projeto de Lei, de autoria do Senador Mauro 
Benevides, de conformidade com o Art. 45 da Constituição, 
estabelece, no Art. l'i', que a Câmara dos Deputados e o 
Senado Federal "fiscalizarão os Atos do Poder Executivo, 
inclusive os da administração indireta, sem prejuizo da 
fiscalização exercida com fundamento em outros dispositivos 
constitucionais". 

Dispõe o Art. 45 da Constituição Federal, que a "Lei 
re;gulará o processo de fiscalização, pela! Câmara dos 
Deputados e pelo Senado Federal, dos. Átos do Poder 
Executivo, inclusive os da administração indireta". 
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A Constituição conserva aqui, como observa Manoel 
Gonçalves Ferreira Filho, o texto que, como parágrafo 
único, fora acrescentado ao Art. 65, da Constituição de 1946, 
pela Emenda Constitucional n11 17. de 26 de novembro de 
1965. Do Projeto de Constituição enviado ap Congresso peJo 
Presidente Castello Branco, em 1967. não constava este 
dispositivo. Foi ele então objeto de emend.a aditiva oferecida 
pelo Senador Josaphat Marinho que estava assim justificada: 
"Parece .. nos da maior importância e conveniência o preceito. 
Através dele o Congresso poderá definir com objetividade o 
alcance de sua função de controle, tanto mais oportunàmente 
quanto se está reduzindo a sua capacidade legislativa. O Art. 
69 do Projeto cuida apenas da fiscalização financeira e 
orçamentária, que não abrange, notoriamente, fados os 
ângulos do poder de controle que detém o Congresso 
Nacional". A Lei regulará o processo de fiscalização, pela 
Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, 'dos Atos do 
Poder Executivo e da Administração descentralizada". Em 
1969, por força da Emenda n9 1, o disposiUvo trocou de 
lugar, passando a figurar no Art. 45, e mudou·se, também a 
redação da parte final, pois se preferiu a expressão 
administração "indireta" à "descentralizada", relativamente 
ao alcance da fiscalização. 

Na verdade, este dispositivo é de grande importância e 
poderá servir para que o Congresso Nacional afirme e 
aperfeiçoe o seu poder de fiscalização, qu~ no Estado 
contemporâneo parece ser o poder por excelência dos 
Parlamentos, o único que estes estão em condições de exercer 
eficientemente. ~ que, como diz Manoel Gonçalves Ferreira 
Filho, "a pátria das delegações, o leadenlllp exercido pelo 
"Executivo'', fenômenos que, mais ou menos pronunciados 
ou disfarçados, se observam em toda a parte, vêm deixando 
as câmaras como meros órgãos de fiscalização onde se deba· 
tem, criticam e justificam as opções governamentais para 
edificação da opinião pública". 

Todavia, o dispositivo constitucional jazia intocâvel, 
malgrado o Poder Legislativo brasileiro, no plano federal, e 
mesmo nas esferas estadual e municipal, tivesse consciência 
de que, desfigurado e sem meios de recuperação, a tarefa de 
fazer leis já não era a sua principal função diante do 
gigantismo do Executivo. 

Na mesma Constituição, o Art. 70, que ttata do controle 
financeiro do Executivo, também permaneceu por lapso de 
tempo bastante prolongado à espera da regulamentação que, 
afinal, surgiu na legislatura passada. Estava vencida apenas 
uma primeira etapa no caminho pretendido pelo Parlamento 
e o seu maior mérito terá sido o de servir de trampolim para a 
investidura seguinte,. ou seja, a regulamentação do Art. 45, 
muito mais importante que o Art. 70. 

O ponto principal do Art. 45 não 6 prever a fiscalização 
dos Atos do Poder Executivo, pois isto é uma conquista 
histórica de há muito consagrada. O cerne da questão está em 
prever a fiscalização parlamentar da administração indireta. 
''Não raro - escreve o citado constitucionalista paulista -
sonegavam·se os atos desta administração indireta à 
fiscalização parlamentar, sob a alegação de que, tendo as 
entidades que a desempenham personalidade jurídica 
própria, distinta do Estado, estava fora do alcance do 
controle parlamentar que só abrangia a atividade, direta e 
centralizada, cio Estado. Em face do texto em ~xame não hâ 
tergiversação possível. A fiscalização parlamentar alcança a 
administração indireta, ou seja, a que se realiza por pessoa 
jurídica distinta do Estado. 

·Para Pontes de Miranda, em comentário ao referido Art. 
45, "a ,f~)~f. de fiscalização da a~ministração descentralizada 
tem sido um dos grandes males do Brasil. É de importância 

frisar·se que a permissão da edição de Lei que regule a 
fiscalização, põe nas mãos dos Deputados ou dos Senadores 
ou daqueles e desses poderes que podem evitar a tumultuosa 
e calamitosa feitura de portarias e instruções, a ausência, por 
Parte do Poder Executivo, de eXame e vigilância do que se 
passa com as obras públicas, principalmente nas administra· 
ções descentralizadas, como a das Reitorias e das 
Autarquias". 

Neste sentido, o Projeto do Senador Mauro Benevides 
Prevê, minuciosamente, no Art. 211, que a "fiscalização será 
exercida: a) quando se trata da administração centralizada, 
sobre todos os atos administrativos, executados os regula· 
mentais~ b) quando se tratar da adt'ninistraçào indireta, 
que para os efeitos desta lei compreende as autarquias. as 
sociedades de economia mista, as- empresas públicas e as 
fundações, sobre os Atos de gestão administrativa, patrimo· 
níal e financeira". 

Para o exercício da fiscalização desses atos, o Projeto 
institui (Art. 311) duas comissões permanentes, uma na 
Câmara dos Deputados e outra no Senado Federal. ambas 
denominadas "Comissão de Fiscalização e Controle", 
compostas cada uma de quinze membros com observância do 
critério da proporcionalidade partidária. Para cumprirem as 
suas atribuições, essas comissões poderão, consoante o 
Projeto (Art. 49): I - Convocar -Ministros de Estado, 
funcionários civis e militares e dirigent~ de entidades da 1 

administração indireta; . 11 - Solicitar, por escrito. 
informações à administração direta e à indireta sobre a 
matéria sujeita a fiscalização; 111 - Promover a tomada de 
depoimc;ntos e a inquirição de testemunhas; IV - Requisitar 
documentos públicos necessários à elucidação do fato objeto 
da fiscalização; V - Providenciar a efetuação de pericias e 
diligêqcias. 

Ao concluir a fiscalização, se preconiza no Projeto (Art. 
St) que "A respectiva comissão fará relatório circunstan· 
ciado, com indicação - st for o caso - dos responsáveis. e 
das providências cabíveis, devendo sobre o mesmo 
manifestar·se, por maioria de votos, o Plenário da r~spectiva 
Casa do Congresso Nacional". Ressalva·se, no Projeto do 
Senador cearense, que "a matéria ·que por objeto de apu­
ração por comissão da Câmara dos Deputados ou Senado 
Federal fica excluída de apuração, por qualquer instância 
administrativa (Art. s~. parágrafo único), o quç, sem dúvida, 
representa um prestigiamento à fiscalização exercida pelo 
Congresso Nacional''. 

e. de ~e crer que, em face da instituição dessas comissões 
de Fiscalização e Controle, de carâter permanente. cessem os 
apelos à sistemática das inócuas Comissões de Inquérito. de 
caráter temporário, que até hoje não, tivçram êxito na 
apuração de fato ou fatos determinados na administração 
direta do Executivo. Não é sem fundamento que o Professor 
Manoel Gonçalves Ferreira Filho, ao se referir à fiscalização, 
exercida pelas Comissões de Inquérito, no regime 
Presidencialista, define·a como grosseira e menos eficiente. 
Assim, pode~se afi,rmar que as ineficientes e sem qualquer 
prestigio Comissões Parlamentares de Inquérito serão 
sucedidas, com vantagem, pelas Comissões de Fiscalização e 
Controle, tendo em vista a eficiência e autoridade de que 
estarão investidas pela lei e, com jurisdição ampla, 
praticamente sem limite, sobre o Executivo., 

Como• não resta ao Parlamento brasileiro alternativa 
melhor do qúe a de se transforn:iar em órgão fiscalizador. a 
iniciativa do Senador Mauro Benevides vem, pelo menos, 
contribuir para ampliar as esperanças do Combalido 
Legislativo." 

!. 
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Esse. Sr. Presidente, o texto da moção aprovada na Assembléia 
Legislativa do Paraná, de autoria do nobre Deputado Acioly Neto, 
em: apoio ao projeto de lei por mim apresentado no dia 19 de março 
deste ano. 

Por ser, sem dúvida, das mais expressivas a manifestação da 
Assembléia Legislativa do Paraná, foi que entendi oportuna a sua 
leitura, na íntegra, para que constasse dos Anais desta Casa. 

O Sr. Joof Uodooo (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Concedo o 
aparte ao eminente Senador José Lindoso. 

O Sr. Joof Llndooo (ARENA- AM)- Nesta tarde. na base de 
comunicar ao Senado um documento que lhe é excepcionalmente 
honroso, qual seja, a mensagem de apoio ao Projeto de sua elabora­
ção, sobre a regulamentação do art. 45, volta V. Ex• a tratar de unl 
tema por demais interessante para o Congresso Nacional, qual seja, o 
da fiscalização e, mais especificamente, do disciplinamento ou ~egula­
mentação do art. 45. O problema se me apresenta sob dois· aspectos: 
entendo que o Congresso deve aparelhar-se não só para exe

1
rcitar 

su·as funções no plano da fiscalização, mas, inclusive, no plano de ela­
boração de planos de Governo. Também, neste campo deveriamos 
ter uma assessoria altamente capacitada, para que pudéssemos 
examinar, em igualdade de condições, os trabalhos elaborados na 
ârea do Executivo. Em 1964, realizou-se um seminário, relativamen­
te à reformulação do Congresso Nacional~ promovido pela 
Universidade de Brasilia. Nessa festa de cultura e de estudo- a que 
o eminente Senador Ruy Santos também assistiu- uma das mM~res 
autoridades americanas, que dirige os serviços internos do Senildo 
Americano, deu um depoimento dizendo t~.ue "as grandes dificulda­
des existentes entre o Poder Executivo e o L~gislativo, nos Estados 
Unidos, residiam no fato de o Poder Legislativo, sem estar devida­
mente estruturado para exercitar a sua moderna atividade de fisca­
lizar. c de participar, através do seu posicionamento, na estrutura 
política, dos planos do Governo, padecia de uma certa insegurança. 
E, desde que houve uma reformulação que, se não me falha a memó­
ria, partiu do ano de 1944, reformulação qbe deu ao Congresso 
Americano uma estrutura de trabalho, de as.ressoria técnica capaz 
de, em igualdade de condições, discutir e participar dos projetos de 
lei executivos, as relações Executivo-Legislativo melhoraram 
«;:xtraordinariamente". Aquelas reflexões me fizeram . assim meditar 
sobre o nosso problema. Nós somos um Co-ngresso despreparado 
para a missão moderna que se reclama aos Congressos, nos Estados 
contempo-râneos. Sendo retirada a área de iniciativa de formulação 
de leis do Le8islativo, em face da complexidade dos assUntos, dos 
aspectos técnicos, do disciplinamento do Estad<>, numa economia 
planificada que domina hoje, mesmo os Governos democráticos,.. só 
nos sobram, como poder de eficácia para servir, dois ângulos: ó 
po-der político e o po.der de fiscalização. E se nós não nos 
prepararmos para exercitar esse poder de fiscaljzação, que não deve 
residir simplesmente na formulação da regulamentação de leis, mas 
numa estrutura de trabalho, nós ainda ficaremos, por muito, tempo, 
nessa insegurança, gerando sempre um clima de insatisfação nesse 
relacionamento. Por outro lado, nobre Senador - e perdoe-me a 
extensão do aparte - eu descubro que, no artigo 45, hã um aspecto 
muito maior de fiscalização de natureza política do que de natureza 
técnica; porque o d_e natureza técnica, contábil, já foi coberto com a 
lei elaborada no Congresso e que regulamenta os artigos 70 e 71 da 
Constituição. E esse artigo 45 - que nasceu ainda como emenda à 
Co-nstituição de 1946, já na fase final, quase que agônica, dessa Cons­
tituição- deve ser, realmente, objeto de grande reflexão. Eu tenho o 
projeto de V. Ex• e tenho meditado sobre o mesmo, inclusive para 
que nós reconquistemos o poder de pedido de informação, que está 
num campo- muito restrito e que nos impossibilita fazermos 
pronunciamentos mais seguros em torno de matérias de maior res­
ponsabilidade. Se não podemos absolutamente admitir, dentro de 

um sentido de responsabilidade, que o pedido de informação- seja um 
festival, ele há de ter uina regulamentação dentro de um sentido de 
maior interesse público, para se tornar eficaz. Veja V. Ex• que o 
nosso aparte con,verge para os mesmos objeth-:os do seu discUrso, 
porque, aqui, não falamos pela ARENA,-nem V. Ex• fala pelo 
MDB e, sim, pelos dois Partidos, no mesmo sentido: de servir ao 
povo, servindo aÓ Governo e enaltecendo o Congresso Nacional. 

O Sr. Ruy Saotoo (ARENA - DA) - Permite V. Ex• um · 
acréscimo? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) '- Com todo o 
prazer. 

O Sr. Ruy Sontoo (ARENA- BA)- A propósito da conferên­
cia do Professor americano, ele chegou mesmo a declarar, nessa 
conferência, a que assisti, como assisti a todas que forám promovi­
das por Bilac Pinto, quando Presidente da Câmara, que o Executivo­
só passou a discutir em pé de igualdade, na mesma altura, com o 
Legislativo, quando teve uma assessoria completa do Congresso. E 
agora, com a devida permissão- do meu Líder, Senador José Lindoso, 
gostaria de fazer uma ligeira retificação. O artigo a que S. Ex• se 
referiu não nasceu, em verdade, na Constituição de 1967. Na refor­
ma do Poder Legislativo, de que foi Relator o Senador Josaphat 
Marinho, ele já incluiu esse dispositivo, que foi colocado, também, 
na Constituição de 1967. 

O Sr. Joof Llodooo (ARENA- AM)- Exato. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Muito grato 
tambéri't a V. Ex•, nobre Senador Ruy Santos~ pelo esclarecimento 
que traz, nes;sa parte focalizada pelo nobre Senador Jos~ Lindoso. 

O nobre Representante do Amazonas destacou um aspecto que, 
realmente, estã a merecer, de nossa parte, da direção desta Casa, da 
L'iderança das Bancadas, das Co-missões Técnicas, uma atenção toda 
especial. 1! o que diz respeito à assessoria qualificada para permitir 
ao Senado e ao Congresso, mais ampliadamente, o cumprimento dos 
encargos constitucionais. 

NO ano passado aplaudimos- e isso- foi motivo de muita eufo~ 
ria- a Lei n9 6.223 que, depois de uma longa tramitação no Senado 
e na cainara, foi aprovada, foi sancioRada sem vetos peJo Senhor 
Presid~nte da República e passou a viger a partir de 15 de julho de 
1975. 

Decorrido quase um ano do inicio de sua vigência, nada se fez 
de positivo para que o Congresso Nacional pudesse exercitar a sua 
prerrogativa de fiscalização financeira e orçamentária. 

A Lei n9 6.223 estabeleceu uma série de atribuições para a Co­
missão de Finanças do Senado e para a Comissão de Fiscalização Fi­
nanceira e Tomada dé ContaS, da Câmara dos Deputados. Mas, à 
falta dessa assessoria altamente qualificada, as duas Casas do Con­
gresso não puderam, até hoje, beneficiar-se dessas pr<:rro8ativas 
conferidas pela Constituição e explicitadas na legislação ordinâria. 
Na quinta-feira passada, nobre Senador José Lindoso, Srs. Sena­
dores, a Comissão de Finanças do Senado realizou uma sessão ordi­
nária que contou com a presença do presidente da Comissão- de Fis­
calização Financeira e Tomada de Contas da Câmara dos Depu­
tados, o Deputado Arlindo Kunzler. Naquele ensejo foram com­
binada~ providências efetívas e concretas para que o Congresso Na­
cional - Câmara e Senado - pudessem, realmente, iniciar esse 
trabalho de fiscalização financeiro-orçamentária. Aquela idéia· pri· 
meira que lançamos no âmbito da nossa Comissão e que transplan­
tamos, inclusive, para debate no- plenário desta Casa, referente à 
constituição de uma auditoria junto à Comissão de Finanças do Se­
nado Federal, procuramos debatê-la, buscando- eutamente as luzes 
do presidente da Comissão de Fiscalização Financeira, na intenção 
de se constituir uma audi'toria que fosse comum às duas Casas do 
Congresso Nacional. As discussões travadas naquela ocasião 
deixaram evidentes a intenção e a disposição de Senadores e Depu­
tados, de encontrarem, realmente, uma fórmula' 4lié''1slgnificasse a ,., ,, 
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ação efetiva do Congresso Nacional no cumprimento dos seus en­
cargos de fiscalizar. 

Com este esclarecimento, nobre Líder José Lindoso, dou uma 
demonstração eloqüente de que estamos absolutamente afinados -
V. Ex• e eu -em torno da necessidade que é, sem dúvida alguma 
imperiosa: de o Congresso se aparelhar, devidamente, para cumprir 
os seus nobres encargos de fiscalização. 

Sr. Presidente, por ocasião do recente Congresso Brasileiro de 
Assembléias Legislativas, levado a efeito na Capital de Minas Ge­
rais, o assunto foi abordado por participantes do conclave, o que evi­
dencia a expectativa com que se acha cercada a deliberação a ser 
adotada pelo Senado Federal c pela Câmara dos Deputados. 

No meu Estado, o Deputado Alfredo Marques apresta-se para 
apresentar proposição assemelhada. seguindo o lineamento do pro­
jeto que foi por mim submetido à apreciação deste plenário e que se 
encontra tramitando nas Comissões Técnicas. 

Em nenhuma outra oportunidade, desde 1967 até hoje, talvez se 
tenha obtido, como agora, condições tão propícias à almejada regu­
lamentação do artigo45 de nossa Lei Maior. 

O presente período legislativo iniciou-se tendo como temática 
obrigatória, em várias sessões, a elevada remuneração conferida aos 
Presidentes e demais dirigentes de sociedades de economia mista e 
empresas públicas da União. 

Salários reputados faraônicos foram aqui apontados por Sena­
dores do MDB e da ARENA. dando lugar, inclusive, à formulação 
de projetos de lei por parte dos Senadores Lázaro Barboza e Leite 
Chaves, estabelecendo teto de retribuição mensal aos que se acham 
na cúpula de tais entidades governamentais. 

Os atos concessivos de aumentos e de participação dos diretores 
nos lucros alcançados em cada exercício sofreriam o crivo de atenta 
fiscalização do Congresso, impedindo-se, talvez apenas pela existên­
cia da prerrogativa legal de controle, que liberalidades fossem come­
tidas, em detrimento do interesse público. 

Somando-se, assim, as atribuições conseqüentes do art. 70 e da 
Lei n9 6.22~. que o regulamentou - às do art. 45 da Constituição da 
Repúbli<:a Federativa do Brasil, não há dúvida de que o Congresso 
teria possibilidades de exercitar, com extraordinária eficiência, os en­
cargos que lhe são conferidos pela sistemática constitucional vigo­
rante. 

Que o Senado c a Câmara dos Deputados, aprimorando o texto 
do projeto por mim submetido à apreciação das duas Casas, propicie 
uma maior valorização do trabalho parlamentar, com a utilização de 
prerrogativa de tão largo alcance, até hoje sem nenhuma eficácia, à 
falta apenas de regulamentação ordinária. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) -Sr. Presidente, peço a 

palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Como Líder, tem a 
palavra o Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Como Líder.)- Sr. 
Presidente, de acordo com o artigo 66, parágrafo único, peço licença 
a V. Ex• para delegar a palavra ao Senador Gilvan Rocha, que 
falará em nome d.a Liderança do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Por del~gação da 
Liderança do MDB, tem a palavra o Senador Gilvan Rocha. 

O SR. GILVAN ROCHA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

COMPARECERAM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal - José Guiomard - Jarbas Passarinho - José 

Sarney - Fausto Castelo-Branco - Jessé Freire - Domlcio Gon­
dim- Paulo Guerra- Arnon de Mello- Augusto Franco- Luiz 
Viana - Eurico Rezende - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino 
-Benjamim Farah - Danton Jobim -Nelson Carneiro- Gusta­
vo Capanema ~ Franco Montara - Orestes Quércia - Otto 

Lehmann - Accioly Filho .:..... Leite Chaves - Evelâsio Vieira -
Otair Becker. -

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - No próximo dia 
sete, o Doutor José Papa Júnior, Presidente da Federação do Com~r· 
cio e do Centro do Comércio do Estado de São Paulo e, ainda, dos 
Conselhos Regionais do SESC e do SENAC, do mesmo Estado serâ 
agraciado, em New York, pela Brazilian American Cham~ of 
Commerce, com o título de "Homem do Ano". 

Esta Presidência, em atenção ao convite que lhe foi dirigido pelo 
Diretor daquela Federação, designa, para representA-la naquele ato, 
o Sr. Senador Lourivb.l Baptista, também convidado. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães l>into) - Estli encerrado o 
periodo destinado ao Expediente. 

Na Casa, 50 Srs. Senadores. Hâ número regimental para vota­
ção. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno íinico, do Requerimento nt 93, de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do 
Comandante do 56• Batalhão de Infantaria, Coronel Carlos 
Fragomeni, proferido na Câmara Municipal de Campos, 
Estado do Rio de Janeiro. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Estâ aprovado. 
Será feita a transcrição solicitad~. 

E .O SEGUINTE O DISCURSO DO CORONEL 
CARLOS FRAGOMEN/: 

"Ao aceitarmos o honroso convite que nos foi formulado pela 
fidalguia desta casa nos moveu mais que a honra e a distinção que 
confere vossa deferência a oportunidade de participar desta sessão l' 
organizada pelos representantes do povo campista desta comunidade 
hospitaleira e cativante à qual nos consideramos perfeitamente 
integrados, ,mais por mérito vosso do que nosso; integração que teve · 
sua semente lançada antes de aqui chegarmos, oriunda de uma 
espectativa reciproca e que nos fazia ansiar pelo nosso deslocamento, 

! sedimentada na fidalguia é cavalheirismo da acolhida que nos foi 
dispensada e coroada quando a comunidade nos entregou no dia 15 
de janeiro, o que possuia de mais precioso, sua mocidade para ser 
adestrada no manejo das armas e com eles a responsabilidade de 4 R­
cuias de história; hoje, integrantes das Ferças Armadas, têm eles o 
árduo e sublime encargo da defesa da Pátria, na forma do Art. 91 da 
Constituição salientamos, embora seja desnecessário fazê-lo, que a 
missão a nós confiada, não fala em defesa do Estado, do Solo, do 
Povo, mas da Pátria, pois no dizer de Rui Barbosa ••a Pâtria é o 
território, o povo, a história e as tradições, é o túmulo dos antepassa· 
dos e o berço dos nascituros" ... e é neste conceito de Pátria, que 
\'amos encontrar a inspiração e a motivação do Movimento 
Democrático de 31 de Março de t 964, pois foi sob a ~ide e estímulo 
de valores morais que a Revolução nasceu, pois nasceu nos lares sob 
a inspiração da mulher brasileira, talvez por serem elas, mais sens(. 
veis e perspicazes para as causas do espírito, e as Benta Pereira de 
Souza de 1964, inundaram as ruas de São Paulo, Belo Horizonte, 
Rio de Janeiro, Porto Alegre e muitas outras cidades do Brasil, num 
ato de franca rebeldia contra o despotismo das minorias assalariadas 
do imperialismo vermelho e do peleguismO. Este gesto desassombra· 
do e expontâneo congregou todos os brasileiros numa cruzada de fC e 
de esperança em defesa da liberdade de trabalho negada pela audácia 
dos piquetes de greve, a liberdade de locomoção negada pelas 
paralisações sistemáticas dos meios de transporte, a liberdade de 
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expressão negada pelos empastelamentos, pela ação governamental 
impedindo o acesso aos meios de divulgação e pela massificação da 
propaganda comunopeleguista. 

Nunca é demais recordar a estratégia da ação comunista para o 
estabelecimento de seu regime e que consiste na destruição da 
sociedade, ao mesmo tempo que vai criando uma nova sociedade, 
que vai crescendo às expensas de uma sociedade hospedeira até sua 
total absorção ou destruição. 

Favorecidos pela irresponsabilidade criminosa do governo, 
tinham os comunistas sua ação facilitada, pululavam nos corredores 
palacianos, controlavam Ministérios, enchiam as ante-salas e 
declaravam abertamente: "jã assumimos o governo, só nos falta o 
poder". 

O resultado deste transplante do modelo da Tchecoslovâquia 
para o caso brasileiro e que consistia na implantação do comunismo 
de cima para baixo pela empolgação do poder, ocasionou a quase 
dissolução da sociedade brasileira. De 1961 a 1963 a taxa de 
crescimento anual, que a partir da 2• GM se vinha mantendo em ní­
veis elevados, sofreu uma queda vertical caindo de 7,3% para 1,6%, e 
como a taxa de aumento da população andava em torno de 3,1%, o 
crescimento em 1963 significou, na realidade, um crescimento 
negativo de 1,5%. 

- A taxa de inflação alcançou a 90% com projeção de quase 
150% para o final de 1964. 

- A produção agrícola que em 1961 crescera 7,4%, caiu em 
1963, para 1,6%. 

- O sistema de transporte estava estagnado, o de energia 
insuficiente e obsoleto, o sistema de comunicações praticamente 
inexistente. 

- Germes latentes de ampla desagregação social, com parcelas 
ponderáveis da população manifestando grande insatisfação ·pelas 
condicionantes, então vigentes. 

-Grandes parcelas do território nacional esquecidas e ausentes 
dos beneficios e favores do governo central, aumentando-se, cada 
vez mais, os desníveis regionais em nosso território. 

-Déficit considerável de habitações. 
-Escassez de alimentos. 
- Número de vagas às nossas escolas superiores extremamente 

limitados. 
E, diríamos mais ainda: 
-Corrupção e subversão em todos os setores de atividades 

âtingindo, inclusive, as Forças Armadas, com nefastas conseqüên­
cias sobre a hierarquia e a disciplina. 

-Insolvência do balanço de pagamento. 
-Ausência de planejamento sistemático. 
- Desorganização e ineficiência da mâquina governamental. e 

do processo produtivo nacional. 
-Agravamento dos desequilíbrios setoriais e na distribuição da 

renda. 
Foi este o quadro que viu nascer a Revolução de 31 de Março. 
Não pretendemos falar dos resultados obtidos pela Revolução 

ao longo destes 12 anos, pois por ela fala a imprensa do mundo 
inteiro, quando Se refere ao milagre brasileiro: não pretendemos, 
muito menos, falar da segurança que desfrutamos, pois é evidente o 
oásis brasileiro neste mundo bipolarizado e violento dos nossos dias 
- a violência, o terrorismo e a sabotagem enchem de manchetes os 
noticiários internacionais. 

PretenJemos sim, dar um testemunho de fidelidade revolucionA­
ria, 'lào pela palavra modesta que nos concedeu vossa paciência 
tolerante, mas pelà transcrição da palavra de ilustres Chefes Milita­
res, Ministros de Estado e Revolucionários, e que deixam bem claro 
que o proqesso revolucionário ·é irreversível, e que só suspenderá sua 
ação benéfica e proficua, quando atingir todos os objetivos a que se 
propôs. 

Em 3~ de março de 1969, em pleno desenrolar das atividades de 
guerrilha frbana em São Paulo," o Exm9 Sr. Ministro do Exército, 

Gen. Aurélio de Lira Tavares, declarava em sua Ordem do Dia: "O 
Governo da República, responsável pela execução dos objetivos da 
Revolução e pela ordem e segurança internas, .. não pode permitir que 
pessoas ou grupos anti-revolucionários contra ela trabalhem, 
tramem ou ajam, sob pena de estar faltando a compromissos que 
assumiu com o povo brasikiro, bem como porque o poder revolu.­
cionârio, ao editar Ato Institucional n9 2, afirmou categoricamente 
que- não se disse que a Revolução foi, mas que~ e continuará- e, 
portanto, o processo revolucionário não pode ser detido". 

Em 31 de março de 1970 o Exm9 Sr. Ministro do Exército, 
General Orlando Getsei declarava em sua Ordem do Dia: 

"Os ideias que inspiram a Revolução Brasileira, continuam vi­
vos e a nos unir cada vez mais, sob a autoridade legitima e incontestá­
vel do"Exm9 Sr. Presidente da República, empenhados todÔs na cons­
trução da grandeza presente, e de uma nacionalidade que mereça o 
reconhecimento das gerações futuras. 

Nosso atual Ministro, S. "Ex• General Sylvio Couto Coelho da 
Frota, em sua Ordem do Dia, datada de hoje salienta: 

"As verdadeiras Revoluções, aquelas que são geradas no 
remoinho das agitações sociais, sob o imperativo de derrocar 
padrões que se tornaram incompatíveis com a civilização dos povos 
que as fazem, não tem prazos, limitam-se no tempo, pela concretiza­
ção de seus objetivos." 

E mais adiante salienta: 
.. Enganam-se os que julgam terminada a Revolução de março 

de 1964. Os que assim pensam, ou pactuavam com as teses do Gover­
no anárquico deposto, ou estão divorciados da· realidade em que 
vivemos." 

Podemos notar claramente, q'ue ao longo dos tempos, o espírito 
revolucionário permaneceu fiel aos ideais que nortearam seus primei- , 
ros passos, os instrumentos excepcionais, legitimados na vitória, 
contra a anarquia, tem sido usado contra os excepcionais. 

-Os excepcionais da política, que em lugar do legitimo direito 
da oposiçào,·e·nveredam pelas sendas sombrias da subversão. da con­
testação, e do terrorismo. 

-Os excepcionais da economia, que pouco ou nada produzem, 
mas especulam, sonegam, e çorrompem. 

-Os excepcionais da moral, que degradam-se e degradam. 
-Os excepcionais sociais, que parasitam. 
-Os excepcionais do patriotismo, que vendem-se a outros 

credos, outras bandeiras, pois não podemos esquecer, neste contex­
to, que no subsolo deste oasis de paz que aludimos a pouco, c que o 
,nosso Brasil, travasse uma verdadeira guerra, e que por ser subterrâ­
nea, não é de domínio público. O dogma comunista da revolução 
mundial, a serviço da expansão do imperialismo sino-soviético, cons­
titui uma ameaça cada vez mais presente em todos os países do 
mundo ocidental, que deve ser combatido sem tréguas. O MCI, pela 
indormida vigilância das Forças Armadas, está contido, mas· não 
batido, esta víbora de muitas cabeças, ataca, retrai, mimetiza-se, 
infi!tra-se, atraiçoa, mata, difama, hiberna e volta a atacar. 

A ordem social hoje imperante, custou a todos nós brasi\eitos, 
exaustivo trabalho e muita incompreensão mâs permanecemos fiéis "' 
aos altos interesses nacionais, persistiremos na missão que nos foi 
confiada, de livrar o Brasil desta ameaça, e não será por omissão 
covardia, ou temor da impopularidade, que nos impedirão de legar a 
nossos filhos, um Brasil mais seguro, mais livre e mais desenvolvido 
do que recebemos." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item l: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 102, de 
1976, dos Senhores Senadores Lourival Baptista e Luiz 
Cavalcante, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do artigo "0 Centenário de Dom Augusto", do 
Professor Pedro Calmon, publicado no jornal A Tarde, de 
Salvador, no dia 6 de abril de 1976. , 

Em votação o requerimento. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Serâ feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O ARTIGO CUJA TRANSCRIÇÃO E 
SOLICITADA: 

O CeatenArio de Dom Augusto 

Pedro Calmon (Especial para "A Tarde") 

Vejo-lhe na sombra do tempo a s.lta e esguia estatura, na fisiono­
mia grave estampada a bondade, carregando a púrpura com certo 
acanhamento natural e cativante, de quem preferiria vestir a vida 
toda a sua velha batina missionflria. 

Dom Augusto Álvaro da Silva nascera entretanto para ser na 
Igreja e no Pais, um grande homem. 

· Trllzia- como os apóstolos e os santos -o sentido místico da 
autoridade. Subira os silenciosos degraus da carreira eclesiãstica, 
galgara sem pressa os postos em que ela se escalona, foi cura 
d'almas, bispo sertanejo, arcebispo-primaz, principe do clero, 
governando com mão firme - pastor insigne - o seu rebanho. 
Raros prelados tiveram, como ele teve, o senso, a delicadeza, a ener­
gia que a dificil missão lhes exige: dirigente lócido ( e' translúcido) das 
consciências; map:no artífice da paz religiosa. 

A Sé da Bahia honrou-se com a chefia desse pernambucano de 
notâ.vel saber e virtudes famosas, que nos breves ócios fazia versos. 

Completará dentro em pouco o arcebispado baiano o seu 
terceiro centenãrio. 

Nas lousas da antiga Sê, e nas da catedral metropolitana, liam· 
se, lêem-se os nomes dos suaves, dos poderosos, dos ilustres mitrados 
que o dirigiram, nos bons e noS maus tempos; célebres e modestos; 
ufanos.e humildes; arrimados como patriarcas ao divino cajado ou 
brandindo-o contra as heresias e os erros; alguns mais da terra ou­
tros niaís do céu, que o pastoreio dos povos admite tanto os capitães 
da fê como os seus mãrtires. 

Narram os cronistas as realizações e as proezas desses funda­
dores, desses mantenedores, desses heróis, desses servos, do episcopa­
do brasileiro. Há estrelas cintilando, nessa via-láctea de branda luz. 
Vários deles saíram da parábola provincial para fulgurar na história 
pátria. Andam nos livros, recordam-nos as gerações, não os 
esqueceu a posteridade. 

Pois na primeira linha dos bispos excelsos, comparãvel aos que 
mais longa e eficazmente admiriistraram a Igreja, semelhante aos que 
mais a propagaram e defenderam, destaca-se o saudoso Dom 
Augusto. 

Não se lhe contará a biografia (eis a razão!) como uma 
seqüência tranqüila de vitórias. Corresponde a uma lenta e abençoa­
da conquista. Contém a sua luta pela confiança, que lhe negavam, pe­
los créditos, que lhe discutiam, pelo poder, que lhe tiravam, num 
atribulado perlodo em que, para ser episcopal, teve de ser impopu·Jar. 

Há quem se lembre da batalha que sustentou para cumprir 
efetivamente o seu dever? 

Sabemos porém que foi áspera e demorada. Que de repente se 
formou nesta terra de todos-os-santos uma densa atmosfera de 
oposição ao i-ijo arcebispo, que cometia a audácia de reivindicar o 
domínio da Mitra sobre as casas de Deus vazias de freiras. Que viveu 
a Bahia, sessenta anos depois da questão religiosa no Recife e .do 
Parã, a sua .. questão" particular. Que em todas elas o vigor do 
combate aureolou a serena coragem dos que afirmavam e garantiam 
a verdade. E por isso, passada a tempestade, as pedras que lhes 
lançaram transformaram-se nas flores de sua festa. 

Depois da dura peleja (no caso dos bispos O. frei Vital e D. 
A?t?nio de, ~a:edo Costa, coroada pela anistia, sendü primeiro 
muustro o dP,qU~ de Caxias, no caso de D. Augusto Antonio da 

Silva, decidida pel~ Supremo Tribunal, sob o imperio da lei) - o 
povo lhe reConheceu a pureza, a dignidade, o prestfgio. Não lhe fal­
tou mais a veneração geral, esse clima de simpatia e respeito que uniu 
a Bahia, para agradecer ao Papa a elevação a cardeal do seu 
intrépido arcebispo. 

Esperava-se, que fosse a Bahia a sede do segundo cardinalato do 
Brasil. Na ordem histórica, atendida a "primazian, devia ter tido o 
primeiro. De qualquer modo, cabia·lhe por direito evidente o chapi:u 
cardinalício. Premiava-lhe os quatro séculos de cristandade c a nobre 
galeria dos seus prelados, cuja ação c cuja presença COmemoram os 
campanários e os conventos, as torres e as basflicas, os santuârios e 
os claustros da mai.s velha cidade deste País. Mas sobretudo, 
distinguia o severo O. Augusto. Revestia·o das ins(gnias do principa­
do que na sua simplicidade e no seu desinteresse parecia-lhe superior 
às suas forças; fazia-o subitamente importante, no seio da Igreja em 
que procurara apagar-se; dava-lhe a consideração do mundo para o { 
qual intimamente morrera. 

E no entanto, o cardeal da Silva era por dentro e por fora (no 
espirito e no fisico) o personagem do Sacro Colégio que tanto os 
pintores e os escultores da Renascença desejaram reproduzir na arte 
plástica. 

Lembrava o seu conterrâneo, o cardeal Arçoverde, na fina 
silhueta. Os olhos vivos traduziam generosidade; a testa ampla, 
inteligência; a face magra, ascetismo; o gesto tranqüilo, prudência. 
Dava-nos a sensação de ser um sacerdote embaraçado pelas 
circunstâncias da vida, pouco lhes concedendo, ansioso por 
desaparecer - para esconder-se na massa anônima, que doutrinava 
com exímia caridade. A pobreza atraía-o. Quem lhe conhecesse os 
costumes, recordaria as pâginas que frei Luiz de Souza dedicou à 
doce miséria a que se acolhia o preclaro arcebispo de Braga, todavia, 
apesar desse desprendimento secreto e. total, suficientemente 
autoritário para não permitir que ninguém, nas Cortes do Reino, se 
sentasse na sua poltrona de primaz das Espanhas! 

Falei-lhe, num dia de confidencia, da hipótese de o candidatar~ 
mos à Academia Brasileira; na vaga que lã permanece do grande 
Dom Silvério Gomes Pimenta; em lugar do manto roxo do arcebispo 
de Mariana, a capa escarlate do cardeal da Bahia; saudado e 
enobrecido por sua poesia - como o outro por seu livro clâssico. 
Sorriu com tristeza. Olhou~me desanimado, com um s.r de confl.ssào, 1

: 

como quem vai conta'r um segredo. E desfechou a resposta. -Não; } 
não me candidatarei a nada. Mas me causa satisfação saber que essa 
pobre poesia não morrerá ... - Para nlo o comover. mudei de 
assunto. E nunca mais conversamos sobre a preCária "'imortalida~ 
de", insignificante e presunçosa em face da que anunciava e predizia. 
A imortalidade que nesta evocação lhe atribulmos. Candidato, sim; à 
memória de uma população que o amou. Mais do que isso. A 
gratidão de sua vasta arquidiocese, que custou a compreendê-lo, mas 
o.situa, e reconhece, como o incsquecivel, o forte, o paternal ''primaz 
do Brasil", dom Augusto, cardeal da Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- lleD> :!: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 203, de 1976), 
do Projeto de Resolução n9 6, de 1976, que suspende a exe-­
cução dos arts. 13 do Decreto-lei Complementar n9 31 de 
1969, e 17 do Decreto-lei n• 317, de 1970, do Estado do Rio 
de Janeiro, extinto Estado da Guanabara, declarados incons­
titucionais por decisão do Supremo Tribunal Federal de 29 
de outubro de 1975. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, encerro a discusSão. 

A redação final é .considerada definitivamente aptovada, de 
acordo com o art. 359 do Regimento Interno. I 

O projeto vai à promulgação. · 

\ 
i 
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to seguinte o projeto aprovado: 

Redação final do Projeto de Resolução nt 6, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos ter~os do art. 
42, inciso VII, da Constituição, e eu, , Presi-

. dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1976 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução dos arts. 
13 do Decreto-lei Complementar n" J, de 1969, e J7 do Decreto­
lei n' 317, de 1970, do Estado do Rio de Janeiro, extinto Es­
tado da Guanabara. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. ~ suspensa, por inconstitucionalidade, nos 
termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 29 de outubro de 1975, nos autos do Recurso Extraordinário n'~ 
81.930, do Estado do Rio de Janeiro, extinto Estado da Guanabara, 
a execução dos artigos 13 do Decreto-lei Complementar n9 3, de 
1969, e 17 do Decreto-lei n9 317, de 1970, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofereçida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 2 I 2, de t 976), 
do Projeto de Resolução n9 16, de 1976, que autoriza a Prefei· 
tura Municipal de José-Bonifácio, Estado de São Paulo, a rea­
lizar operação de crtdito no valor de Cr 1.500.000,00 
(um milhão e Quinhentos mil cruzeiros). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, encerro a discussão. 

A redação final é considerada definitivamente aprovada, de 
acordo com o art. 359 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

~o seguinte o projeto aprovado: 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n"'16, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição; e eu, , Presi-
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de José Bonlfíicio, Es­
tado de São Paulo, a realizar operação de crédito no -valor de 
CrS 1.500.000,00 (um milhio e quinhentos mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1"' h a Prefeitura Municipal de Jos~ Bonifácio, Estado de 
São Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros fixa­
dos pelos itens 11 e 111 do art. 29 da Resolução n9 62, de 28 de outu­
bro de 1975, do Senado Federal, a fim de que possa realizar uma ope­
ração de crédito no valor de CrS 1.500.000,00 (um milhão~ quinhen­
tos mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo 
Sf A, destinada ao financiamento dos serviços de pavimentação asfál­
tica a serem executado:s em vias públicas daquela cidade. 

Art. 2' Esta resolução entra em vigor na data de sua publica­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 5: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação, em seu Parecer n' 213, de 1976), 
do Projeto de Resolução n' 17, de 1976, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Osvaldo Cruz (SP) a realizar operação de 
crédito no valor de CrS 1.000.000,00 (um milhão de cruzei­
ros) 

Em discussão a redação final. (Pausa.) · 

Nenhum dos Srs. Senadores desejando fazer uso da palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

A redação final é considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do art. 359 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação . 

1:: o s~guinte o projetO aprovado: 

Redação final do Projeto de Resoluçàó n"' 17, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presi-
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz, Estado 
de São Paulo, a realizar operação de crédito no valor de 
Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros). 

O Senado Federal resolve; 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz, Estado de 
São Paulo, autorizada a elevar temporariamente, os parâmetros fixa­
dos pelos itens 11 e lU do art. 2t da Resolução n' 62, de 28 de outu­
bro de 1975, do Senado Federal, a fim de que possa realizar uma ope­
ração de crédito, no valor de CrS 1.000.000,00 (um milhão de cruzei­
ros), com a Caixa Econômica do Estado de São Paulo S/ A, desti­
nada a financiar a complementação de nova etapa de obras de pavi­
mentação asfáltica, bem como a colocação de guias e sarjetas em vias 
públicas daquela cidade. 

Art. 29 Esta resoluçã·ô entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Iteoa 6: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 214, de 1976) 
do .. Projeto de Resolução n' 18, de 1976, que autoriza a 
Prefeitura· Municipal de Olimpia, Estado de São Paulo, a rea­
lizar operação de crédito no valor de CrS 3.000.000,00 (três 
milhões de cruzeiros}. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
A redação final é considerada definitivamente aprovada, nos 

termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

~o seguinte o projeto aprovado: 

Red•çi• Doai 4o Projeto de Reooluçio"' 18, .. 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição. e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1976 

Autoriza a Prefeitura. Munldpal .. Olfmpla, Eotado .. 
São Paulo, a realizar C!Peraçào de crédito no 1'alor de CrS 
3.000.000,00 (trio mUhões de cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 e: a Prefeitura Municipal de Olfmpia, Estado de São 

Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados 
pelos itens I, 11 e 111 do art. 29 da Resolução n' 62, de 1975, do Sena-. 
do Federal, a fim de que possa reslizar uma operação de crédito, no . 
valor de CrS 3.000.000,00 (três milhões de cruzeíros), com a Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo"SJA,~stinada a tín~nciar os 
serviços de pavimentação asfãltica a seren\ exe<:utácfdk': êln ruas e 
logradouros públicos daquela cidade. 
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'I Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 7: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Sena­
do n9 66, de 1975, de autoria do Senhor Senador NelsOn 
Carneiro, que altera a alínea e, do parágrafo primeiro, do 
art. 89 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, tendo 

PARECERES, sob n's 691 e 692, de 1975, das 
Comissões: 

- de Coastltulçio e JllStlçat pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto; e 

-de Lealslaçio Social, favorável. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
O projeto é dado como definitivamente aprovado, nos termos 

do art. 315 do Regimento Interno. 

O projeto irá à Comissão de Redação. 

e o seguinte o. projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 66, DE 1975 

Altera a aUnea e, do pa"-arafo lt, do art 89 da Leia' 
3;807, de :16 de aaosto de 1960. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A alínea e, do parágrafo }9, do artigo 8' da Lei n' 

3.807, de 26 de agosto de 1960, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 89 ............................................. . 

§I• ········································-········ 
~ ············································ 
b) ·················································· 
~ ············································· 
~ ·················································· 
e) para o segurado desempregado, desde que comprovada essa 

condição pelo registro no órgão próprio do Departamento N acionai 
de Mão-de-Obra, até 12 (doze) meses, e, na hipótese da alínea d, até 
mais 24 ineses. 

§~ ·················································· 

Art. 29 Esta lei entra ent vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam~se as disposições em contrãrio. 

O SR.· PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO (>\RENA - AL). Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não sei se já me foi da~o ocupar esta tribuna com maior satisfa­
ção do que hoje, isto porque· aqui venho para referir assunto que me:: 
empolgou, como alagoano, como brasileiro e como homem público. 

Sempre considerei que um dos mais graves perigos a evitar neste 
mundo novo seria a ruptura das gerações, especialmente num País 
como o nosso, em que os jovens de rrienos de 25 anos constituem 65% 
da nossa população. Dizer juventude é dizer futuro, e que seria do 
nosso futuro se os moços se desinteressassem da vida política e à vida 
privada exclusivamente se devotassem? Mas a mocidade alagoana 
tranqüilizou-nos a esse respeito, com o grande sucesso do I Simpósio 
Universitário de Política e Informação Nacional, promovido pela 
ARENA-Jovem do Estado, com a colaboração do Departamento 
Feminino do Partido. Foi um encontro da mais alta significação, 
inspirado e realizado pelos próprios estudantes, que, nesta 

encruzilhada em que nos achamos, ansiavam pelo diálogo com lide­
res políticos responsáveis pelos destinos de Alagoas e do Brasil para 
se orientarem e se conduzirem, participando, como demonstram 
querer, da vida públiCa. Com a aceitação de seu convite por parte de 
líderes políticos nacionais, transformou-se o Simpósio num dos mais 
belos espetáculos a que jã tive ensejo de assistir. 

EMPENHO EM ESTUDAR 

I 

Anote-se, desde logo, que freqüentam as Universidades brasi­
leiras mais de um milhão de jovens (a França têm 700.000; a Alema­
nha,, 350.000; e a Inglaterra, 250.000). Disputadíssimos são os nossos 
vestibulares, o número de candidatos superàndo sempre, de muito, o 
nUmero de vagas existentes. Como sabemos, hâ por todo o País um 
incontido desejo dos jovens de estudar, e mesmo os que trabalham 
pelo dia empenham-se em freqüentar cursos à noite. Estão eles, 
portanto, em condições de participar da vida política, eis por que 
tomaram a iniciativa de realizar o Simpósio. \( 

SIMPÓSIO 

Reuniram em Maceió os nossos universitários da ARENA, 
Partido presidido em Alagoas pelo- nobre Senador Luiz Cavalcante, 
além do Governador Divaldo Suruagy, jovem bem contemporâneo 
de seu tempo, dois Senadores alagoanos - o Senador Teotônio 
Vilela e quem aqui fala -, o Senador Magalhães Pinto, Presidente 
do Senado e do Congresso Nacional, saudado como Chefe Civil da 
Revolução; o Senador Accioly Filho, Presidente da nossa Comissão 
de Constituição e Justiça, e por sinal filho de alagoano; o Deputado 
Célio Borja, Presidente da Câmara dos D~pu.tados; a Deputada Ly· 
gia Lessa Bastos, a cujos títulos de Presidente do Departamento 
Feminino da ARENA Nacional, de única mulher integrante do 
Parlamento brasileiro e de, há 30 anos sucessivos, representante do 
povo carioca no Legislativo, junta a condição de filha de alagoano, 
neta que é do ex-Ministro da Guerra, General João Gomes; o 
Deputado Francelino Pereira, Presidente da Aliança Renovadora 
Nacional, e todos eles se submeteram cordialmente a uma autêntica 
sabatina, respondendo às indagações dos estudantes com franqueza 
e amor à verdade. 

CURIOSIDADE 

Embora convocado a falar sobre um velho tema do meu 
agrado, a energia nuclear, recebi perguntas sobre os mais diversos 
assuntos e ainda me comprazi em complementar respostas de compa­
nheiros, como o ilustre Senador Accioly Filho. que discorreu sobre 
os Poderes Executivo e Legislativo. 

Animou-me verificar o interesse dos estudantes por problemas 
que me pareciam fora de suas cogitações. As incompreensões da 
Argentina em face do empreendimento de Itaipu que, sob a direção 
de sociedade binacional, de que é Presidente o ilustre Coronel Costa 
Cava)canti, estamos construindo em convênio com o Paraguai, 
foram abordadas por um jovem, desejoso de saber se haviam sido ou 
não superadas. Não menos interesse despertava nos estudantes 
alagoanos o Acordo Nuclear que assinamos com a Alemanha e cujos 
aspectos mais controvertidos procurei esclarecer. A outro que 
imaginava divisões, na ARENA, respondi que éramos um Partido 
democrático, e repeti que a unidade não exclui a diversidade e que 
nós não queríamos destruir as diferenças, que aumentam a vitalidade 
dos organismos, mas conciliá-las, como numa orquestra a diversida­
de das notas compõem a sinfonia, que seria monotonia se os instru­
mentos musicais apenas produzissem um som. A maravilhosa harmo-­
nia celeste, como acentuava o Padre Antônio Vieira. é feita pela 
desigualdade das estrelas. 

MATURIDADE 

A todos impressionou não somente a curiosidade dos estudantes 
- moças e rapazes - mas também o conhecimento qu.e revelavam 
de fatos políticos e problemas nacionais. Ao empenho do jovem 
alagoano de participar da construção do mundo novo, não de vir a 
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ser, mas de ser desde logo, juntava-se a maturidade demonstrada no 
7, comportamento correto e nas perguntas inteligentes. O objetivo dos 
': perguntadores não era o de tumultuar, mas o de esclarecer. As 
· indagações, diretas, realistas, muitas vezes duras, impacientes, não 

deixaram nunca de ser respondidas, e tiveram sempre a compreensão 
dos líderes sabatinados. 

Mas além dos temas politicos, os estudantes queriam saber o 
que se referia à produção, exportações e importações, inflação, situa­
ção econômica e financeira, sem que isso materializasse o Simpósio. 
Eram, enfim, elementos para o debate, que se transformou num 

'ameno diálogo fraternal entre estudantes e homens públicos, alguns 
:' deles, professor universitário, como o Senador Accioly Filho. O 
· plenário do Simpósio, portanto, não foi uma arena de feras que se 

1 entredevorassem, nem muito menos um mercado em que 
i preponderasse o interesse material. 
l 

CONCLUSOES 

Concluiu-se dos debates, em primeiro lugar, que todos estamos 
identificados no mesmo pensamento de amor ao Brasil e à 
democracia. A par disso, destacou-se o respeito aos mais jovens 
pelos mais velhos e o apreço destes por aqueles. E ainda: o 
sentimento do futuro que nos exalta, a todos nós. 

Com a consciência dos seus compromissos para com o povo, os 
jovens alagoanos, exprimindo, aliás, um anseio coletivo nacional, 

:' pleiteiam serenamente o diálogo, decididos a participar do esforço de 
I transformação social pacffica do País. Não querendo a violência, 
', adotam a moderação e a persuação na busca de solucionar 
\ problemas do povo. Eles sabem que o Governo se defronta com um 

infinito de necessidades e um infinitesimal de possibilida4es, e 
preferem acender uma vela na escuridão a deblaterar contra ela ou 
provocar um incêndio. Assim, confiam em que o Governo 
Revolucionário possa levar a bom termo sua ingente tarefa de pro­
mover o desenvolvimento com justiça socíal. E procuram obter os 

, elementos com que possam participar desse trabalho, os quais se 
\situam na área da educação e da formação profissional, bem 

1
1 cuidadas pelos nossos dirigentes. 

FRANCEL!NO PEREIRA 

Registro com alegria o encontro político em que o Presidente 
Francetino Pereira reuniu o Governador _do Estado, os três 
Senadores de Alagoas, os quatro Deputados Federais e toda a banca­
da arenista na Assembléia Legislativa, além de Prefeitos e 
Vereadores dos Municípios em que é majoritário o nosso Partido. 
Foi um belo espetáculo aquele em que pela voz de Senadores, 
Deputados Federais e Estaduais, Prefeitos e Vereadores, a ARENA 
do meu Estado demonstrou sua pujança, sua unidade e sua 
confiança na vitória. 

, Os alogoanos saudaram o Presidnete Francclino Pereira como 
nordestino, que, filho do Piauí, nascido em região extremamente 

, pobre do longínquo Estado, se formou em Minas Gerais, e ai decidiu 
servir à região mais pobre - parecendo mais pobre do que o mais 
pobre Nordeste - qual a do Vale do Jequitinhonha - onde, ainda 
há pouco, morreram numerosas crianças de sarampo, porque, 
afirmaram os médicos, não tinham o .. hábito de fazer, pelo menos, 
uma refeição diãria". Tocado pelos sofrimentos e necessidades dos 
900 mil habitantes do Vale, o Deputado Francelino Pereira ganhou a 
confiança dos alagoanos, que lhe ressaltaram a sensibilidade para 
sentir as suas dores e o prestígio de Presidente do Partido majoritâ­
rio, para ajudá-los na soluÇão dos seus problemas. À sua confiança 
na ação do Deputado Francclino Pereira se junta a confiança no 
triunfo eleitoral; .. V. Ex•, Deputado Francelino Pereira, pode 
regressar tranqUilo a. Brasília, na certeza de que a ARENA de Ala­
goas está unida, sem, dúvida alguma e darâ a vitória eleitoral à 
Revolução e ao Presidente Ernesto Geisel, de quem Alagoas e o 
Brasil têm recebido os maiores beneficios". 

TRADIÇÃO 

A reunião política de homens detentores de mandatos popu­
lares, ·se constituiu, realmente, num grande espetáculo, mas muito 
maiores foram os espetáculos das quatro noites sucessivas, dos quais 
a mocidade universitária participou com entusiasmo civico e espfrito 
público. 

Basta dizef que numa delas, se realizava o jogo de futebol entre 
o Uruguai e o Brasil e a TV-Gazeta de Alagoas o transmitia, mas os 
estQd~ntes declararam que preferiam não assistir ao jogo e, sim, 
partícípar do debate com os líderes arenistas, debate que, durante os 
quatro dias do Simpósio, se prolongava até cerca de meia-noite, 

No velho Teatro Deodoro, onde se realizou, respirava-se 
democracia, todo mundo atendido na sua curiosidade e ouvindo 
vozes da maior responsabilidade da Nação. 

Vale a pena acentuar, Srs. Presidente, que Alagoas, com sua 
juventude milítante, mantém a tradição do Brasil, cuja 
Independência foi proclamada por Pedro I, aos 23 anos, e Pedro 11, 
que o sucedeu. Foi feito imperador aos 14 anos. Frise-se, aliás, que o 
nosso·Tavares Bastos publicou A Província também aos 23 anos. 

Recorde-se ainda que Traipu, à margem do rio São Francisco, 
onde fui nestes dias assistir à instalação da ARENA~Jovem, elegeu 
há alguns anos Prefeito do Município um moço de 18 anos de idade, 
que fez excelente administração. 

Através do Simpósio Universitário de Alagoas como que nós, 
Senadores e Deputados da ARENA, conhecemos o pensamento e as · 
aspirações da juventude, que nos falou livre e abertamente. Sabemos 
agora os caminhos que deseja trilhar. Temos a informação precisa, 
captada na própria fonte, dos rumos a seguir. E seremos fiéis a eles. 

AUDÁCIA DO BOM SENSO 

Compreendem os moços alagoanos que o Poder Público e o 
poder político precisam e querem a sua ajuda, dominados pela 
determinação de acertar. Estendem-lhes as mãos, certos de que, com 
a "audácia do bom senso" que possuem, e "sem nada mutilar do seu 
natural entusiasmo, sabem não ser mais exigentes em face do que se 
lhes deve do que eles mesmos devem, e singularmente do que devem 
a eles próprios". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Gilvan Rocha. 

O SR. G!LVAN ROCHA PRONUNCIA O DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ 
PUBLICADO POSTéRIORMENTE. 

o SR. PRESIDENTE {Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobi'e Senador Eurico Rezende, 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Hoje, estamos vivendo uma efemêride que diz, íntima e 
permanentemente, respeito aos nossos trabalhos e à nossa vida parla­
mentar: é o Dia do Taquígrafo, profissional que, via de regra, tem 
como missão precípua captar e registrar as manifestações dos 
Colegiados, e cujo papel mais destacado ocorre nos parlamentos. 
Mas, a par desse apanhamento, a Taquigrafia exerce também - em 
caráter, às vezes suplementar- um trabalho de assessoria, o que lhe 
é permitido em virtude da qualificação técnica c profissional de que 
se devem revestir seus agentes. 

Curioso. Sr. Presidente, assinalar-se que a Taquigrafia ê conheci­
da, através da História, desde o Egito à Grt:cia Antiga e à Ásia 
Menor, em cujas regiões se desenvolveram tão acentuadamente, 
como fontes de cultura, a Oratória e a Filosofia. Dal presume~se que, 
já naqueles recuados tempos da Humanidade, havia, através da 
manipulação de sinais, o registro daquelas manifestaçõeS oratóriE's e 
filosóficas. Mas foi em Roma que se iniciou, positivamente, a Histó-



%044 Terça-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1!176 

ria da Taquigrafia. E curioso- dizia eu - é que esta ciência e arte, 
ao mesmo tempo, surgiu graças ao trabalho de escravos libertos por 
homens ilustres de Roma, a começar por Túlio Tiro, que foi o grande 
a.uxiliar do festejado Cícero e que conseguiu reunir mais de rnil sinais 
para com eles captar e registrar a fabulosa Obra cultural do seu anti­
go senhor. 

Depois, outros senhores ilustres da Roma antiga seguiram, atra­
vés do estimulo, o mesmo caminho e entregaram aos seus escravos­
igualmente libertos~ as chamadas notas \iranianas que foram, sem 
dúvida alguma, a primeira fonte da ciência e da arte taquigráficas. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que a Taquigrafia é, ao mesmo tempo, 
ciência e arte. Ciência porque requer um acervo de conhecimentos 
técn.icos e especializados, muitas vezes numa dimensão à altura do 
prôprio col~giado a que serve, e arte porque se faz neceSsária à 
·incidência de certos pressupostos e conceitos visando a uma 
coordenação estética na língua e no pensamento do trabalho 
executado. 

Evoluindo, Sr. Presidente, a arte taquigráfica foi captada e 
aperfeiçoada na l9glaterra, surgindo, se não me engano, com a 
denominação de Poligrafia. Ali, aperfeiçoada, terminou por espraiar· 
se _no mundo inteiro, atirigindo o Brasil antes da nossa lndependên· 
cia e, por via de conseqiiência, antecedendo à própria instalação do 
ParlamentO Nacional. 

Coube a um professor paulista, Oscar Leite Alves, através de 
pesquisas profundas e prolongadas, instituir o primeiro método de 
Taquigrafia democratizada, neste Pais. 

E, Sr. Presidente, no momento em que se fala assim tão rápido 
em termos da história da Taquigrafia no Brasil, devemos colocar em 
relevo, nesta data, através das nossas vozes gratulatórias e de 
enaltecimento, a figura admirável de José Bonifácio de Andrade e 
Silva, que, sendo titular de uma visão não apenas multiforme, mas 
multiplicadora, sentindo o quanto seria importante para o 
funcionaniento dos trabalhos do Parlamento Brasileiro a captação e 
o registro dos discursos e dos debates, instituiu, em agosto de 1822, 
antes da Independência, repito, um curso visando à formação d~ 
prQfissionals no gênero. Graças, então, a esse trabalho de pioneiris· 
mo e, sobretudo, de visão alevantada nas nossas necessidades, o 
Parlamento Brasileiro, em 3 de maio de 1823, teve assegurada no seu 
recinto a presença de um taquígrafo. 

O Sr. Mauro BeneYides (MDB- CE)- V. Ex• me permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Ouço o 
eminente Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Nobre Senador Eurico 
Rezende, desejo associar· me, em meu nome e no da minha Bancada, 
à homenagem que V. Ex• presta, neste instante, ao Taquígrafo, no 
transcurso da data que lhe é consagrada, e à evocação que V. Ex• faz, 
neste momento, dos primórdios do Parlamento brasileiro e a parti­
cipação do Taquígrafo no funcionamento da instituição parlamentar 
no País. Neste fim de semana última, para cumprir, realmente, uma 
delegação das mais honrosas que a mim foi cometida pela Liderança 
da minha Bancada, pude sentir a grandeza e a relevância do trabalho 
realizado pelo Taquígrafo no âmbito do nosso Parlamento. À época 
do funcionamento da Assembl6ia-Geral Constituinte e Legislativa, 
os debates travados naqueles poucos-meses de funcionamento da As· 
sernbléía estão aí registrados; inapagavelmente, nos Anais que foram 
então levantados pelos sucessores dos Constituintes de 1823. Mas, lo· 
go em seguida, em 1826, ao se instalarem a Câmara dos Deputados e 
Càmara dos Senadores, a partir daquele instante pudemos enContrar 
um manancial inesa;otével de ínspíração para as nossas atividadeS 
JlOlítico~parlamentarcs; os grandes debates travados- Rui Barbosa, 
;...:ampos Sales, Prudente de Moraes - , enfim todos aque1es que nos 
arttecederam nesta Casa e na Câmura dos Deputados, encontramo­
J, ;-_ aí gfaQU·ao registro efetuado pelos nossos Taquigrafos. Relem· 
brando esses fatos, quero, exatamente, destacar a justeza do enalteci-

' 
menta que V. Ex• faz, neste instante, aos Taquígrafos, peJa: 
passagem da data que 1hes é dedicada. / 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um apar- : 
te'? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- V. Ex• vai me 
permitir conceder o aparte ao ilustre Senador ltamar Franco, que o 
solicitou precedentemente. Em seguida, ouvirei V. Ex•. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Pois nào. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Senador Eurico Rezen­
de, com que felicidade V. Ex• ocupa a tribuna esta tarde, saudando O , 
Dia do Taquígrafo. com essa adjetivação tão caracteristica·de V. Ex• ' 
Faz. V. Ex• um relato do que foi a Taquigrafia no tempo c no espaço, 
saudando·a como arte- ciência. Gostaria de, neste instante, juntan· 
do minha voz à de V. Ex•, saudar os dedicados Taquígrafos destaCa· ,. 
sa, que tanto co.laboram conosco. E ainda há pouco salienh•va o Se­
nador Mauro Benevides a ímportâncía que representa para o Parla­
mento Brasileiro a presença dos Taquígrafos. Louvando. então, 
V. Ex• por sua fala saudando os Taquígrafos da nossa Casa, 
cumprimento~os em nome, também do Movimento Democrâ.tico 
Brasileiro. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Ouço o 
eminente Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - A Taquigrafia. fora de 
dúvida, tem uma posição nobre na escala das a~ividades profissio- ', 
nais. E como V. Ex• bem frisou, o Taquígrafo é um colaborador txce- J 
pcional, porque não se limita a captar e a fixar a palavra ouvida, : 
Pronunciada, mas, muitas vezes, a trazer a colaboração eficiente, ~or- 1 

rigindÜ, posteriormente, lapsos a que por vezes o improviso nos leva. 
E uma colaboração silenciosa, vezes tantas despercebida, mas que 
nem por isso deixa de ser eficiente e indispensá,.,el. Ao lado do tra­
'Jalho que aqui realizam os Taqufgrafos desta Casa, como também 
os da outra, merecem todos eles a noss'l simpatia e o nosso apreça pe­
lo modo prestimoso e lhano com que realizam o seu oficio. Nilo te~ 

1 
nho dúvidas de que V. EJ(.•, desde o início, falou por toda a Casa./ 
Mas se a seguir teve o apoi9 imediato de outros ilustres\ 
companheiros da Oposição. não quero deixar de associar·me às pala­
vras de V. E1• para louvar~lhe a iniciativa e também ressaltar o 
trabalho eficiente, dizer mesmo, indispensável que, como grandes 
colaboradores, nos prestam os Taquígrafos desta Casa. 

O SR. ELRICO REZENDE (ARENA -ES)- Ouço agora o 
ilustre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evel,slo VIeira (MDB- SC)- V. Ex• é muito feliz ao 
assomar à tribuna, neste final de sessão, para fazer o registro, e mais, 
a exaltação da atividade da função do Taquígrafo ou Taquígrafa. A 
Taquigrafia tem prestado grande contribuição no desenvolvimento 
da Cultura; tem prestado grande serviço no próprio· desenvolvimento 
do Homem, em todos os seus aspectos, Ao Taquígrafo ~ necessârio 
ter um élenco de qualidades para poder cumprir bem esta nobre e 
sublime missão. O homem que exerce esta atividade, ou a mulher, , 
deve ser inteligente, dedicado, ter uma capacidade extraordinária de 
escutar; ter um aparelho auditivo excelente, principalmente quando 
tem de registrar palav.ras pronunciadas por pessoas que, por terem 
raciocínio muito râpido, não há o acompanhamento através do apa· 
relho. fonético~ outros que não tenham pronúncia muito clara, dicção 
clara, e que, se o Taquígrafo ou Taqufgrafa não for altamente capaz, 
não há o registro correto, com fidelidade. ~ o Taquígrafo ou a 
Taqufgrafa que tem de possuir paciência enorme, espfrito forte, poi:s 
sabemos que essa atividade tem provocado, em muitos de seus com­
ponentes, um estado até neurótico. Infelizmente, uma tividade tão 
fundamental e tão importante ainda não tem, em nosso Pafs, a sua 
verdadeira qualificação através_ de uma re_muneração adequada. 
I\ esta oportunidade, em que solicito permissão para. ,extravasar os 
meus sentimentos, queria transmitir, com muito carinho, com rnuita 
ternura, os meus saudares às moças, às senhoras que dão grande con-
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tribuiçio aos nouos ter11iços, mas que, tamb6m, com a aua prtiOIIÇO O Sr. H ........ La •-(ARENA- MA)- Eminente Lf-
flaica. com a sua si?\Patia, com a sua ternura, dlo maior cmbeJeza.. der_. em nosso aabinete oU.vlamos u palavras merecidas, proferidas 
mento a cate plenArio; na mc:ama dimenaio, 101 nio lllHOI sim- por V. &•.numdiaqueanóstodoscornove:odiadoanivmlrioda 
plticos e queridos homens que constituem o muavilhoso:Menco de Taquiara(&J ou dos festejos à mesma destinados. Diria a V. Ex• que 
taqu{grafos deste Parlatllento. Era o recUtro que tfnham~·· s ela 6 um 'illltrumental indispensável à mecânica parlamentar. Sei 
esta brilha~ te, talentosa e dedicada equipe da TaquiJ;rafia d' _, .. _ ._ o bem que a sua indispensabilidade não cabe apenas em nossa viven-
da Repúbhca. _·,:.:: -. cia, mu deve estar presente em todas as manifestações humanas, exa-

. ··r·,. talnellte para que o futuro possa julgar, nio apenas o presente de que 
O SJ., EtltiCO REZENDE (ARENA- ES)- Sr. Preaíd0!114 JW!icípamos, nobre Lfder Eurico Rezende, mas o pauado, que a 

em virtude da.t intervençõea dOJ eminenteJ co leias Mauro Bcncvida/t, _,-. todos nós intcresJa. Receba. pois, a nossa solidariedade em homena· 
Itamar Franco, Heitor Dias c Evelllio Vie;ra, o meu pronun· ~ gem tão justa e merecida. 
ciamento, em termos partidérios, se tomou ecumênico c, por via de 
coruequancla, falo em nome da Casa. 

Realmente, os üusUCI Senadores, que me distinguiram com seus 
apartes, exibem a procedência de suas afJJ'mações quando çoJocam o 
trabalho taquigrifico como instrumento decisivo para os destinos 
culturais do Pais, especialmente das nouas Casas do Leplatívo. A 
Taquigrafia, por ser ciancia e por ser arte, contribui preponderao· 
temente para a criaçlo da História de um povo, repercutindo, at~ 

, mesmo, na posteridade. 
Se nio tiveoe ocorrido no Bruil a democratização da Taqui· 

grafia, nio terfamos conseguido este acervo memorAvel que serve 
nlo apenas de jutaamento e de aferiçio das v4riils etapas da evoluçio 
nacional, mas, tamb&m, nlo tertamos elementos vAlidos para o julaa· 
mento da conduta dos nossos homens públicos. 

Sio decorridos, hoje, desde a manhil de .3 de maio de 18~, 153 
anos de trabalhos taquigrâficos. ' ·· 

, O Senado Federal vem procurando aperfeiçoar os seus serviços 
nesse setor. Posso, eu mesmo, a respeito, dar o meu depoimento, por· 
que colaborei tam\X:m para que se prcstigiasseot esses profissionais. 

Quando aqui çhquci, em 1963, havia sido abolida a tribuna no~ 
bre. Os Senadores falavam de suas bancado, numa q,oca em que 
esta Casa nlo desfrutava, ainda,_ dos recursos da cletrôniça. O Taquf· 
grafo, entio, em virtude da ausência dessas duu tribunas nobres, 
que foram suprimidas depois da mudança. detenvolvia um trabalho, 
sem dúvida alguma, heróicO, e realizava um verdadeiro milagre 
diário, perJongando apressadamente, aqui, a eeografia do plenlrio, 
muitas vezes em busca de um aparte proferido em surdina, vencendo, 
assim, as maiores dificuldades. Apresentei, entlo, um projeto de ro­
.soluçio, restaurando a tribuna nobre, que mereceu a aprovação 
unânime da Mesa. 

Em outra etapa, verifiquei que as dificuldades nlo tinham sido 
suprimidas, eis que simplesmente redUzido. Outro projeto de re-­
solução de minha autoria, igualmente aceito pela Mesa, fez com que 
se- implantasse essas duas mesas eletrônicas que aqui se encontram, 
facilitando grandemente o trabalho dos taqufJrafos. 

Sr. Presidente, at6 hã alguns anos atrâs, e creio que esse prccon· 
ccito ainda exista, admitia·se que a gravação poderia substituir o 
trabalho taquigráfico. Mas, um exame desse aspecto do problema 
nos revela que a Taquigrafia 6 insubstitufvel, de vez que a gravação ~ 
extremamente precãria. Quando se realiza um trabalho de sravaçi,o, 
a fita magnhtica não capta apenas a palavra. do parlamentar ou a 
interlocução dos debat~ verificados; capta todos os rufdos exis-­
tentes no ambiente, pela sensibilidade eletr6nica da gravação, criao~ 
do, assim, dificuldades ínsuperãvcis para se captar, na fita de grava­
ção, a plena inteligência do discuno ou do debate. 

Mas, nio 6 só isso, Sr. Presidente. Pode ser feita d gravação, mas 
ela dcpenderã sempre, para efeito de sua tradução, do trabalho taqui~ 
grãfico. E esse trabalho taquigrâfico, se não for ao vivo, isto é. se 
executar pela intermediação eravatória, encontrará faixas onde ocor· 
rerâ a perturbação determinada pela incidência de ruídos estranhos. 

O Sr. U....,. .. La ·-(ARENA- MA) - Permite V. 
Ex• um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Ouço o 
emine.nte Senador Henrique de La Rocque. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Agradeço a 
intervenção de V. Ex•, que reforça o gesto de homenagem, decorren­
te dos apartes de ou'tros eminentes colegas 

Mu, falando ainda em gravação, Sr. Presidente, ela oferece, se 
nio tiver a colaboração do taquígrafo, um outro inconveniente 
m~ sério, a cercear, a perturbar, a impedir, a procrastinar o debate 
dàt7trabalhos parlamentares. e que a sua tradução serã uma tarefa 
eftremamcnte morosa, com todos os inconvenientes, principalmente 
no mundo de hoje, em que as manifestações, os debates, por se reves· 
tirem de um sentido de palpitante atualidade, devem, de imediato, 
ser divulgados, para conhecimento público. 

Sr. Presidente, quero aqui, neste instante, recordar e homena· 
gear a colaboração prestimosa, o cuidado especial dedicado aos servi· 
ços taquigráficos no Senado Federal pelo nosso cx·bittonler, o 
ilustre Senador PauJo Tôrrcs, que, scnslvel, e mais do que sensível, 
acccssível e, mais do que isso, disponível aos apelos e às reivindica· 
ções, dotou a nossa Casa de um serviço taquigráfico à altura de suas 
necessidades. 

Sr. Presidentt, com estas palavras, desejo homenagear o Taquf. 
l(lfo, no seu· dia, c o faço endereçando, agora em nome da Casa, a 
ticiSào t:: a sinceridade da minha saudação e das minhas homenagens 
ao corpo taquigrãfico do Senado da República, que realmente vem 
cumprindO - diante da nossa observação diãria e dó nosso 
julgamento insuspeito - exemplarmente a plenitude das suas tare~ 
fas. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wílson Gonçalves)- A Mesa se associa 
às manifestações de júbilo e alegria peJa decorrência da data 
consagrada aos taqufgrafos c envia, de modo especial, a sua sauda· 
ção e seu agradecimento ao corpo taquigrãfico do Senado da Repú· 
blíca. 

O SR. PRESIDENTE (Wílson Gonçalves) - Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a presente·sessão, designando para 
a ordini.ria de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n' 108, de 1976, dos 
Senhores Senadores Lourival Baptista e Ruy Santos, solicitando a 
transcrição, nos Anais dO Senado Federal, do discurso pronunciado 
pelo Presidenie da República, General Ernesto Geisel, no día 8 de 
abril de 1976, em Cuiabá. 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n' 113, de 1976, do 
Senhor Senador Accioly Filho, solicitando seja anexado aos Projetos 
de Lei do Senado n's 36, de 19?1, 47. de 1974,211 e252, de 1975, que 
tramitam em conjunto, o de n' 68, de 1976, do Senhor Senador 
Orestes Quêrcia, que assegura a aposentadoria da mulher, pelo 
INPS, aos 25 anos de serviço, alterando o aput do artigo 10, seus 
itens e§ l' da Lei n' 5.890, de 8 de junho de 1973. 
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-3-

Votação, em turno ónico, do requerimento n' 121, de 19761 dos 
Senhores Senadores Lottrival Baptista e Ruy Santos, solicitando a 
trart&crlçlo, nos Anais dÔ Senado Federal, de entrevista concedida 
pelo Presidente Ernesto Geisel à Televisão Francesa. 

-4-

Discussão, em turno (mico, do Projeto de Lei da Câmara n' 113, 
de 1975 (n• 948-B/72. na casa de origem), quo dã a trecho da BR-
139, do Plano Nacional de Viação, a denominação de .. Rodovia 
Álvaro Maia", tendo 

PARECER, sob n•l79, dol976, da Comissio: 
- de Transportes, ComuDitacões e Obrp PtibUeu, favorltvel. 

-5-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n' 
204, de 1975, do Senhor Senador Orestes Qu~rcia, que introduz 
alterações na Lei n' S. 782, de 6 de junho de 1972, que fixou os prazos 
de filiação partidária, tendo 

PARECER FAVO RÃ VEL, sob n• 37, de 1976, da Comissão 
- de Coostltalçio e J IIS!Iça. 

-6-

Discussão, em turno ónico (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296, do 
Regimento Interne.), do Projeto de Lei do Senado n' 241, de 1975-­
Complemcntar, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que altera a 
redação e acrescenta dispositivo à Lei Complementar n' li, de 25 de 
maio de 1971~ que .. institui o programa de assistência ao trabalhador 
rural e dá outras providêacias, tendo 

PARECER, sob n• 95, de 1976, da Comissão: 
-.te Coastltulçio _e Justiça, pela inconstitucionalidade c injuri­

dicidade~ com voto vencido dos Senhores Scnadorçs Nelson Car­
neiro, Dirceu Cardoso e Leite Chaves. 

-7-

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do artigo 296, ·ao Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n' 13, de 1976-Complementar, 
do Senhor Senador Paulo Guerra, que djspõe sobre o limite de 
tempo de serviço para aposentadoria voluntária dos servidores públi­
cos titulares de cargos de magistério, tendo 

PARECER, sob n• 228, de 1976, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido do ScnbÓr Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Està encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 5 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE LIN­
DOSO NA SESSÃO DE 29-4-76 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE· 
R/O R MENTE: 

O SR. JOS! LINDOSO (ARENA - AM. Como L!der, 
pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A nobre Oposição, atrav6s da palavra do Sr. Senador Orestes 
Quércia, de São Paulo, acaba de fazer, nesta tarde, uma análise sobre 
estatizaçào e desnacionalização da economia brasileira, apresentan­
do um elcmco quase que interminâvel de problemas e situaÇões 
considerados graves à luz de dados estatfsticos e sob a lupa de seu 
exame. 

Sr. Presidente, em parte, considerações formuladas no discurso 
de S. Ex•~ principalmente no respeitantc à questlo da estatização, 
poderiam ser aceitas por esta Liderança mas, somente em parte, 

porque as manifeeta9ÕCI contra a colaboração do capital estrangeiro 
merecem reparoi. Nio acredito mesmo que sejam os conteitos emiti­
dos no discurso a esse respeito totalmente endossados pelo próprio 
MDB, dadas as posições ontem, aqui, proferidas pelo nobre Senador 
·ltot.Jto 81.turnino, que defende uma eatatizaçlo crescente numa 
perspectiva socializante, eqquanto ele, no inicio de sua fala, se defi .. 
niu como adepto da iniciativa privada, admitindo só moderada· 
mente a estatiíação, ao modo comp se tel!l procedido neste l!afs. 

O Sr. R- S.tunolM (MDB - RJ) - Permito V. Ex• um 
ap11rte? {Assentimento do orador.) - Nio gostaria de interromper 
V. Ex•, mas fui citado nominalmente. Devo, então, retificar essa cita­
ção. Jamais defendi a estatização crescente. O que defendi foi a int~r~ 
venção do Governo, sempre que ncces.ú.rio, nos grandes projetos 
bfulicos do Pais. Isso não quer diter eatatizaçlo crescente, porque a 
economia não está apenas nos seus setores bAsico.s de infra-estrutura, 
mas em toda a gama industrial, comercial, agrlcola, etc. De modo 
que V. Ex• jA tirou uma conclusão da minha tese, com a qual não 
concordo e sou obrigado a aproveitar o ensejo para retificar. 

O SR. JOS! LINDOSO (ARENA -, AM) - Agradeço o 
' aparte de V. Ex•, que tem o máito de tranqUilizar, inclusive, os 

elementos do seu Partido, que ae manifestaram relativamente a esses 
temas que, freqUentemente, suscitam dúvidas: a estatiz&çio, a inter .. 
venção corretiva do Governo no processo econômico e a desna- , 
cionalização. 

Vamos, Sr. Presidente, fuer as colocações que suponho de natu­
reza elementar, que sio de ordem ideológica, para poder desenhar a 
exata situação do Pais nesta controvertida questão. 

Sr. Presidente, o -Brasil, com a Revolução de 1964, fez uma 
opção pelo nCocapitalismo, refugando a socialização marxista; 
recusou, também, encaminhar-se pela socializaçlo democrâtica; 
corno não adormeceu o liberalismo capitalista. Dentro das dominan­
tes da doutrina econômica moderna, dentro de uma posição que 
poderíamos chamar de neocapitalismo, como dissemos, foram esta­
belecidos os roteiros com características próprias do pensamento 
econômico revolucionário, portanto, do nosso sistema econômico. 

O problema que interessa fundamentalmente à Naçio é a posi­
ção do Estado como entidade jurldica mais perfeita, surgida nas 
estruturas das sociedades modernas como responaá.vel principal na 
conduçã.o dos destinos do povo perante a História. 

E é exatamente, aqui, que pensamos oportuno fazer as coloca­
ções. preliminares em resposta, de certa forma, aos discurSos 
oposicionistas de ontem c de hoje, relativamente à posição do Brasil, 
com relação aos capitais estrangeiros que ingressam aqui c à catatiza­
çlo. 

No Brasil o Estado moderno tem capacidade gerenciai, visando 
a promoção do bem-estar do povo, e se acha animado da determi­
nação de modernizar esta Nação, levantando os nivcis de vida de 
suas populações, qualificando-as no esforço de se atingir os moder­
nos padrões da civilização. 

Esse Estado tem a responsabilidade de zelar e preservar os 
princípios da soberania nacional, não num aspecto puramente nomi­
nal, mas efetivo; e não somente através da presença das nossas 
Forças Armadas, mas através de providências que, atingindo toda a 
vida do Pais, signifique uma posição vigilante de quem sabe 
autodeterminar-se c de quem tem um destino histórico a cumprir. 
Para isso, controla, inspeciona o sistema econômico. 

E por isso o Estado é chamado a participar da atividade 
econômica e não poderã abrir mão de nenhuma atividade neste setor 
que esteja substancialmente ligada aos complexos interesses que 
envolvam e garantam plena soberania nacional, dentro dos limites 
da convivência internacional, sensível normalmente às Concessões 
em que os povos concertam, em reciprocidade, na cctebração de acor­
dos, na forma de ação e coopcraçio, como se observa no estilo da 
sociedade internacional contemporânea. 



Maiodel976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça~leira 4 2047 

Por isso, Sr. Presidente, o Governo brasileiro, através do proces­
so de estatização, não poderá abrir mão do petróleo, que é monopó­
lio estatal; mesmO' qtiando negociada a sua pesquisa através dos 
instrumentos, como contratos de risco, ele o faz, sob um controle 
absoluto da própria empresa estafai que, por delegação do Estado, 
exercita as atividades. 

A estatiz:ação se estende, assim, em linhas gerais de interesse da 
segurança e da soberania; a exploração da energia nuclear pertence 
ao Governo; a eletricidade está sendo controlada, hoje, crescente­
mente, de modo efetivo, peta ELETROBRÁS; como os transportes, 
o comércio bancário, a comunicação. Isto porque se entende que 
esses são setores importantes para que a soberania não seja mera· 
mente nominaJ. 

Damos exemplos, Sr. Presidente, aqui, râpidos, porque não 
estávamos absolutamente preparados para responder a um discurso 
feito na base de pesquisa, com envolvimentos de natureza ideológica . 
e de natureza política; mas, mesmo de relance, definimos _as posições 
do Governo através de palavras claras e com a reta intenção de servir 
a verdade e elucidar, sem paixões de subterfúgios, a opinião pública. 

Fundamentalmente, portanto, o Estado brasileiro está vigilante 
na defesa de sua soberania e intervêm no processo econômico para 
garanti·la, na extensão das conveniências nacionais. · 

Não procede - e nisso a nobre Oposição tem razão - o alarme 
que se criou em torno da estatização! As ãreas para as quais o Gover­
no está sendo chamado a promover enlpresas com capitais do Esta­
do são áreas pertinentes aos interesses da nacionalidade, ou, então, 
são áreas em que a empresa privada não teve, por carência de capital, 
ou por carência de tecnologia, possibilidade de atuar. Por isso, e para 
que o desenvolvimento nacional se realize sem tropeços e de modo o 
mais râpido possível, o Governo, por vezes, exerce atividades nessas 
áreas não ocupadas pelo empresariado nacional. As estatísticas 
oferecidas pelo Sr. Senador Orestes Quércia estão exatamente 
documentando esta situação. Se temos efetivamente um grupo 
expressivo de empresas estatais, elas, pelas atividades que estão 
eXercendo, se identificam como empresas de interesse da coletividade 
ou de interesse de segurança nacional. 

Depois de examinado o aspecto de estatização, e que mereceu a 
concordância desta Liderança, Sr. Presidente, o eminente Senador 
por São Paulo fez um novo desdobramento do discurso para tratar 
da desnacionalização, riscando o quadro, com lápis vermelho, em 
condenação peremptória do Governo. 

Na base de um sistema capitalista, o Governo não se opõe 
àqueles que desejam vir para aqui ajudar o "processo de 
desenvolvimento, trazendo capital e tecnologia, participando assim 
das nossas atividades, dentro dos limites que a lei brasileira 
estabelece. A lei brasileira disciplina esta participação, inspeciona-a e 
1he dá as garantias comuns a todas as economias que se regem pelos 
principias do sistema capitalista, preservando - é preciso enfatizar 
-os nossos interesses e garantindo o crescimento das empresas, sem 
laivos "nacionaleiros", dentro de um sentido de responsabilidade e 
inspirado no interesse do progresso brasiJeiro, sem temores 
improcedentes. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, há efetivamente um novo tipo de 
colonialismo no mundo moderno. Isto é revelado pelos estudiosos, 
eil.focado pelas estatísticas e verificado por todos aqueles que se 
dedicam aos assuntos de natureza pública. 

Há poucos anos um jornalista revelava o angustiante problema 
da invasão do capital americano na França, para mostrar a 
descaracterização da empresa francesa. Entendo, no entanto, Sr. 
Presidente, que há toda uma experiência vivida, uma disciplina 
instituída, uma vigilância consciente, resultante ou melhor, objeto do 
debate doutrinãrio hoje, e em linhas nítidas, bem definidas, qualquer 
País, seguro de si mesmo, que queira desenvolver, pode aceitar essa 
cooperação de capital e de tecnologia, sem se deixar dominar por 
esse moderno colonialismo. E o Brasil tem a esse respeito, tal 
desempenho: 

Não se apontou aqui no longo discurso do Sr. Senador da 
Oposição empresas que tenham participação do capital estrangeiro e 
que estejam af-etando o poder de decisão política da Nação. Não se 
denunciou nenhuma empresa com participação de capital 
estrangeiro que esteja afetando, ameaçando, de Jeve sequer, o 
principio de soberania nacional. Se somos um Pafs em crescimento, 
se estamos carentes de capital, se reclamamos tecnologia e se temos 
consc1encia, Sr. Presidente e Srs. Senadores, das nossas 
responsabilidades, e seguros de conduzir o País acima de forças 
econômicas que ponham em perigo a sua autodeterminação, não há 
por que recusar a participação nos limites e nos modos estipulados 
em lei. Temos, sim, que, colocando essas empresas dentro da nossa 
lti, fiscalizá-las para que não se constituam em forças negativas nos 
processos de interesse nacional. E isso é o que se tem feito como 
repetitivamente hei afirmado. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não sei como classificar, sob o 
ponto de vista ideológico, o discurso do nobre Senador por São 
Paulo. No final, depois de debulhar os percentuais de participação 
de capital estrangeiro em diversas empresas brasileiras, S. Ex• 
declara que não é contra o capital estrangeíro, que, bem dosado, é 
um componente salutar da nossa economia. Que dosagem é essa? A 
dosagem que entendemos que deve se dar ao capital estrangeiro é 
exatamente aquela de não deixá-lo invadir as áreas da soberania do 
País, o terreno que se situa entre a economia e os interesses 
fundamentais do Estado, entre a economia e os interesses maiores da 
nacionalidade. E, neste caso, temos certeza de que o Brasil está 
vigilante para que isso não ocorra, considerando que todas as ãreas 
de interesses econômicos que se ligam à soberania nacional, à 
segurança nacional, estão nas mãos do Estado e o Governo exerce 
efetivo controle, a civica vigilância. Então, S. Ex• ou é incoerente ou 
nega a vigilância do Governo. 

O Sr. Orestes Qufrcq (MDB- SP)- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOSf: LINDOSO (ARENA- AM)- Com prazer. 

O Sr. Orester Quirela (MDB- SP)- V. E.llt, reportando-se a 
uma parte do texto do meu discurso, em que digo ser favorãvel ao 
capital estrangeiro desde que ele seja bem dosado, V. Ex.• conclui: 
em que limites? Impedir que esse capital estrangeiro atinja os campos 
fundamentais da economia brasileira. Entendi que V. Ex.• quis 
esclarecer que, nesses campos, o Governo está atento para impedir 
qualquer penetração, e, portanto, o 1imite está bem fixado para o 
capital estrangeiro. V. Ex.• se esquece, porém, de um componente 
fundamental que deve ter a proteção do Governo, que é o 
empresariado nacional. Então, o Hmite não é tão~somente os 
empreendimentos do Governo. O limite, também, é a proteção do 
capital brasileiro, do empresãrío brasileiro, do empresariado 
nacional. V. Ex.• se esquece de que o Governo tem a responsa~ 
bilidade, a obrigação de fazer um balanceamento da economia, da 
produção, em nosso País, dando condições de vida, ou melhor, de 
sobrevivência ao empresariado brasileiro. Portanto, aí é que acho 
que deveria ser estabelecido um limite, e não onde V. Ex.• - pelo 
menos foi o que entendi - quis estabelecer. 

O SR. JOSf: LINDOSO (ARENA - AM) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• 

Não há esquecimento de minha parte, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, e cuido de esclarecer o representante de São Paulo, que 
com o seu aparte me enseja novos argumentos. Há, realmente, 
omissão da parte de S. Ex• em querer esquecer e ignorar toda a ação 
que o Governo tem tomado relativamente à proteção do 
empresariado nacional, não só através de linhas de créditos, 
especificamente destinadas a proteger empresas brasileiras que este~. 
jam em situações difíceis e que possam ser absorvidas pelo capital 
privado estrangeiro, mas, inclusive, pelos processos de fiscalização 
de concorrência para evitar que empresas mais poderosas 
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estragulem, numa dura concorrência do mais forte contra o mais 
fraco as empresas nacionais. E, embora S. Ex• tenha pretendido 
obscurecer a atuação salutar e brilhante do Governo em defesa do 
empresariado nacional, não se pode deixar de citar, .. recentemente, 
uma deliberação do CADE, punindo as empresas que estavam 
praticando concorrência ilegal, como as referidas empresas que fabri­
cam e negociam com pneumáticos. 

Nós podertamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se estivéssemos 
prevenidos para este deb'ate, levantar tal elenco, oferecer uma série 
de providências adotadas pelo Governo através do sistema de crédito 
nacional, através, até, de empresa estatal constituída exatamente 
para cooperar, para ajudar, para socorrer, digamos assim, a empresa 
nacional quando em dificuldades, diante do processo de 
desenvolvimento ou no confronto com a empresa que tenha na sua 
composição participação do' capital estrangeiro. E para ilustrar 
ninguém pode esquecer, por exemplo, a ação do BNDE nesse campo. 

Este Governo, portanto, não está omisso em nenhuma das 
situações que aqui se focalizou. Governo que adota o capitalismo, 
dentro das modernas linhas desse capitalismo, sob a vigilância e 
fiscalização do Estado, considerando o homem como um primado 
fundamental para a realização dos fins da sociedade, esse Governo 
estã vigilante não só com relação aos altos problemas da soberania 
nacional como também, na defesa do empresariado nacional, 
procurando oferecer a esse empresariado, assistência técnica e 
assistência financeira para que cresça e se firme no contexto da nossa 
economia. O que não é possível, Sr. Presidente, é que nós, nesse esfor­
ço de desenvolvimento em que precisamos do concurso de todo o 
mundo industrializado, que diligenciamos a importação da técnica, 

neguemos um ('ampo de participação ao capital estrangeiro. Seria 
incoerente apelar para a tecnologia e o capital e fechar as portas, 
quando nos procuram. Carece de lógica é que estejamos aqui, por 
exemplo, a negar a validade de uma indústria, como a 
auto!'lobilfstica, que marcou, no desenvolvimento deste País, um 
estágio, a fim de nos poWbilitar, hoje, o ingresso na indústria 
aeronáutica através da EMBRAER. Que estejamos, assim, a negar 
os aspectos positivos que tem esse processo da importação de 
tecnologia e da importação do capital sob o controle do Estado, para 
o nosso desenvolvimento. Se fôssemos levados a adotar essa política, 
a adotar essa doutrina, isolando-nos,, negando-nos de buscar o 
progresso, recusando a técnica e o dinheiro de quem quer e pode 
trazê-los, ainda estariamos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, na era do 
carro de boi. Não teríamos emergido como naçã.o em 
desenvolvimento, perseguindo, viver a era em que o homem 
conquistou a lua e domina os espaços. 

Esta Nação tem consciência de suas responsabilida~, não te­
me e. ajuda de quem tem técnica e dinheiro e o Governo está vigilante 
para que essa ajuda, gerando o lucro do empresário, não seja danosa 
para o povo. 

Aceitamos o capital estrangeiro e a tecnologia, aceitamos a 
cooperação do mundo no desenvolvimento deste País, que tem um 
encontro marcado com a Hist6ria, na realização de sua mensagem de 
paz e de justiça. Esse capital estrangeiro, ao entrar neste Pais, está 
sujeito ao controle pelo Estado, e ao lado do esforço enorme e 
sempre estimulado do capital e do empresário nacional, participa do 
trabalho de construir a grandeza da nacionalidade. (Muito bem! 
Palmas.} 
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RELATO RIOS DAS COMISSÕES PERMANENTES 
CORRESPONDENTES AO Mts DE ABRIL DE 1976 

' 

' 

COl\USSÃO DE AGRICULTURA 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AOMtS DE ABRIL 

PRESIDENTE: SENADOR ORESTES QUÉRCIA 

ASSISTENTE: MARCUS VINICIUS GOULART GONZAGA 

NúMERO E EMENTA 

metera "S" NO "· DE 1975 - Do Sr, Govern!! 
do' do Estado de Minas Gerais, solicitando 
autorização do Senado Federal para alienar 
áreas de terras devolutas do Estado de M,i 
nas Gerais d F'lorestamentos Minas Gerais 
S/ A, sediada em Belo Horizonte-MG. 

OFÍCIO "S'' No 19,DE 1 975 - Do Sr. GoVerna 
d -r do Estado de Minas Gerais, solici tandÕ 
au;orização do Senado Federal para alienar 
áreas de terras devolU\i.\s do Estado de Mi 
na' Gerais d CARVALHO - Projetos e Consul~ 
to r la Ltda., sediada = Belo Forizonte-MG. 

NUMERO E EMENTA 

OFÍCIO "S" NO:! 16, DE l 975 - Do Sr. Governa 
dor do Estado de Minas Gerais, SOlicitando­
autorização do Senado Federal para alienar 
áreas de terras devolutas do Estado de Mi -
nas G~rais à PROCEL - Empreendimentos Flo -
rê'stals s.c. Ltda., sediada em São Paulo-sP. 

OPtcro "S" N<! 47, DE 1974 - Do Sr. Governa­
dor do Estado de Minas Gerais, solicitando 
autor1zação do Senado F€deral para alienar 
áreas de terras devolutas do Estado de Mi­
nas Gerais, a VALE DO EMBAÚBA REFLORESTAMEN 
TO LTDA., COM sede em Rio Pardo de Minas,ES 
tado de Minas ~erais, para implantação de -
projeto de reflorestamento. 

ortêiO "S" N'! :;>J, DE 1975 - Do Sr. Governá­
dor Co Estado de Mi.;as Gerais, solicitando 
a;.<toriza<,.·ão do senado Federal para alienar 
áreas de terras devolutas do Estado de Mi­
nas Gerais, à PÁBRICA DE PAPEL SANTA TEREZI 
NHA S/A.~ indústria de nacionalidade brasi:­
lelra, com sede'em são Paulo. 

DATA DE R>:-
CEBIMENTO 

NA COMISSÃO 

4.3.71.) 

4.3.7b 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSi'<O 

4-3.76 

25.3.76 

DE 19?6 

R~LATOR 
DESIGNADO 

Sf::!!f,DOR , 
ALTEVIR ' 
i,!::,\L 

SENADOR 
PA: ~O 
Gu::mA 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENADOR 
AOEJiOR 
MARIA 

SENADOR 
RENATO 
FRANCO 

SENADOR 
ALTEVIR 
LEAL 

~ 

DATA DA 
OIS. 

TRIBUJÇAO 

7.4.76 

7-4· 76 

DATA DA 

DISTRfBUIÇAO 

9. 3. 76 

CONCLUSAO CONCLUSAO 
DO PARECER DA 
00 RELATOR COMISSÃO 

Parecer favor~ Aprovado na 
ve1 no' 1 ermos reunião de 
de Projeto de 7· 4. 76 o p~ 
Resolução apr~ recer do 
SPntado.p.ela Relato r. 
Comissão de L e 
gislação Sociã 

Parecer favor~ Aprovado o 
ve1 no' termos parecer na 
de P,roje•o de reunião de 
Resolução apr!: 7.4.7v 
sentado pela 
COmissão de L e 
gislação Soci'ãl 

CONCLUSA-O 
O() PARECER 
DO RElATOR 

Parf'cer favo 
r.á.vel nos -
termos de 
ProJeto de 
Resolução a­
presentado 
pela Comis -
são de Legi.~ 
lação Social 

Parecer favo­
rável nos ter 
mos de Proje:­
to de Resolu­
ção apresenta 
do pela ComiS 
são de 1e9is: 
laçãO Sot:ial. 

Parecer favo­
rável nos ter 
mos de Proje: 
to de Resolu­
ção apresenta 
do pela ComiS 
são de Legis­
lação Social. 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

Aprovado o 
parecer na 
reunião de 
7.4. 76 

Aprovado o 
parecer na 
reunião de 
7.4.76 

Aprovado o 
parecer na 
reunião de 
22.4.?6. 

OBSERVAÇOES 

OBSERVAÇOES 

. 
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nF1CIO ~s~ N9 18, nE.l97S- Do Sr. Govern•­

dor do Estado de ninas C".erais, so11c:1 tando 

autori~ação do Senado Federal oara alienar I 
áreas de ter~as devolutas do Estado de ~u 

nas Gerais à·MOVE?. S.A., ~~óveis,.!ndüátr1;, 
Comércio e E~rtação, eMpresa de nacional! 

dade brasileira, com sede ~ ~ontes Claro&, 

em Mino~ Gerais 

OFtcro n~~ N9 37, DE 1975 - ~o Sr. C".overn! I 
dor do Estado i!e 'Unas ~eraL<;, solicitando , 

autori~ação do Senado Pederal nara alie~r 

~reas ne tE":ras devolutas do Estado de M! fi 

nas C"..erais a IUTE'RFLORA - F"lorestarnento e 
~florest~ento Ltda.,sei!iada en São Paulo. 

OF1CIO ~sw N9 36, DE 1975- Do Sr. Governa· 

dor do Estado de ~jnas (;era!!';, solicitarido 

~utorização do Senado Federal para alienar 

áreas de tP-rras devolutas do Estado de ~ 

nas Gerais à AniF!.C'~. S/A - Jl.qrocor.tercial 

e Industrial. 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

4-3-76 

DATA DE 
NOMERO E D.I'ENTA RECEBIMENTO 

NA COMISSAO 

OFfCIO "S" NQ 35, DE 1975 - Do sr. Govern.! 

dor do Estado de ~!nas Gerais, solicitando 4.3.?6 

autorização do Senado Federal, para alie -

nar à CONnf.CRER LTDA S. C. - AOMIN!STRA -

çl.n - CnN!';TlLTt')RIA - PLANEJAMENTO, áreas 

de terras devolutas situadas no r{Uniclpio 

de 'lo 'Pardo, Estado rle Minas Geraiu. 

OFl"ciO "S" "19 l7, DF. 1975 - Do sr. Govern.! 4.3.76 
dor do Estado de '~inas Gerais, solicitando 

autorização do Senado Federal :oara alienar 
áreas de terras devolutas, do Estado do 

Minas r.erais, à 'tETALUR LTDA. e111nresa. de 
nacionalidade brasileira, com sede em São 
Paulo. 

OF!CIO •s~ N9 20, DE 1975 - Do sr. Govern.! I 4.3.76 

dor do Estado de ~Unas ?erais, solic1 tando 

autorização do Senada Federal para alienar 

áreas rle terras devolut~. do Estado de 

Minas Gerais, à "'IETAI,UR LTDA. eF~presa de 

nacionalidade brasileira, com sede et"' São 

Paulo. 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENADOR 
PAIJLO 
GUERRA 

SENADOR 
VASCONCELOS 
TORRES 

SENADOR 
VASCONCELOS 
TORRES 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENADOR 
.AGENDR 
MARIA 

·SENADOR 
AGENOR 

MARIA 

SENADOR 
RENATO 
FRANCO 

DATA DA 

DISTRIBUIÇAO 

DATA OA 

DlSTRIBUIÇA.O 

22-4.7 6 

9. J. 76 

22.4.?6 

CONCLUSAO 
00 PARECER 
"oo RELATOR 

Parecer favo 
rá.vH nos­
tE"rmos de 
Projeto de 
RPsolução a­
prE"sentado 
pE"la Comis -
são de Legis 
laçã., Social. 

Parecer favo 
rável nos te 
mos de Proje 
to de Resolu 
ção apresent 
do pela comi 
são de Legis 
!ação social. 

Parecer favo 

rável nos ~=~ 
mos de Pro!..,.. 
t., de Resolu 
ção apresent~ 
do pela Comi• 
são de Legis 
lação social. 

CONCl.USAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Parecer favor 
vel nos temo 
de Projeto de 
Res'llução a -
presentado pe 
la Comissão -
de Legislação 
Social. 

Parecer favo-
rável nos ter 
mos de Pro je= 
to de Resolu-
ção apresent~ 
d 'l pE'la Comi.!. 
são de Legis-
lação Social. 

Parecer favo-
rável rws ter 
mos de Pro je= 
to de Resolu-
ção apresent!_ 
do pela comi.!. 
sã} de Legis-
lação Social. 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

Aprovado o 
parecer na 
reunião de 
7-4-76 

Aprovado o 
parecer na 
rf'WI.ião de 
7.4.76 

Aprovado o 
parecer na 
reunião de 
7.4.76. 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

Aprovado o 
parecer na 
reunião de 
22.4.?6. 

Aprovado o 
parecer na 
reunião de 
22.4.76 

Aprovado o 
.parecer na 
reunião de 

22.4. 76. 

OBSEAVAÇOES 

i 
1 

I 

) 

OBSERVAÇOES 
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NI)UE.Il.O E Ji:MENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCUJOlO .. RECEBIMENTO O() PARECER DA OBSERVA.çOES NA CONISSAO DESIGNADO DISTMMJIÇAO DO RELATOR COMI"""' 

Pti:OJETO DE Ltl !lA cA~RA N9 16, "" 1 976 - S.4.7u SENADOR 7o4o76 Aguardando a Determina levantamentos nrévios •• cu e to .\GENOR apresentação 
nara fixação de ~reços de nrod~tos agrloo- 11ARIA - de pa:recer 
las. pelo Relator 

PMJE'l'O DE LII DO SZIIADO M9 2lfi, DE l 975 - l.4.7b SENADOR 7.4.76 Aguardando a 
:.;~ati tui a obric;ratori~ c!o ·~ a. •C! RENA1"0 apresentação 
dent.. do trabalho no .ãio rural e di ou- POAIICO de parecer 
tru providheiu. pelo Relato r 

. 
T'l:tOJE'l'O DE LF.:I 00 SENADO .N9 263, DE l 975 -· 9.4.7o SENADOR 22.4.7"6 Aguardando a 
Oiscinlina a venda, no comércio vareji~ta, .\GENOR apresentação 
~·os cereais acondicionado!\ er. naeotes MARIA de parecer --dronizados. pelo Relâtor. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSI.O 
HOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVA.ÇOES 

NA COMISSA.O DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAo 

OFÍCIO "B" N2 21, DE 1 975 - Do Sr. Governa 4.3.76 SENADOR 22..4.76 Parecer favo- Apt'Ovado o P! 
dor do Estado de Minas Gerais; solicitando- RENATO rável nos t~!' rec::er na reu-
a~tori~ação do Senado Federal para alienar fRAMCD lllOS de Proje- niio de 
áreas de terras devolutas do Estado de Mi - to de R.eso1u- 22.4.76 
nas Gerais à PLANTA "7" - SERVIÇOS RVAAIS, ção apresent!l 
sediada em Sete Lagoas - ~ . do. 

. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nt 10, DE l 976 - 2U,3o70 SENADOR Parecer favo Aprovado o 
Modifica a redação do Artigo lf da Lei •• PAULO GV!RR. 31.3.76 rável nos te- parecer na 
5·197. de 3 de janeiro de 1967, que dis - mos de Proje'= nuniio de 
põe sobre a proteção à fauna e dá outras to de Reso1u- 22o4o76o 
providências. ção apresent! 

do. 

-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nt 09, DE 1976 .. 22.3.76 SENADOR 31.3.76 Aguaroan® .. a . 
Define "moagem colonial" e dá outras provi- AGENOR apresellt&çao 

dências. MARIA 4• parecer 

' pelo Rtlator. 



1:052 Terça-fein .. DIÁJIIO DO CONGRESSO NAC!ONA.L{Setie 11\ 

. 

/l!úMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCI.USAO CONCLUSA O 

RECEBIMENTO DO PARECER DA 
tiA COMJSSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO 00 ReLA.iOR COMISSAO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nl 122, DE1975-
11.3.76 SENADOR 11.3-76 Assegura ao 1a~rador o direito de pagar o 

débito agricolà, por meio de consignação j~ tomNDES 

dicial do produto apenhado, ou financiado, CANALE 

tomando-se por base os preços mínimos fixa-
dos pelo Governo Federal. 

INDICAÇXO Nl 3, DE 1975 - Indica o exame,pe 18.9.75 SENADOR 18.9.75 
la comissão d~ Âgricultura, da viabilidade- BENEDITO 
de realização ·e estudos e debates acêrca FERREIRA 
da situação fl rest.U brasileira. 

PROJETO DE DEC:•BTO LEGISLATIVO Nl ll,DE 28.4.76 
1976 - Aprova c texto do Acordo para a con-
servação da n'"•"'3. e da Fauna dos 'l"erritó -
rios Amazônic ~. CQrtcluÍdo entre o Brasil e 
o Perú, em Lima, a 7; de novembro de 1975· 

SÍNTESE DOS TRABALHOS DA COMISS~ 

REUNI0ES REALIZADAS (ORDINÁRIAS} •• , , , ••••••• ,, .. , •• , • • • • • • • 2 (duas) 

PARE:::ERES PROF'ERIPOS ••••• , •••••••••·• •• ···•••••••••• •• • •• •• 11 (onze) 

MAftRIAS DISTRIBUIPAS •••••• , • ••• ••••••••••••••• , ••• , ••••• , , • 10 (dez) 

Brasilia, em )0 de abril de 1 976. 

001\USSAO DE ASSUM.'OS RQiiOtiAIS 

RELATóRIO CORRESPONDENTE .4..0 MI.S DE 

PRESIDENTE: L!DA :f'EW~.R4 DM. ROCU. 

ASSISTENTE: SEI:A.DOR CAl'l'BTB f llmKl.RO 

.WUL 

DATA DE RE· 
N(IMERO E EMENTA' CEBIMENTO 

NA COM\SS-'0 

DE 1t 76 • 

RELATOR DATA DA 

DESIGNADO DIS. 
TRIBUlÇ.l.O 

rll.Q![~Q J21i &w; I1Q Wit·~ B11 os. gi ~25 

Dá nova redaião ao l.rt. 16 do Decreto-
SEIW>OR •GBNCI 28,01>.76 

22.ot.,?6 lW!U 
lei nQ 268, de 2U e fevereiro de l 967, qu 
regula a Zona Franca d.e J-:ataaua. 

-
rrojeto distriLuido ••••••••••••••••••••••• 1 
Correspondência recebida; 

Telex •••••••••• .,.., ••••• 4. 
Ofício••••••••••••••••• 1 

Corre.spondêliCia. expedide.t 

or!.:::io •••••••••••••••• 10 
C::.rta •••••••••••••••• l 

CONCLUS.l.O 
DO PARECER 
00 RELATOR 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

Maio de 1976 

--

O~SEAVAÇOES 

Aguar"'l.ndo a 
a.pre!\. tação 
de pa1 :e r 
pelo 1< .ator. 

Aguardando a 
.;~presentação 
de parecer P! 
10 Relator. 

A matéria não 
foi ainda di_! 
tribuida. 

OSSERVAÇOES 



M~io .. 1'176 DWtiO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçie R) 

COMISSJO DE CONSTl'fUIÇlO !: JOS'!'lÇA 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MtS DB 

PRESIDENTE: SENADOR ACCIOLY !'UMO 

ASStS'l'ENTE: Maria HelenA Bueno Brandia. 

DAT4 DE Re-
NOMERO E EMENTA CESIMENTO 

NA COMI$8.1.0 

PROJETO LEI SENADO N9 69/76: 01.04.16 

Reajusta o• vencimento• doa aerv!dorea •• Senado Fedt:ral. 

Autora Comissão Diretora. 

PROJETO LEI SENADO N9 91/?l: 08.03.76 

Institui o Seguro e. Garantia de Educação 
e di outras provi.dências. · 

Autor1 Senador Vas~oncelos 'fOrres. 

CATA DE 

DE 1116 

~·.:r 

RELATOR 
DESIGNo\00 

SElWJOR JJELV%- · 
biO UUNE$. 

·' 

Sl21N10R DIRCEU 
CARDOS.O.· 

RELATOR 
NOMERO E EMENTA. RECEBIMENTO 

DESIGNADO N.A, COMISSAO 

PROJETO Lll:l SENADO N9 08/761 15.03.76 SENAOOn 11ENRI 
OtrE OE LA~ 

Assegura dirattoa doa empregados .. C&ltO de QUE • 
falência ou c~ncordata da empresa. 

Autor• Senador rranco ~ntoco. 

PROJETOS LEI SEN/\00 N9S 84/74: Actescenta 28.11.75 SENADOR DlR -
dispositivos a Consolidação da. Leis do CEU CARDOSO. 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei •• 5 452, de l.S.43J 22l/75t Estabel~e • remuneração miniN& obrigatória para oa mo 
toristaa profissionais; fixa-lhes a 4orni 
da de trabalho e dá outras provid~ncia •• -
Autores1 Senadores Nelson Carneir~ 

Orestes ~ircia. 

PROJETO LEI SENADO N9 279/751 04.03.76 SENAbOR LEITE 
CJlAVES. 

oã ao Parque Recreativo d~ Brasllia a deno 
minação de ~Parque Roqério Pithon Serejo -
Farias". 

Autor1 Senador ·Othair Deck•r· 

. 

DATA DA CONCLUSAO 
015- DO PARECER 

TRI8U1ÇI.O DO REI.ATOR 

07.04 •. 76 Constitucion.l 
• juddico. 

08.03. 76 Cotu~titucion.al 
e jurldico,cOWt 
2 .,.endas. 
Vencido o Rela-
ter. Deaiqnado 
l\elator do ven 
Cido Sen.Helv~ 
dlo Nunes. 

CATA DA CONCLUSAO 
DO PARECER 

OISTAIBUIÇJ.O DO RELATOR 

16.03.76 

28.l.l.75 

. 
0,.03.76 In,uddico. 

. 

CONCLUSAO 

"' COMISSJ.O 
OBSERVACOES 

APROVADO. 
(08 .. 0.C. 76) 

Injurldieo. 
(08.04.7'1 

CONCLUSA() 
OA OBSERV A.ÇOES 

COMlSSAO 

concedida vi• 
ta ao sen..IA! 
te Chaves. 

(08.04.76) 

concedida vh 
ta ao San.La! 
te Chave•. 

(08.04.76) 

A>IIOVliDO. 
Venciclos os 
sen.llclvitUo 
Nunes e Hl!!nri 
gue de ~ aoS, 
que. 

(08.04.76) 



DIÁIIIO DO CONGRESSO NAOONAL(Secio D) 

DATA [)E RELATOR DATA DA CONClUSAO COHCUJSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PAAECER o• 08SERVAçOES 

NA COMlSSAO DESIGNADO OJSTFIIBUJÇAO DO RElATOR COMISSAO 

PROJETO LEI SENADO fl9 O!l/76t 15,03.76 SENADOR HELV!, 16.03.76 const1tucio~ l"avo:rável qua 
DIO NUN!:S. e Ârur!dico.co to ao aérito. 

Altera a redação do a~t. 29 da Lei n9 6.268 tr io quanto ~08.04.16) 
de 24.11.75, que d111pàe sobre a averbação ao mérito. 
do pagamento de titules protestados e dá Vencido o~ 
outras providências. lat.or quanto 

ao mé.rtt.o. 
Desiqnado na-

Autort Senador Leite Chaves. lator vencido 
Sen.Nelson CA •iro. 

PROJETO LBI SBNZ\00 N9- Jl j'J 5 l 07.04.76 SENADOR DIR 09.04.75 consti tuciona .. """""'. CEU CARDOSO. e jud.d:Lco. (06.04.16) 
Piu o. horlrio de t:Wl<:ionamento do cc:cércio Vencido o Sen. 
aa. S~rquadras de Bras!lia, D. Federal• Ue.lvldLo Nun 

nes. 

Aator1 81U\&dor Ma.Lberto sena. 

. 
PROJETO LII SDTADO N9 263(751 Ol.ll.7S SENADOR DIR- r Ot.03.76 Constitueiona .,. """""' . CEU CARDOSo e jur{dicO. {08.04..16) 
Discipllna a vanda, no ~rcio varejista, Vota com. res -
dos cereais acondicionados e= pacote& pa - trições o Sen. 
dronizado• • Helvldio Nune11. 

Au.tor1 ·Suaclor vaeconcelo• torres. 

DATA DE REt.ATOR DATA OA CONCLU$AO CONCLUSAO 
HOMERO E EMENTA RE.CESlMENTO DO PAríCER DA OSSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RE TOR COMISSAO 

not .. Uil BIIJDO. ws ll&[75-PU1111te ao sSCJY 17.11.75 SENADOR RtriRI 26.11. 75 Diligência APROVADO. 
l'llliD dO 1111'S a deai~?Mçao de pe .. oa que v!• QUE DE LA R0C junta INl'S. (08.04 .16) 
.._ .ab h& ~bcia econõ.lea, dando n.2 QUE. -
Ya l'e4ar ao ltBI li do art. 11 da Lei Or .ans.aa "h:.Vidlf'l.cia Social) 221/15 - coli 
•~• ~ntea do segurado para obten-
çlo de uaiatin.cla l'lidica, filhos eat.udan-
tea, ._ ~OI'lomi& própria, até 24 anos de 
1d1Ule, -.cresce.nt.a.ndo parag. ao art. 
Lei Orglnica da Previdincia Social. 

ll •• 
Autor• Senador Ft'aru:o Uont.oro. 

Pno.7E"l'O 0!: L:S:I 00 SENl\DO tl9 23/75; 19.03. 75 SEllADOR Dllt- 01.04.75 Constituciona. APROVADO. 
cr:u CJ\IU)()SQ. e jurldico. (08.04.76) 

Altera a redação do art. 550 da Consolida-
çio das IAis do 'l'ratlalho. 

Autor1 Senador Neluon carneiro. 

ProJE'rO LEI SEl1AOO N9 32/76r 19.03. 76 SENADOR Ltt'l'E 23.03.76 consti tucione Contrário qua 
CHAVES. e ;uddico,~Ol to ao mir1to, 

Veda o·func1onamentc de eat.abeleolmentos de substitutivo. {08.04. 76) 
en•ino de 19 e 29 qrau• nos slbados, domin- Favorável qu• 
qo• e feriados nacionais. to ao mérito. 

vencido o R•l 

Autora senador Benjamin Farah. 
tor quanto a() 
mérLto.Relat~ 
vencido Sena-
dor uenr~• 
dl)! La Roc e 



illiode 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL{Seçio li) 

' RELATOR DATA DE DATA DA CONCLUSA O CONCLUSAO NúMERO E EMENTA .. ~ÕEBIMENTO ·-DO PAAECER DA OBSEFWAÇOES 

I 
. liA COMISS.II,O DESIGNADO DISTRIBlJIÇAO DO RELATOR COMISSJ,O 

PROJETO LEI SENADO N9 53/76: 30.03.76 SENADOR NEL- 31.03. 76 Constit1.1cional APROVADO. 
SQN CARNEIRO. e juridico,co (08.04.76) 

Altera o art. 10 da Lei n9 5 107, de 13 de 1 emenda • 
. setembro de 1966, que cria FGTS. 

' 

Autor: Senador Leite chaves. 

PROJETO LEI SENAOO N9 65/75: 05,05,75 SENJ\DOR DIR- 06.05. 75 ConstitiJ.cional APROVADO, 

Torna obrigatória a instalação, em imóveis 
CEU CARDOSO, e ·jur!dico. (08.04. 76) 

residenciais, comerciais e industriais, de 
equ!pamento auto-desincrustador de canali-
:z:açao, 

Autor; Senador José Esteves. 

PROJETO LEI SENADO N9 19/76: 16.03.76 SENADOR HENRI 19.03.76 Inconstituci2_ APROVADO, 

DispÕe sobre a concessão do abono de per.ma-
QUE DE Ll\ ROf nal {()8,04,76) 
QUE. 

nência em serviço às mulheres seguradas do 
IliPS a partir de 25 anos de atividade, dan-
do nova redação ao § 49 do art. 10 da Lei 
n9 5 890, de 8,6,73. 

Autor ' Senador Franco Montoró. 

DATA DE: RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER OA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO D!STRIBUJÇAO DO REtATOR COMISSA O 

PROJETO LEI SENADO N9 59/76: 01.04,76 SENl\DOR NEL - 02.04.76 Constituciomü Al'ROVADO. 
SON C1\Rl1EIRO. e jurídico. (Oij.04.76) 

Disciplina o emprego de medidores nos boti-
jões de gãs liquefeitos de petróleo e dá 
outras providências. 

Autor: senador José Esteves. 

PROJETOS DE LEI SENADO N9S 101/71 - Regula 24.04. 75 SENADOR DIR- 24.04.75 Prejudicado o APROVADO, 
a prestação do trabalho de natureza domés- cr:u ~RDOSO. PLS 101/71 e (()8.04. 76) 
tica e 112/73: Dispõe sobre a profissão de injurldico o 
empregado doméstico e dá outras providên- de n9 112/73. 
c ias. 

Autores: Senado:r Josê Lindoso, 
Senador Vasconcelos Torres. 

PROJETO LE!. SENADO U9 OOS/75; 05.03.75 SElll\DOR ITIIL!_ 18.03.76 Constitucio - APROVADO Redistribuido 
VIO COELHO nal e jud.di- (20.04.76) 

Dá nova redação ao art. 16 do Decreto-lei co. 
n9 288, de 28 d~ fevereiro de 1967, que 
regula a Zona Franca de l1anaus. 

Autor; Senador Geraldo Mesquita. 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) _Maio de 1976 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSA:O 
NúMERO E EMENTA RECEB!MSNTO DO PARECER OA OeSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSÃO 

PROJETO LEI SENADO N9 90/74: 05.05,75 SENl\DÓR I1'AL.!. 06.05,75 Constitucional APROVADO. 
VIO COI:LilO. e jurldico. Vencidos os 

DispÕe sobre troco obrigatório edãou- Sen. llelv!dio 
tras providências, Nunes,Henri -

que de La noc 
que e Renato-
Franco. 

Autor: Senador Vasconcelos l'orres. 
(20,04.76) 

PROJETO LEI CAHARA N9 95/75: 26.11. 75 SENADOR I'l'AL! 27.11.75 onstitucional APROVADO, 
VIO COELHO. ~ jurldico. {20.04. 76) 

Dá nova redação à letra c do art. 19 da 
Lei n9 91, de 28.8.1935,-estendendo a exi 
gência da CJ.ratuidade aos cargos dos cons~ 
lhos fiscais, deliberativos e consultivos 
das sociedades declaradas de utilidade pÚ 
blica. -

Autor; Deputado Francisco J\maral. 

PROJETO LEI SENADO N9 212/75: 07.11.75 SErtAOOR ITAL! 11.11. 7S 'onstitucional APROVADO. 
VIO COELHO. jurldieo,com (20.04. 76) 

Regulamenta a profissão de desenhista gr!_ ~?das n9s 1 
fico e dá outras providências. 10-CCJ, 

Autor: Senador Orestes Quércia, 

I 

DATA DE RElATOR DATA DA CONCLUS.lO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENtA. RECEBIMENtO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADQ OISTRIBUIÇAO DO RElATOR COMISSAO 

PROJETO LEI SENADO N9 22/16: 17.03.76 SEIIJ\OOR I'l'AL.! 18.03.76 Constitucional APROVADO. 
VIO COELHO. e jurldico.Fa- Vencido o Sen 

Assegura gratifica~ão adicional de férias vorável (]uanto Helvldio tlune 
ao empregado que ~rceber remunera~ão in- ao mérito. (20.04. 76) 
ferior a dois salarios-m!nirnos regionais, 

Autor: Senador Leite Chaves. 

PROJETO LEI SENADO N9 62/74 t 16.09.75 SENADOR ITI\l.!. 11.09.75 onat.itucional M'ROVADO. 
VIO COELHO. e jurldico,com (20.04.76) 

Assegura às missões religiosas o direito emenda n9 2-
de continuar prestando assistência âs po CCJ(substituti 
pula~Ões indlgenas. - va). -

Autor: senador Franco Nontoro, 

. 
PROJETO LEI SENADO N9 13/76-Ccmpl~entar. 15.03.76 SErlliDOR ITAL.! 16,03.76 Inconstituci~ APROVADO. 

VIO COELHO. nal. Vencido Sen-. 
DispÕe sobre o limite de tempo de serviço Dirceu Cardo-
para aposentadoria voluntária dos servido •o. 
res pÚblicQS titulares de cargos de magiS (:.!0,04.76) 
tério. -

Autor; Senador Paulo Guerra. 



..Moiodel976 DIÃR10 DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Terça-feira 4 :1057 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUS.I.O 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇões 

NA COMISSJ.O DESIGNADO OISTRIBU!Ç.I.O 00 RELATOR COMISSA O 

PftOJETO LEI SENADO N9 239/75: 21.11, 75 SElll\DOR ITl\L! 25.11.75 Inconstitucio APROVADO. 
VIO COELIIO• f>al. - (i0.04. 76) oa nova redação ao § 49 do art. 10 da Lei 

n9 5 890, de 8.6.1973, que altera a 1eq1! 
lação da previdência social e dá outras 
pt:ovidências. 

Autor: Senador Orestes OUércia, ' 
. 

PROJETO LEI SENADO N9 270/75: 01.12. 75 SENI\OOR !TAL!_ 09.03.76 Inconstituci2 APROVADO. 
VIO COl::LHO. nal. Vencido o St!;n 

Institui· adicional para motorista e dã o~ Dirceu Cardo-
tras providências • •o. 

(20.04,76) 

Autor: Senador Osires Teixeira. 

. 
PR.OJETO LEI Sl::NADO N9 46n6: 25.03.16 SENJWOR HENRI 26.03 .• 76 onstitucional APROVADO. 

QUE Dt LA ROf juddico. {20.04.76) 
Reformula critérios ~e reajustamento cole- QUE, 
ttvo de salários das caregoriaa profissio-
nais e dá outras providências. 

Autor! Senador Nelson Carneiro. 

' 

DATA DE RELATOR DATA DA CONClUSAO CONCLUSA O 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

OE'SIGNAOO 
DO PARECER DA OBSEAVAÇOES 

NA COMISSAO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO LEI SE:NADO N'i' 262/75; 01.12. 75 SENADOn Hl:!I- 09.03.76 conatitucio ~ APROVADO. 
TOR OihS. nal e jurldi- {20.04. 76) 

Altera a redação do § 19 do art. 832 da =· Consolidação das Leis do Trabalho. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

PROJETO Ll::I SE:NAOO N'i' 06/76: 15.03.76 SENADOR HEI- 16.03. 76 Inconstituci!:!; APROVADO. 
TOR DIAS. nal. Vencido Sen. 

M4nda computar para todos os efeitos o t~ Dirceu Cardo-
po de serviço do sesuraUo do INPS, presta= .o. 
do no exterior, nas oond1ções que irydica. {20.04. 76) 

AutOr: Senado:a:: Orestes Quércia. 

PROJETO RESOLUÇli.O DA COM.FINJ\llÇl\5 AO OFI- 23.04.76 SEUADOR HEI - 23.04.76 Aprovada pro~ 
CIO "S" N'i' 07/76 do Sr. ·eovernador do J::s- posta oral So 
tado àe Alagoas, solicitando auto:a::izaião Rel.ator de se 

rem solicitã· Uo Senado Federal para contr~ta~ emprest~ 
do:s esclareci mo externo junto ao Danque Nationale de mento ao Sr 7 Paris. Governador., 
{28.04.76) 



2058 Terça-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER 

NA COMISSM DESIGNADO DISTRJBUIÇA.O DO RELATOR 

. 
Sl:.;lADOR UELVI PROJETO OECRl::TO LEGISLATIVO N9 7/76: 19.04.76 20.04.76 Constituciona 
PIO NUHES. - e jurldico. 

Aprova o texto do Protocolo-adicional ao 
Tratado de Limites de 21.5.1927, entre a 
República Federativa do Brasil e a RcpÜ-
blica do Paraguai, firmado em Assunção a 
4 de dezembro Ue 1975. 

Autor: comissão Relações Ext2r1ores da cft.-
m;>ra dos Deputados. 

PROJETO LEI SENADO U9 57/76; 01.04. 76 SENADOR LEITE 02.04.76 
CIUWES. 

DispÕe sobre regime especial de fêrias para 
os tripulantes de unidades mercantes utili-
:tadas de barra a fora. 

r.utor: senador nelson carneiro. 

PROJETO I..EI SEtlliDO Wi> Sl/16; 29.03.16 SENADOR HENRI 30.03.71! Constituciona 
QUE DE Ll\. ROf e juridico.Fa 

Manda incluir no pagame~to das férias as QUE, voráve1 quant 
horas extraordinárias habitualmente prest~ ao r:1érito, corr 
das pelo empregado. etnend.a nQ 1-

CCJ. 

Autor; «enador Franco Morttoro • 

• 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO 
N'JMERO e EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUTÇAO DO RELATOR 

PROJETO LEI SEt.ADO !l9 60/76; 02.04.76 SEUADOR HELV!_ 06.04.76 Constitucional 
DIO rnrm:s. e juridico.Fa 

oã nova redaç5o ao art. 450 do Decreto~ lei vorâ~el quantc 
n9 !;. 452, de 1 de maio de 1943 !COnsolida- ao merito~ 
ção das Leis de Trabalho}. 

Autor: Senador Orestes Quércia. 

PROJETO L:f':I SEllADO H9 08/76: 15.03.76 SEllii.OOll. JlENll.I 16.03.76 Constitucional 
QUE DE lJ\ ROf a jur!àico.Pa 

Assegura direitos dos empregados no caso de QUE. vor.Evel q~;~.ant 

falência ou concordata da empresa. o.o r:1érito. 

Autor; senador Franco rlontoro. 

. 
PROJETO LEI SENADO N9 224/75: 17.11.75 SENADOR LEITE 18.11.75 

C!IAVES. 
DispÕe sobre fixação dos li~itcs de prazos 
e juros nas vendas a crédito e dá outras 
providências. 

Autor: Senador Agenor Maria. 

----- I 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSA O 

APROVADO. 
{20.04. 76) 

APROVADO. 
(28.04.76) 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

APROVADO. 
(28.04.76) 

APROVADO. 
[26. 04. 76) 

Maio de 1976 

OBSERVAÇOES 

concedida via 
ta ao Sen.ot-
to Lehmann. 
{26.04.76} 

OBSERVAçOES 

Concedida vis 
ta ao Sen, :Q:t 
to Lehmann. 
(28.04.76) 

( 

I 

I 

' 

I, 

! 
' 



DIAaiO DO CONGRESSO NACIONAL (Soçio D) T--4-
NOMEAO E EMENTA 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

PROJETO LEI CÂMARA N9 18/76r 09,04,76 

~ltera o § 19 do *rt. 27 da Lei das Desa~ 
propriações~ no ~e tange ii fixa.çiio do 
honorários advocatlcios, 

Autor1 Deputado Joaquim Bevilácqua. 

PROJETO. RESOLUçlo N9 29/761 06.04,76 

~~m~~~~ ~:::~:~ :0
d{

9 ~u~a:r~;~i!:n~~a:-7 

Autor: Comissão Legislação Social. 

PROJETOS LEI SENADO N9S 62/73 -Submete ii 27.06.75 
fiscalização financeira dos Tribunais da 
Contas as pessoas jurld1cas de direito -
privado de que o Pode_r PÚblicO participe 
corno acionista exclusivo ou majoritário e 
20/7'5: oã nova redação ao art. 33 o:lo Decr!, 
to-lei 199, de 25.2,67, 

Autores: Senador Franco Montoro. 
Senador José Esteve•• 

PROJE'1'0 LEI SENAO_O tl9 64/761 

Acrescenta parágrafo Ünico ao art. 36 da 
Lei n9 3 801, de 27.8.1960 (Lei Orgânica 
da Previdência social) 

Autorl Senador Orestes Ouércia. 

05.04.76 

PRO..."E'I'O LEI SENADO N9 58/761 01,04. 76 

Dá nova redayão ao !tem I do art. 11 da Le1 
n9 3 807, de 26.8.1960 {Lei Orgânica da Pr~ 
vidência Social). 

Au~or; Senador Oraste• OUircia. 

PROJE'l'O LEI SJ:.'NADO N9 171/75: 03,10.75 

Isenta de custas judiciais nas ações de ~es 
pejo o locador-proprietário que não usufruã 
aluguel rnensal superior ao salário-mlnirnO 
reqional. 

Autor1 Senador Paulo Guerra. 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE 

RECEBIMENTO 
NA COMissAO 

PROJE'l'O LEI c:Jtl-tARA N9 19/76 t O 9 • O 4 • 7 6 

Acrescenta diapositivo ao Código Nacional 
de Trânsito para re~tir a livre circula 
ção de ve1culos com multas pendentes di 
julgamento. 

Autora Deputado Jorge Paulo. 

• 
PI'DJB'l'O LBI SENADO N9 9l/7lt 

Inatitui o •equro - garantia ct. educação 
• dl outra• providônct ... 

Autor1 Senador Va~nceloa 'l'orrea. 

RElATOR 

DESIGNADO 

DATA o.\ 

DISTRIBUIÇAO 

SEtll\DOR LEI'l'r: 20 .. 04,76 
CHJ\Vl:!S 

SENJ\DOR,B:NRI 06,04.76 
QUE DE LA R0C 
QUE. -

SEN~R JOSE 27.06.75 
LIUDOSO. 

SENADOR UENRI 06,04. 76 
QUE DE LA ROê 
QUE. -

SEUADOR HENRI 02,04.76 
QUE DE LA itoê 
QUE, -

SEtW>OR HEI- 14.10.15 
TOR DIAS. 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA OA 

DISTAIBUIÇAO 

SErlAllOR tlEL- 20,04.76 
SON CJ\RNCIItO. 

SEnADOR HELv! 015.04.76 
DIO tiUNBS;, -

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Const.ituciona 
e juridico,Fa 
vorãvel qua~t 
ao mérito. 

CONCLUSAO 
DA 

COMIS!AO 

contrário CJ1U 
to ao mérito, 
por 1nconveni 
ente, Da•igni 
do Relator dÕ 
vencido Sen. 
Nelson Carne! 
ro. 
(28.04. 76) 

Conatituciona APROVADO. 
e jur1dico. (28.04,76) 

Pela prejudi- APROVADO, 
cialidade. (20.04,16) 

Inconstitucio APROVJ\00, 
nal, - (28.04.76) 

Diligência ~ APROVADO, 
to ao MPAS, - {28,04.76) 

Injurldico. 

CONC!..USAO 
DO PARECER 
00 RELATOR 

APROVADO, 
(28.04,76) 

CONCLUS.l.O 

"' COMISSA O 

COnstitucional APROVADO. 
e jur1dico, (26.04,76} 

Xnjurldico, APROVADO. 
(28.04.76) 

OBSERVAÇOES 

Relator do .:!;1!1 
cido. 



21160 Tuça-felra4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secio 11) 

DATA DE RELATOR DATA DA CONClUSAO 
NOMERO E EMENTA ~ECEBIMENTO 00 PARECER 

NA COMISSAO OESIGNAOO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR 

PROJETO LEI SENJ.DO N9 55/7Eit 31.03.76 SENADOR JOsf 01.04.76 
SARNEr. 

Regula o reoonhec~nto de teses, teorias, 
pesquisas ou descobertas cientificas no 
campo da cancerol~ia e das doenças trans-
missive!s, ber!4it rias, contagiosas ou t! 
das como 1ncurave1a. 

Autora senador Nelson Carneiro. 

PltOJE'l'O LE:I SENADO h9 56/76t 01.04.76 ' o 
=~DIRCEU 02.04.76 

o. 
Cria o Plano de Educaçio Musical 
e di outras provtdincias. 

Popular 

Autor.!. Senador Paulo Guerra. 

PROJETO LEI SENADO N9 57/76: 01.0-4.76 EN1\DOR LEI'l'E 02.04.76 

Dispõe sobre regime especial de férias pa-
pu.w:s. 

ra os tripulantes •• unidades mercantes u-
tilizadas de barra a fora. 

Autora senador Nelson Carneiro. 

DATA D'E RELATOR OATA DA CONCLUSAO 
NO'MERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER 

NA COMIS$.1.0 DESIGNADO OISTRIBUIÇAO 00 RElATOR 

-PROJETO UI SENADO N9 190/751 01.04.76 ~ENADOR Jose 02.04.76 
!LIUDOSO: 

Acrescenta dispoaitivos ã Lei n9 5 991, de 
17.12.1971, que dispõe sobre o controle sa 
nitário do comércio de drogas, medicamen = 
tos, insumos farmacêuticos e correlatos e 
di outras providências. 

Autor: Saru~dor Gilvan Rocha. 

· ~!t~E~ig~f~S:~r~~ss;2~7~1 01.04.76 SENADOR JOS! 0~ .• 04. 76 
SMtlEY. 

5 107, de 13.9.19661 89/751 altera o art. 
89 da Lei 5 10,, de 13.9.66t 164/751 1'4175 
oá nova redação ia letras b e e do inciso I 
e ao inciso III do art. 89~ acrescenta pa• 
rãgrafo aos arté. 10 e 11 todos da Lei 
5 107, FGTSJ 189/751 Acrescenta dtapositi-
va ao art. 89 da Lei 5 107 (FGTS) 1 197/7_51 
Acrescenta e modifica disposições na Lei 
5 107 - FGTS1 198/751 Di nova redação 

5 107, - FGTS1 226/751 Introduz.modifica-
çÕes na Lei 5 107, _FGTS I PLS N9 15/761 
Introduz modificações no Sistama do FGTS. 

Autores• Senadores: Adalberto SenaJ Nel-
son carneiro, Heitor Dias, Orestes QUér-
cia1 Agenor Maria. 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

Maio de 1976 

OBSERVAÇOES 

OBSERVAÇOES 

Vofta i. CCJ fa 
ce aprovação -
RQS 60/76. 

ramttaa e-. 
conjunto. 

( 
i 

i 
I 
! 



DIÁRIO DO CONGJIUlSO NACIONAL(~ U) 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCl.USA.O CONCl.USAO 

Re:CEBIMSNTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNAOO D!STA!BtRÇAO DO RElAToR COMISS>O 

PROJETO LEI SENADO N9 58/76: 01.04.76 ENADOit IIEURI- 02.04." 
UE DE LA ROC-

oã nova redação ao item 1 do art. 11 da Lei UE. 
3 807, de 26.8.60 (Lei Or~ãnica da P«vidi;g, . 
cia Social) 

I 
Autorr Senador Orestes QUércta. 

PROJETO LEI UNADO N9 59/76: 01.04.76 ~~R NEI.SON 02.Q.f.16 
IRO. 

Disciplia o emprego de medidores nos bOti-
jõu de gâs liquefeitos de petróleo e de .. 
termina outras providêacias. 

Autor: Senador Jc,sé Eatevea. 

PROJETO LBI cAM1.RA N9 106/75: 01.04.76 SENADOR JOSt 02.04.75 
LINDOSO. 

Ragula a situação dos imóveis adquirtdoa 
pelo Siatema Financ•tro da Habitação. .. ' 
caso de morte presumida do adquirente. 

Autor r Deputado Joaé Lima. 

.. 

DATA 0E RELATOR DATA DA CONCLUS.I.O CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAçOES 

NA COMISSAO Da;IGNAOO. DISTAIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PkOJETo LEI SENADO N91 27f74:Modifica texto 02.04.." ~~r.!!o~CI2 06.04.16 TJ:"amitlua ... 
do CÓdigo Processo Civil (N9 III do art.. conjt.-.~to face 
282 do ood. Proc. Civil Lei 5.869,11.1.73): apro• ão RQS 
4.f>/14 - Introduz parag. único ao art. 71 Sl/76 
do Cod.Proc.CivilJ 45/74. ~ sã nova ~edayio 
ao art. 81 do Cod. Proc. CiVil; 83/74. - Re 
voga o parag. único do art. 4.9_do Cod. Piõ 
ces. CivilJ 78/75-Altera redaçao do art.JW 
Cad. Proc.CivilJ177/75- o& nova redação aos!. 
arts. ~87, 692 e 1()0 da Lei 5 925, de 1.10. 
73 - Sod· Proc.CivilJ 249/75: :tntrOduz al-

212175 -Acrescenta paraL. ao art. 983 do 
Cod. Proc. Civil, considerando de decadên~ 
ela o prazo de 6 meses est.abel~cido para 
ultimação do inventãrior 29/76 - Altera a 
redação do art. 79 do Cod. ProE.CivilJ 
37/76 - Altera a redaião do art. 59 do Cod. 
Proc.C1v11; 4.8/76 - Da nova re~açio ao art. 
39 do Cod. Proc.civil; 
A~tres: Senadores Nelson carneiro, Mattos 

~ão~s. Paulo Brosaard w Leite 

OPICIO •s• N9 04/76 (Em anexo tFS •s• n9s 02.04.?6 SENADOR HEI- 06oO.fo16 
26/74 e 19/74, Relatórios , balanços e 'l'OR DIAS. 
memorandos saldos bancãrioa, exerc. 1973) 
Do Prea.U.ente do ·Tribunal cont.as do Distri;.. 
to Fed~ral, re~terando o ~recer prêvio e-
mitido em 27.8.74, pela aprovação das OOn-
t~s Geraia do Governo do D.Federal, relati-
vas ao exerclcio de 1973. 



DIARIO DO CONGRESSO NAOON.U. (Socio D) Mal .. ol976 
-

HOMERO E EMENTA 
DATA DE Atl.ATOR DATA DA CONCWSAO CONcLIJUO 

RECEBIMENTO I>OP,_ •• OBSaN'AÇOES 
NA. COMISSAO ~NADO DISTRIBUIÇAO 00 AELATOA COMISSAO 

PPOJ&TO LIB SJl:NI.DO M9 60/lG1 01.04.76 SENADoa HELVI 06.04.76 
VIDIO NU:tiES.-

Di nova redação ao eart.. 450 do I'»CX'tlto--W 
n9 5 452 1 de l.S.U - con.olidaçio clu Léii 
do 'l'rabalho. 

Autor t SeM4or O:Aat.ea OU.Ücia. 

fRQJE1'0 LEt SENADO N9 61/161 02.04.76 

OS nova re<JAção ao art. 39 do Decreto-Lei 
n9 119 1 de 16.11.68, que d~apÕe .abre a 
.. ~1ficação judici•l da inaalubridade • 
pt%1culos14ade. 

Auto~· Senlldor Ne.l.on C&rntd.ro. 

-:- . 
l!tOJETOLEI SENADO N9 ti2/76t 02.0:'-76 SENADOR HEI. Vf 06.04.76 

DIO NUNES. 
Batabel~e novo critério para a diatribui-
ção da conU"ibuição sind1ca.l e dÃ outru 
provtdênciu. 

' 
Autora Setllldor Franco Hontoro. 

OA"TA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NOMEFtO E EMENTA RECES!MEN'fO 

DESIGNADO OISTRIBUJÇAO 
00 PARECER DA OBSE1WAÇ0ES 

NA COMISSA.O 00 RELATOR COMJSSAO 

PROJETO Ltl SENADO N9 63/761 02.04.76 SDIADOR DIRCE 06.04.76 
Di nova ~edaçio ao Parágrafo Gnico do art. CA!lOOSO 
ll d& Lei ~9 5 10~ 1 de 21.9.55 {C64igo Na-
cional do Trânsito) alterado pelo Decreto 
Lei nQ 237, da 28.02.67, quo dispÕe aobre 
aa corea doa a inata lundnosoa. 

Autor• Senador Paulo Guerra. 

PROJ&'l'O LI!I SENADO N9 64/161 05.04.16 SENADOR lmNRI 06.04.76 
QUE DE LA R0g 

Aoreacan.~ parigrdo único ao art. 36 da QUE. 
Lei n9 3 8071 de 26.08.19GO (Lei Orq&ni-
c. da Previdencta Social): 

Autor• SebAdor Or1tatea Oulrcia. 

' PROJETO LEI SENADO 119 t5nlt os .. o.t.n .......... ,_ 06.04..76 
5ctl CARNEIRO. 

Acrescente. parS:grafo 39 ao ut. 11 .. Lei 
n'l 4. 737, M 1s.cn .. 196S, .,_ lMUt.111 o 
C6dtgo Eleitoral. 

Autor• senador Italbi.O Coelbo. 



Maio de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio U) 

' 
DAtA DE RflATO~ DATA OA CONCLUSAO CONCLUSAO ' NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PA~CER DA OBSERVAÇõES 

NA COMISSA.O DESIGNADO DISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO : 
I 

PROJETO LEI clMARA N9 15/76: 05.04.76 si:NADOR. Josf 06.04.76 ' 
SAl!NEY • 

Introduz alterações na Consolidação das Lei 
do Trabalho~ aprovada pelo Decreto-Lei n9 
5 45~. de 1.05.1943. 

Autor: Eduardo Galil 

i 
66.04.76 

I 
PROJE'ro LEI SENADO N9 55/75: 05.04.76 

~~~~~~! 
Declara de utilidade pÚblica o Grande Orien ' , te do Brasil, os Grandes Orientes Estadual• 
e as Lojas a ele filiados, existentes ou qu 
vierem a ser organizadas no Pala. 
(EMENDA SUBSTITUTIVA N9 1 DE PLEN~O) 

Autor: Senador Osires Teixeira. 

' 
PROJETO RESOLVçlO N9 29/761 06.04.76 SENADOR llENRI 06.04.76 ' 
Dá nova redação ao n9 8 do art. 78 do Re- QUE DE LA aoÇ: 
gimento Interno e dá outras providências. QUE. 

Autor: COmissão de Legislação Social. 

• DATA DE?. RELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMIS$.1.0 DESIGNADO OISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

PROJETO LEI cAMAM N9 17/76: 06.04.76 

Açrescenta parágrafo ao art. 82~ da Lei •• 5 869, de 11.1.1973 (Código de Processo C! vil). 

Autor: Deputado Aurélio Campos. 

PROJETOS DE' LEI DO SENADO N9S 182/75: Acre!. 06.04.76 SE!IIIOOR JOSE 20.04.76 Face aprovaçã 
centa um parágrafo ao art. 469 da CLT(Dis- LINOOSO. RQS 39/76 tra 
pÕe sobre a tr~naferincia da empregado); mi tam em con-
16/76: Acrescenta parágrafo ao art. 469 junto. 
da CLT, aprovada pelo Decreto-lei 5 452,de 
01.05.1943. 

Autores: Senador uelson Carneiro 
Senador Mendes Canale. 

PROJETO LEJ: s1mADÔ N9 66/76: 09.04.76 SEfll\DOR J:TA- 20.04.76 

A!tera a redaçio do artigo 
LIVIO COELHO. 

301 da Consolida 
çao das Leis do Trabalho. 

Autor; Senador Cattete Pinheiro. 
' 

. - +-



2064 Terça-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1976 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSEFIVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRI8UIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJSTO LEI SENADO N'i' 67/76: 07.04.76 'A'SGM para 

Estabelece n~os pad~Ões d~ remuneração pr2 
er retirado 

! fissional mlnima aos engenheiros, arquite- elo autor. 
tos e engenheiros-ag~õnomos e dá outras pr2 
vidéncias. 

AutoJ.": senador Nelso~ Carneiro •• 

i 
PROJETO LEI SENADO N'i' 68/76: 07.04.76 Jl.. SGM<tiàra 

ser anexa-
Assegura a aposetnadoria da mulher, pelo do aos PLS 
lNPS, aos 25 anos de serviço al~erando o 36/71; 47/". 
~caput" do art. lO, seus itens e o G 19 741 211 e 
da Lei n9 5 890, de 6.6.1973. 252/75. 

Autor: senador Orestes Quércia. 

PROJETO LEI St!U\00 NQ 69/76: 07.04.76 SENADOR HELV.!. 07.04.76 
DIO NUNES. 

Reajusta os vencimentos dos servidores do 
Senado Federal. 

Autor: Comissão Diretora. 

. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO - CONCLUSAO 
NOWERO E EMENTA R'S.CES\MENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSJI.O DESIGNADO DISTR18UIÇ.li.O DO RELATOR COMISSAO 

PROJETOS DE LEI DO SENADO llQS 18/76: Esta- 07.04.76 SElll\Don m::rmr 20.04.76 'l!ramitam em 
belece limite à remuneração dos administra QUE 01:: Ll\ ROS, conjunto,f! 
dores das empresas públicas e sociedades - QUE. cc ap:r:ovaçao 
de economia mista; 28/76 - Veda aos ernpre- RQS 44/76. 
gados ou dirigentes de entidades da admi -
nistração_fed~ra: indireta a percepção de 
retribuiçao mensal superior ao valor da 
r~rnu~eração mensal fixada para c Presiden 
te da RepÚblica. -
Autores: ~~nadores Lázaro Barbosa e Leite 

PROJETO LEI DO SL!lADO U9 70/76: 08.04.76 SENADOR !TAL,! 20.04.?6 

Acrescenta ~ais um parágrafo ao inci$0 IV 
VIO COELHO. 

à,o art. 59 da Lei n9 3 807, de 26.8.1960 
(Lei Orgânica da Previdência Social) 

Autor: Senador Orestes Quércia. 

IIROJETO LEI SlmADO N9 71/76 08.04.76 SEtlADOR Hl~URI 20.04.76 

PispÕe sobre a dispensa de apresentação de 
QUE DJ:! lJ\ R~ 

atestado de vida, para efeito de recc~~en 
QUE. 

to de proventos, por parte dos aposentadoS, 
de qualquer sistema. 

Autor: Senador Nelson carneiro. 



Maio-1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Terça-feira 4 ~ 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA.Q CONCLUSAO NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO LEI SENADO NQ 72/.76r 98.04, 76 SEIU.DOll ITl'>L,! 23.04.76 
VIO CDELJJO. 

DispÕe soPre o abatimento no imposto de re~ 
da devido, de empresa que tiver 50% de em -
pregados em faixa etária superior a 40 anos 

• Autor: Senador Vasconcelos Torres. 

PROJETO LEI SENADO N'i' 73/76: 08.04,76 SI:lll\DOR l!J..:rmr 20.04.76 

Estabelece prioridade na concessão de pres-
QUE DE LA RCJf 
QUE. 

tações a c• cegos. 

Autor: Senador Nelson carneiro. 

PROJETO LEI SENADO N'i' 74/76: 06.04.76 A SGM para 
ser ane:Kados 

Inclui no elenco de ações de rito surnaris- aos PLS nÇ>s 
simo a de fiador para exonerar-se da fian- 27,40,45 e 
ça prestada sem limitação de tempo. 83/74;78,177, 

249 lil 272/75; 
29, 37 e 48, 

Autor: Senador Nelsen carneiro, 1de 1976. 

DATA DE: RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSA O 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DES\G'IADO OISTR!BUIÇÃO DO RELATOR COMfSSAO 

PROJETO LEI CA!4.'\RA N9 14/7 6 : 09,04.76 SE!lli.DOR HE:I- 09.04.76 Relat•do em 
'rOR DIAS. Plen.' ·. '.c ~ 

Reajusta os vencimentos, salãrios e pro- 09.0'1 ., 
ventos dos servidores da secretaria de 
Supremo Tribunal ~cd~ral e dâ outras pl:~ 
vidências. 

I 
Autor: Pode~ Executivo. 

I 
PROJBTO LEI CÂMARA N9 13/76: 09.04.76 SENl\DOR LEITE 20.04.76 

C:HAVI:S. 
Altera o § l'i' do art. 27 da Lei das Desa-
propriações, no que tange à fixação de h~ 
norârios advocat1cios. 

Autor: Deputado Joaquim Bevilácqua. 

. 
PROJETO LEI cJL~ N9 19/76: 09.04.76 SE:Il\OOR NEL- 20.04. 76 

SON CAtu>IEIRO. 
Acrescenta dispositivo Ao CÓdigo Nacional 
de Trânsito para permitir a livre circula 
ção de ve!culos com multas pendentes cte 
julgamento. 

Autor: Deputado Jorge Paulo. 

; 



:1066 Terça-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secio Ill Maio de 19'16 

·- -
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSAO 

NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO Do PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR CONHSSAO 

PROJETO LEI c1\MARA N9 20/76: 09.04. 76 SEl/ADOR HEI- 09.04.76 Relatado ~ 

Aplica aos servidores da câmara dos Deputa-
'l'OR DIAS. Plenário em 

dos disposiçÕes do Decreto-lei n9,1 44~. de 09.04.76. ( 
13.02.76 {Reajusta os vencimentos, salarios 
dos servidores civis do Poder Executivo,dos 
Me~ros da rm21stradura, dO Tribunal de 
Contas da Uniao) e dã outras providências. 

AutOrl t-tesa da Câmara, 

PROJETO DECRl::TO LEGISIJ\TIVO N9 01/16t 19.04.76 SENADOR IlELV!. 20'.04•76 i 
Aprova o texto do Protocolo Adicional ao DIO NUNES. 

Tratado de Limites de 21 de maio de 1927. , 
entre a RepÚblica federativa do Drasil e a 
República do Paragtlai, fi~~do em Asstlnção, 
~ 4 de de~ernbro de 1975. 

Autort Comissão de Relações Exter1ores da 
câmara dOS Deputados. 

PROJE'l'Q LEI SENADO N9 75/76: 22,04.76 SEUADOR ftENRI 23.04.76 
Altera a redação do !i 39 do art. 59 da Lei QUE DE L1\. ROê 
Or9ân1ca da Previdênc'a social. QUE. -

Autor: Senador Orestes Quércia. 

DATA DE R~LATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSkO 
\ OBSERVAÇOES NOMEAO E EMENTA RI:CEBIMENTO DO PARECER DA 

NA COMISSAO DESIGNADO D!STRISUIÇAO 00 RELATOR COMISSA O 

PROJETO LEI SENADO NP 148/75: 22.04.76 Si:J'IhOOB. !.I:l'l'i_ 23.04.76 Jl. cc:-: face a 
CIU\VI:S, prov,-\ lo RQS 

Dispõe sobre a locação, pelas instituições 116. ' lei - ' de previdência, de imóveis do tipo popular tande eexa-
para sequrados com renda inferior a dois me pe .... · CCJ 
salãrios-mlnimos. 

Autor~ Senador Milton Cabral. 

PROJETO LEI CÂMARA N9 23/76: 22.04.76 

Transfere para as sequndas-falraa os feria 

Su-11\00P. HI:LV!, 
DIO NUNES. 

23,04.76 

dos que oco(reren. em meio da 111em.ana e d 
outras providências. 

Autor: Deputado JG de Araújo Jorqe. 

PROJETO LEI diJtABA NQ lll/75~ 22.04.16 SENADOR JOS~ 23.04.76 

Normalisa o crescimento de cidades com po 
LIIWOSO. 

pulação superior a 200 mil habitantes ;; 
determina outras providências. 

Autor~ Deputada Lygia Lessa Bastos. -



DIAIIIO 00 CONGRESSO NACIONAL CSePo R) 

' 
DATA DE RElATOR DATA DA """""'""" co ·-NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DOP_, ...:....,. --NA COMISSA.O DESIGNADO DISTftiBUIÇAO DO IIIELATOR 

OFICIO •s• N9 07/76 do Sr. Governador do 23,04.76 SENAPOR HEI- 23.04.76 
Estado de Alagoas, solicitando autoriza- 'l'OR DillS. 
ção ao Senado Federal para contratar ~- ~ 

préstimo externo no valor de 10 milhÕes 
de dólares, junto ao Banque Nationale de 
Paris, objetivando investimentos previs-
toa em proj~tos rodoviários de interesse 
daquele Estado. 

-
PROJETO LEI SENADO N9 76/76: ~3.04.76 ~ aGN par.a ••r 
Acrescenta parágrafo ao Codigo de Processo ... 
Civil para condicionar a concessão da 1~ ~~i7,40,45, 
nar win initio litis• a prévia audição dÕ 8l/74rll,.ll7, 

:UI,272:f75 ' réu, suando forem vários, exigindo ainda a 
~f,l7o41,7C/71, citaçao do Banco Nacional de Habit2ção ou 

ao Instituto Nacional da COlonizaxao e re-
forma agrária, conforme seja o imõvel urba 
no ou rural. Torna obrigatória, também, ã 
~~;~~ençã~ .. ~o ~>Unist~~!e .. ~~iico. . 
PROJETO LEI SEUADO NQ 77/76: 23.04.76 SENl\DOR llELVf. 28.04.75 

Determina a concessão de um prazo aos usuá 
CIO tllJNES. 

rios de âgua e energia elétrica em atraso-
com os pagamentos de tarifas, antes do corT 
te do fornec~nto e dã outras providência 

Autor1 Senador Orestes Quércia. 

' --

~ 

DATA DE RELATOR 
,, 

DATA DA CONCLus>.O COI<CUJSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇJ:'!E. 

NA COMISSli.O DESIGNADO OISTRIBUIÇ.&.O DO RELATOR COMISSA() 

PROJETO LEI SENADO NQ 78/76 - complementar 23.04.76 SEN1WpR OTTO 28.04.76 
Ll:HMANN. 

Altera a Lei complementar nQ 25, de 2.07. 
1975, para permitir o pagamento da verba 
de representação aos presidentes das cã-
mar as Municipais. 

Autor1 Senador Franco Montoro. 

---
PROJETO LEI SENADO N9 79/761 23.04.76 \A' SGM para 

ser an~;>xa<Jc; 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 5 107 . ~os P1s lt: 
de 13 de setembro de 1966, que criou o 4: 89, 1&4 
Fun40 de Garantia de Tempo de Serviço. <19,197' 1')~ 

26{75 e " 
Autor1 Senador Oreatea Quércia. 

PROJJr.rO .LBl. SEHADO N9 80/16• 27.04.76 SEUADOR arTO 28.04.76 
Acraacenta ua parlgrafo ao art. 224 da CLT .LEmuum. 
nWM:r&Ddo oa d_.la, para fixar .,. OS ho -
raa a jomada dtl trabalhO do bancirio que 
pr•atu unlço da caixa, quar aeja comia-

· aionado 011 nio. 

AUtoZ'I Sanador Leit.a Chaves. __ \ 
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NOMERO E EMENTA 

PROJETO LEI SENADO N9 81/76: 

Faculta às pessoas f!sicas deduzirem, para 
efeito de e.hatil'llt!nto do lmposto de Renda , 
as contribuições que fizerem aos DiretÓrio 
dos Partidos Politicos e dá outras provi-
dências. 

Autor1 Senador He1v!dio uunes. 

PROJETO J.EI CÂMARA N'f' 24/76: 
Revoqa dispositivos da Lei n9 5 108, de 
21 de setembro de 166 (CÕdiqo Nacional 
de Trânsito). 

Autor: Deputado A.H.CUnha Bueno. 

PROJETO LEI ~ N9 25/76: 

Fixa modelos padronizados para "curricu-
lum vitae~ exigiveis de candidatos a 
gos e funções pÚblicas. 

ca!_ 

Autort Deputado Faria Lima. 

NOMERO E EMENTA 

PROJETO LEI SENJ\00 U9 82/76-Complementar. 

Concede isenção de imposto9 incidentes nos 
produtos industrializados de soja, destina­
dos ã a1tmentaç5o humana. 

Autor: Senador Leite Chaveo. 

PROJETO LEI SENADO N9 83/76: 

cá nova redação ao parágrafo Único do art. 
513, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Autor: senador Aàalberto Sena. 

PROJETO LEI S~"NAI>O N9 84/76! 

Acrescenta parâ9rafo ao art. 16 do CÓdigo 
Florestal. 

Autor: senador Nelson carnetro~ 

DATA DE' 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

27.04. 76 

27.04.76 

27.04.76 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COM!S$~0 

28.04.76 

211.04.76 

RELATOR 

DESIGNADO 

SJNI\OoR ITll-
LIVIO COELIIO. 

SEJ:~ADOR IIEL-
SOU CJ\RNCIRO. 

SEI!i\OOR UEL-
SON ChruiEIRO. 

RELATOR 

DESIGNADO 

SEU1\DOR O'l'TO 
•c:mlll.mt. 

DATA DA 

OJSTRJBIJIÇAO 

2a.o4.76 

<!!1.04.76 

28.04.76 

DATA DA 

0\STRISU\ÇA.O 

2ll.04.76 

SEHl\llOl\ HOIRI lB.04.76 
QUE DE L.'\ no'C 
QUE. -

28.04,76 SJ::tl1\DOrt :t":'l>LI 28.04.76 
VIO COCLl!O. -

CONCLUSAO 
00 PARECER 
DO RELATOR 

CONCI.USAO 
00 PARECER 
00 RELATOR 

CONCLUSA O 
DA 

COMISSAO 

CONCLUSA.O 
DA 

COM!SSA.O 

Mllo .. l976 

OBSERVAÇOES 

' 

OBSERVAÇOES 

• 
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DATA DE RELATOR DATA 8'A CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA. RECEBIMENTO DO ~AR!OER 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRJBUJÇAO DO RELATOft 

PROJETO LEI SENl\..00 N9 85/76: 28.04.76 SEN1\1Xll.t m.:x.- 2G.04 •• 76 

oã nova redação au inciso l do art. lO, da 
SON Cli.RllElRO. 

Lei n9 4 591, de 16.12.1964 (Dispõe sobre 
o condom!nio em edificações e as incorpora-
ções imobiliárias) • 

Autor: Senador Orestes Quércia. 

PROJETO LEI SEtlAJ)() U9 86/76-COJUpletne.ntar. 2&.04.76 f;t:I!J\tlOn O'l'TO 28.04.76 

Acrescenta dispositivo à Lei Complementar 
LE1U1N:m. 

n9 25, de 2.07.1975, que dispõe sobre re-
muneração de vereadores. 

Autor: Senador Nelson carneiro. 

PROJETO LEI SENAOO N9 007/75: 05.03.75 SENADOn LE:I- ~8.04.7-6 
TI: CIU\.VES 

Dispõe sobre a aplic'aç"'io, na Alml.zÔnia Oci!: 
dental, dos beneficios previstos na Legia-
lação em v19or. 

Autor1 Senador Geraldo Mesquita.. 

SINTESE DOS llWW..HOS DA COMJSS.I.O 

Reuni&ta Ordindrlu __________ ,_ _________ _ 

Reuniões Extraordin,rlu ________ _,_ _________ _ 

Projetoa relatados ---------~"-----------

Projetos distribufdoa --:--------""---------­

Projetos em diligência ---------"----------­

OfiCias receb/4os ----------~1"'----------
0iicios eKpedidos -----·-'------>---------­
Pedldoa de vlsta -----------'L---------
Emenda• apresanlsdas ---------""'L---------­
Subamendas apresentadas------------------

&!b$lilutJvo$ -------------'-----------

Projetoa Ge ReaoluçiQ --------~~-------'---­

Dee!araçl!es de voto ---------•'•'---------­

Comparecimento de autorlda~HI -----~~---------­

Votos eom re$trlçôea ---------"''----------­

Convltills expedidos ---------~'------'------

lO de abr1l de 1976 

CONCLUSAO •• OBSERV.&.ÇOES 
COMISSA.O 

Rediatribuido 

--
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COJflSS.4.0 DD DISTRITO PIDBRAL 

RELATóRIO CORIU!SPONDENTE AO MtS DE ABlllL DE 1976 

PRESIDENTE: 

ASSISTENTE: 

SENAOOB HKiTOll DUS# 

RONALDO PACHECO DB OLIVEiaA 

NUMERO E EMENTA 
O~TA. OE RE-
CEBIMENTO 

NA COMlss.&.O 

lB-0).76 

FIXA o· HORA:RIO DE FUNCION.U1ENTO DO 

NAS SO'PBRQ0A.DRAS DE BRASlLIA, DIIItRi-l 

Senador Adal.berto Sana 

RELATOR 
DESIGNADO 

SB!WlOR 

J!Rt,'RIQIJE DB 

LA BOCQtJB 

SENADOR 

DATA DA 
OIS-

TRIBUIÇAO 

18.0).76 

S1Jm:SB DOS 'l'RW.LBOS pA COMISSIO 

CONClUSAO 
DO PARECER 
00 REU.TO'R 

l'.lVORAVEL, 1108 
'!'ERMOS DO PRQ... 

JJ:r0 l>K IIBSCLJ! 
ÇIO QtJl! APIII-
S!<NTA. 

FAVOUnt. AO 

PllOJE'l'O. 

li&TBIÇSO 
PBOJ.I'l'O. 

MUMlDEs OBDIN.A:RIAB • • • .. • • • • • • • • • • • • • • • 2 

PROJETOS# RECEBIDOS • • ................. • •• 1 

PROJETOS DISfBlBU!DOS •••·••••••••••••• 1 

PROJETOS BELA. fADOS • • • • .. • • • • • • • .. • • • • • • • 5 

PJIOJETOS DE RESCLUÇIO APRESE:HADOS • • • • 1 

Bradlia, 30 de abrll de 1976 

COI\USSAO DE ECONOHIA 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO Mt8 DB AIIUL DE 1!1 76. 

PRESIDENTE: SE!U.DOR MILTON CAII\A.fo 

ASSISTENTE: DANIEL REIS DE SOUZA. 

DATA DE RE- RELATOR DATA DA CONCL.UsAO 
NOMERO E EMENTA CEBJME:NTO DESIGNADO OIS. DO PARECER 

NA COMJSSAO TRJQUtÇA.Q CO RELA1'0R 

PRO.TE'l'O DE ~ti DO SE:NADO N!:! ?3, de 1 9?3. O Sen.Luiz ~~ 
cante ot"erecey 

Dispõe sobre a aquisição de veículo ~ 1).09.73 Senador LUIZ 1).09.73 parecer contra 
tomotor por motorista profission::4- autono1110, C.J.VJJ.C:oi:J:E rio; o Sen.Fran 
nas co~di~es que ~spec1tica, e d& outras ····~~i····· •••••••• eq Montoro, t&Y:!; 
providenc s ~ SermC:or FRAN- 22.08.7lt- ra'f"d; e, b Sell 

co t;c:;~oo.o("Vi.i Ruy Santos voto 
1. utor: Senado i' Benja.l!lin Farah ta). eo separado r~ 

··f·~········ •••••••• r&·nl_a.o parec 
Bertaf.or R til 05.11.75 contrario 4o Se 
SA:ITC::>(Vista) Luiz C&Yalcantt 

f'AOJETO DE LF.I 00 SENADO HQ 84, de 1 9?5". 

Dá nova redação ao artigc> ?" da Lei nO 19.09.7S Senador VASCO 2).09.75 O Relator, Sem. 
4.266, de OJ de outubro de 1 963. CELO.; TOflRES dor Vuconeel.oa 

···~·""········ •••••••• 'torrea oterectu 
Autor: Senador Agenor Maria :;ena,~or BuY )1.0).76 ::reeer l'a-yora .. 

S.AN''l'CS{Vista) e.l &O projeto. 

CONCtiJSAO 
DA 

COMISSAO 

.. 

CONCLUSAO 
DA 

COMJS$1\0 

· Aprova. o PA 
reeer do Se-
nador Luiz 
Caval.cante • 
contrário a 
aprovação do 
proJeto, e11 

.0'>.76 

Apron o pt, 
recer !&YOr& 
'Yel, 40 Rel& 
tor 1 S.nad.Or 
Vaaaoncekta 
forre~ • 

07. .76 

OSSERVAçOES 

OBSERVAçOES 

Concedido:~ vista aos 
nadares Frv. 
co Montoro e 
Ru,y Bantos.c 

voto do 1~ Franco P.on 
ro to! ane 
do ao prog~ 
ao como VO 
VF.NCIDO • 

... )1.0).76 
o Senador 
Ru,y Santos_~ 
de rl•ta d.o 
Proeeaao. f.a 
O?.C4.?6. ~ 
deYOlve a .. ...... ~ 
Comtasão •• ....... 

I 
I 

! 
I 
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-

CATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSA O NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES NA COMISSA.O DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NO 1, DE 
1 9?6. ~recer fa- Aprova o pa-

Aprova o texto do Convênio Constitut1 ~?.04.76 Senador PAULO 07.04.?6 voravel. recer, em 
vo do Sistema Econômico Latino-Americano GUEIUU. 07,04.76 
(.SELA), firmado na cidade do Panamá 1 a 17 
de outubro de l 975• 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO 144, de 1 975. Tramita eo co 
DispÕe sobre priyilésio .·de crédito do 08.0'+.76 Senador PAULO 19.04.76 

~unto com o 
Parecer por Aprova o pa .. LS nQ 124/75 

r·~odutor rural n! ra1encia e concordata e GUERRA audiêncio. da recer, em 
da outras providencias. Cor:dssão de 28.04.76. 

4utor; Senador Vasconcelos Torres 
Constituição 
e .Tustiça. 

rnOJETO DE LEI DO SE!lADO Ui:! 124, de 1 9?5. Tramita em co 
Acrescenta parágrafo único ao artigo 14,11.75 Sen:.·.~or VAS- 14.11.75 Par~cer por Aprova v P& junto com o 

60, do Decreto-lei n2 167, de 14 de feverf1 C01::..:;..LOS TOR- audiencia da recer, em PLS n2144/75 
ro de 196?, ~ra retirar ao ~ndosso dado a RF.S Co~nissão de 28.04.?6. 
Notr. Promissoria Rural o cara ter caJ!lbi!Írio l ***~~******** •••••••• Constituição 
reduzindo-o a simples cessão civil sem efe RcU.i::;tribuido ~9.04.76 e .Tustiça. 
to regressivo contra o endossante. ao Senador 

PAULO GUERRA 

DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER . DA OBSERYAÇOES 

NA COM!SSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISS.l.O 

PROJETO DE LEI DA CÂi-IA...~A N2 111 1 de 1975. Parecer por Aprova o P.ll IncluÍdo e r 

Normaliza o crescimento de cidades com 03.12.75 Senador ARNON 03.12.75 audiência da recer, em tirado da pau 
Comissão de 22.04,76 ta da reunião populalão superi.or a 20Q mil habitantes • DE l.~LLO Constituição do dia 31.3. determ na outras providencias. ·····~******* •••••••• 

Redis tribuido 11.03.?6 e .Tustiça. 
Autor: Deputada- Lygia Lessa Bastos. ao S<?nador 0-

RI::sT:_;:; QtJmC 

PROJETO DE LEI DA Cfu·1ARA N!2 8, de 1 9?ó. l'!p'ecer '""" Aprova o. PA IncluÍdo e r 
tirado da pau .. 

Acrescenta parágrafo Único ao Artigo 24.03.76 Senador ARNON 2lf..03.?6 ravel. recer, em ta da reunião 
60 da Lei nO 5,772, de~21 de dezembro de DE I·:ELLO 22.04.76 do dia 31.3.?6 
1971, que institui o Codigo de Proprieda: 
de Industrial, e determina outras provideD 
c ias. 
Autor: Deputado Alexandre Machado 

lROJETO DE LEI DO SENADO 1~1! 65 1 de 1 9?5. 

Tornn obrigatÓria a instala~ão, em 1- 09.04.76 Sen1'tdo:~r RUY 19.04.76 Parecer con Aprova o P&-
móveis residenciais, comerciais e industrl SANTOS trário, r~~~Q~.76 ais, de eguipamento auto-desincrustador de 
canalizaçoes. 

Autor: Senador José Esteves. 
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NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONt:LUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER 
NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR 

rnoJETo DE LEI DO SEN.\DO N2 5'9 1 de 1 976 

~1sc1pli~a o emprego de med1dqres nos 0<),04.76 Sene.1or LUIZ 0<).04.76 
bot1joes de gas liquefeito de petro1eo 1 e CAVALCANTE 
determina outras providências. 

Autor: Senador José Esteves 

PROJETO DE LEI DA CAMARA Nll 21 1 de 1 976 

TornQ obrigatória a decl~~ação de pre~ 19.0'>.76 Senador RENA- 20.04.76 !1recer r a~ 
ço to~l MS vendas a prestação, e dá outras TO FRANCO ravel. 
providencias. 

Autor: Deputado Herbert Levy 

PROJETO DE DF.CHETO LEGISL.\TIVO ll2 lt 1 DE 
~recer 1 976. .ravg, 

Aprova o texto do Tratado de Amizade 22.0'>.76 Senudor HELVl 22.C4.76 
ravel. 

e Cooperação, ctinclu!do entre a RepÚblica DIO truUES 
Federativa do Brasil e a RepÚblica do Para-
gua1~ em Assunção, no dia 4 de dezembro de 
1 97 • 

t.utor: Poder E::r.ecutivo. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA O 
NI)MERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER 

NA COMISSJ.O DESIGNADO OISTRIBUJÇJ.O 00 RELATOR 

I'ROJ!:TO DE LEI DO SENADO NQ 141, de 1974. ~recer favg, 
Padroniza a,fabricação de veÍculos .,. 19,06.75 Senedor ARNON 25,06.75 rave1d con -

tornotores rodoviarios para o transporte .,. DE ;·~:LO cluin o por 
letivo de passageiros. 

•••t~········ 
... ........ apresentar:~ 

Emenda nll1-
Redi::;tr1bll1do 0'>,09.75 (Subst1tut1T 

Al!tor: Senador MU ton Cabral ao :_:;,,~:::J.dor RI 
~HTC ~ATURN 
NO, 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nll 151, de 1975 

Uniformiza norma~ de c:::~.ri~er financel 16.10.75 Sen&(1.or LUlZ 16.10.75 Pq.recer tavg_ 
ro relativas a operaÍoes de credito ent~ CAVA!..CA!ITE rave1, COI!l -~ 
PrP.feiture.s Munic~pa s e ent1Cad~s banca - ........ ~ ....... *"'"'"'**•• 

Emenda n22-
ria~ of!c~ais e da outras providencias. Red!~tr1bu1do 27.0'>,76 

que oferece • 

Autor: Senador Orestes Quércia ao S··rador 
ROHU\TO SATl.Jli 
Nltm 

rEO.TETO DE LEI DO SENADO UQ 188, de 1 975' 

DispÕe so9re a obrieatori.edade de os 12.11.75 SemH!::r VAS- 19.11.75 J>!:recer fa"TQ 
"cartões de credito" conterot<r.l a fotoer~fia Co::Cl LOS TOR- rave11 com -:-êE 
e o CPF do portador e dá outras providen - RES Emenda nll3-
c1::ts. (Substitutivo 

que oferece. 
Antor: Senador Nelson Carneiro. 

. 

-
CONCLUSAO 

DA 
COMISSAO 

Concede vis-
ta do Proje-
to ao Se~ 
Roberto sa 
nino3'>em · 

28. .?6. 

Aprova o Pilo 
recer, em 
22,Dii,76 

CONCLUSAO 
OA 

COMISSA O 

Concede Tista 
do Projeto ao 
Senador VAS-
CONCELOS TOR-

RES "" ) 2~.0'>.76 

Aprova o pa-

re~ã~&4~?6. 

Aprova o pe..o 
recero em 

) 28, '>.76. 

Molo .. l976 

OBSERVAÇOES 

OBSERVAÇOES 

-

-

-

I 
,! 



DIÁIUO DO CONGRFSSO NACIONAL (Seçio H) 

DATA DE 
NúMERO E EMENTA 

RELATOR DATA DA CONCLUSÂO 
RECE61MENT0 00 PARECER 

DESIGNADO DISTRIBUIÇAO NA COMlSSAO DO RELATOR 

l'ROJETO DE LEI DO SEUAOO Nll 236 1 de 1975 

Dá' oova reaagão ao artigo lJ do De- 11.03 .. 76 Sc:lrio.ilor LUIZ 11.0).76 Parecer ra-
cr~to-lei n~ 1.03 , de 21 de outubro de CAV.\LCAinE vorável. 

1969, que "Estabelece norl'llas rela~ivas ao ............... ···-···· Imposto Onico sobre Minerais, e dã outras Red1str1bu1do 27.04-.76 
prl':lvidências. ao S('nador 

1.utor1 S~mador Otair Becker 
ORF~;·n:s QtJtR.. 
CIA. . 

MENSAGEM Nll 55t de 1 976 
Do ~r. Presidente da RépÚbl1ca 1 aub- 22.04.76 Senador FRAN... 2).C4.?6 Pareçer por 

aud1enc1a da 
m~tendo a aprovação do s~nado Federal,p~ CO MONTORO Colllissão de 
po~ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que Constituição 
s~ja autorizada a Prefeitura Municipal de e Justi.çe.. Jundia!(SP) a elevar em Cr$-228.560.830,00 
(duzentos e vinte e oito ~!lhÕes, quinhen-
tos e sessenta mil, oitoc~nt~s e trinta Cr 
zetros) o montante de sua divida consoli ... 
dada. 

MENSAGEM NG 56, de 1 976. 
Do Sr. Presidente da RepÚblica, sub- 22.04.76 SMndor ROBE!\ 2).01,.76 Parecer por 

audiência da met~ndo à aprovação· do Senado Federal,p~ TO S.\TURNDIO 
Col!lissão de posta do Sr. Ministro da Fazenda, para que 

seja autorizada a Prefeitura Hunicipal do Constituição 
e Justiça. Rio de Janeiro(RJ) a elevar em Crt ••••••• 

900.COO.coo,oo(novecentos mt;hões de cru-
zeiros} o montante de sua d vida consoli-
dada. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nn 8, 
1 976. . "' 

Aprva o texto do Co!JYênio de CooperA '28.04.76 ~~n~~~UGtJã 28.04.76 ~eoer ravo. 
ção Tur stica entre a Republica Federativa ravel. 
do Brasil e a RepÚblica do hru? asd1'14do 
em Lima, a 7 de novembro dê 1 9 5. 
Autor: Poder Executivo 

rrtOJETO DE LEI DA CÃMARA N~ 10, de 1 976. 

Modifica a redação do nrttgo 10 d~ Le 28.04.76 Sena.dor ftEHA.- 29.04.76 
n~ 5.197, de 3 de Jan~iro de 19 ?r que "~ii TO OO!fCO 
J>On so~re a proteçao a fauna e di outras 
providencias". ' 

Autor1 Deputado Adhe~~r Gh1s1 

SINTESE DOS TRABALHOS DA. COMISSAO 

Reuniões Ordlnéria.s --------------------- 2 

Reunloes Extraordin!rias 

Projetos. relatados ----------------------17 
Projetos dlstribuldos --------------------10 

Proj!ltos em diligência ---------------------- 5 
Oficios re<:ebldOs ---------------

OtJcJo11 expedidos------ ------------- 1 
Pedidos de vista ------------- 2 

_________ 1 

Subemendas aprese11tadas ·------------- -----­

Substitutivas~-------· 

Projetoll de Reaolução -----

___ 2 

Declarações de vo!o ----- -------------

Comparecimento de autoridades _ 

Voto,s com restrições ----­

Convite~. expedi40s ------

Srullla, em 30 de abril de l 976. 

CONCLUSAO 
/ 

DA OB$ERVAÇ0ES 
COMISS.I.O 

Aprova o 'P:I. 
recer1 em 
2B.o>i..76. 

-

Aprova o Par.ct 
cer, ea 
28.04.76. 

-

Aprova o pa-
recer, em 
2B.o>i.,76 -

Aprova o PA 
recer, em 

28.04.76 -
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COI\IISSAO DE· EOUCAçl\0 E CULTURA 

RELA'l'óRIO CORRESPONDENTE AO Mts DE ABRIL DE 19 76 

PRESIDENTE: Senador TARSO DUTRA 

ASSISTENTE: CLEIDE MARIA BARBOSA FERREIRA CRUZ 

DATA DE I'IE- RELATOR DATA DA. 
NOMERO E EMENTA CEBJMENTO PESJGNAOO OJ$-

NA COMJSSAO TRJBUJÇAO 

PROJETO DE LEI DA CAMARA. N9 101, de 1.975. 21.11.75 SenadOr HELV1w 19,12.15 

que •Ac~escenta parãqrafo ao Artiqo 79 da DlO NUNES. 

Lei n9 5.692, de 11 de agosto de 1971, to r 
nando obrigatórios estudos sobre t.rânsito, . 
no ensino de 19 e 29 grausM. 

AUTOR: DeputAdo Pinheiro Machado 
.. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 152, de 1974, 06.11. 75 Senador Jof..O 25.11.75 

que "Restabelece a grafia tradicional no CALMON. 

nome das cidades tombadas pelo Patrimônio 

Histórico•. 

AUTOR: Senador Vasconcelos Torres 

DATA DE RELATOR DATA DA 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

NA COMISSAO DESIGNADO DJSTAJBUIÇAO 

PROJETO DE LEI DA C!MARA NQ 110, de 1975, Q] .12. 73 Senador HENR!_ 06.03.76 

que •Erige em monumento histórico nacional QUE DE LA •os 
o .1,111Óvel onde funciona o Instituto de Edu- QUE. 

cação Caetano de Campos, situado na C1dade 

de são Paulo•. 

AUTOR: Deputado Ruy Câdo 
. 

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 273, de 1975, 19.04. 76 Senador HENR!. 06.04.76 
que •Institui o Dia llacional da Bibl ia e dá QUE DE LA ttt:x;. 
outras providências". QUE. 

AUTOR: Senador Oaires Teixeira 

PROJETO 011: DECRETO LEGISLATIVO N9 09, de 27.04.76 

1976, que •Aprova o texto de Acordo de coope_ 

ração cultural conclu!do entre a República 

Federativa do Brasil e A República Gabonesa, 

a' 14 de outubro de 1 975 6
• 

CONCLUSA O ÇONCLUSAO 
00 PARECER DA 
00 RElATOR COMISSAO 

Pela aprovação. A Comissão 

aprova o Pa-

recer do Re-

lator, nos 

termos de 

sua conclu-

são, em ••• 
08.04. 76 • 

Favorável, por A Comissão 

menda. Substit~ aprova o Pa-· 
recer do Re-

tiva. !ator, nos 
termos de 
sua conclu-
são, em .... 
29.04. 76 

CONCLUSA O CONCt.USA.O 
DO PARECER DA 
DO RELATOR COMISSAO 

Pela diligên- jA Comissão apr 

cia junto ao va o Parecer d 

MEC. R ela to r, nos 

termos de aua 

onclus.io, em 

9.04.76 • 

Favorável, po Comissão 'apr 

Emenda Substi a o Parecer d 
elator, nos 

tutiva, ermos de suo 
Enclusão, em 

9.04.76 

Maiod.e \976 

I 
OBSERVACOES 

OBSERVAÇOES 
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Sbn'zSI DOS ftABALBOS DA COMISslo 

aauniãe• Ordinir.t.Q • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • oa 

Projetos 
~~1;' 

relatados 1 ';!;,<;:-.. ... ,.,., •• , ••••••••••.• , •• 04 

%,~----
Jtrojet.oa d1atribu1doa ... -~.;-.., •· ••• •.• •••••••• , •• Ol 

Projetos - dUigêru:ta •• , .•••••••••••••••••••• 01 

otlçtos .tecebtdos • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • o .a 

~titut.tvos •••• , ••••••••••••••••••• ·~ ••••••• 02 

' Bras{lia, 29 de abril de 1 976, 

FINAMçAS 

RBL&TóRIO CORRESPONDEN'R AO M1S DE ABRIL DE u76 

PRESIDENTE: StNADOR AHAltAL P!:IXO'l'O 

ASSISTENTBt MARCUS VIHICIUS QOULAn:T GONZAGA 

DATA DE RE· RELATOR DATA OA CONClUSAO CONCL.USAO 
HOMERO E eMENTA CEBIMENTO DESIGNADO OIS. DO PARECER OA OBSERVAç0ES 

NA CO.WSSAO l'RJBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO D& LSI DA ClMuA Nl 13, OS l 976 -
2.2.4-76 SEIIADOR 22.4.76 Parecer pela Aprovado o "t)ispõe sob~ gratificações na J\tstiça Ele 

toral.". RUY SANTOS aprovação. parecer na 
reunião de 
22o4o76o 

' 

OFiCIO ots• Nl! 7, DE 1 976 -"Do St'. Governa 
dor do tstado de Alagoas, solicitando ao s 19.4. 76 SENADOR 22.4-76 Parecer .favor,! Aprovado o 
na4o Pederal, autorização para contratar nC TEOTONIO vel nos tel"'l\os parecer n a 
exterior, operação de crédito no valol' de VILELA de Projeto de reunião de 
USI 10.000,000.00 (Dez ailhões d.e dÓlares) Resolução apr!. 22.4.76. 
para aplicaçio ea projetlS rodoviáriosw. sentado. 

PROJETO DI LEI DO SJ:NADO lfl' 69, D! 1 976 - 8.4.76 SENADOR 8.4.16 Parecer pel Aprovado na 
'"R-ajusta os venc:t.entos dos servidores do HENRIQUE aprovação. reunião de 
Senado Federal e dá outras providências•. DE LA ROCQU 8.4.76. 

. 
Ml!iSAGBJI Nt 44, Dt 1 976 - Do Sr~ Presiden O Relatório a o or.Gilber-
te da República, subaetendo ~ aprovação dÕ 18.3-76 SEN'Al>OR 18. 3· 76 presen ta do p~ to Pessoa 
senado rederu, a escolha do Doutor Gilber VIRGlLIO lo Senador compareceu 
to lbnteiro Pessêa, l)a:ra ex~~t.rcer o cargo - TÂVORA Virgilio Távo à reunião,pa 
de Mini•tro do Tribunal de Contas da União, ra foi apre - ra ser saba=:-
na vaga decorrente da ap~sentadoria do .Mi- ciado na reu- tinado. 
nh.tro Vemie.ud 'We.nc;lerley. nião do dia 

1.4.76 
(SESSXo SECRET ) 

PROJ&TO DE Ltl D,::. ClMARA Nl 75, DE 1 975 -
•tttJNat!ll'a e ocreseenta paráuraFo.s ao Art- 24.11·75 SENADOR 1.4. 76 Parecer pela Aprovado na 
670 da ConsolidaçÃo das Leis do Trabalho • MAURO BEN!_ aprovação. reunião de 
apr,vade. pelQ Decreto-lei nl 5-452, d~ ,. VIDE$ 1.4.76. 
de maio de 1943•. 

·. 
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1 

NúME"RO E EMENTA 
OATA DE RELATOn DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO P"RECER o• OSSERVII.ÇOES 
NA C~ISSAO DESIGNADO DISTRJBUIÇAO DO RElATOR COMISSAO 

PROJETO DE úEI DO SENADO Ni 196, os 1 975 -
4·3-76 SENADOR 11.3.76 Parecer pe- Aprovado o 

Altera. a redação dos arts. 5• e 6• da 'Lei 
no 1.493, de 13 de d-ezembro de 1951, .,.. f{EHRIQOE la rejeição. parecer na 

' dispõe sobre o pagamento de aux1lios e sub-
DE LA reunião de 

B:OCQUE lo4o76o 
venções. I 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nt 79, DE 1 975 - 4~3.76 SENADOR 11.3.76 Parecer pe- Aprovado o 
Estabelece normas para expedição de certi- SALDANHA la rejeição. parecér na I 
.ficado de etltidades de fins filantrópicos. J>ERZI reunião de 

1o4o76, 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nt 114, DE 1 975- SENADOR. 
Autoriza a transferência para o patrimônio 25-3.76 MATTOS 

1.4.76 Parecer pela Aprovado o 
da Universidade Federal de ]Uiz de Fora Li:ltO aprovação. parecer na 
dos m imóveis que menciona. reunião de 

lo4o76 I 

I 

I 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO ' NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA OBSERVAÇOE$ 
NA COMISSAO DESIGNADO OISTRJBUIÇA.O DO RElATOR COMJSSAO 

PROJETO DE LEI DA C~ Nl 01, OS 1 976 -
!'.Autoriza o Instituto Nacional de Coloniza 1.4.76 SENADOR 1.4. 76 Parecer pela AprovadO o 
ção e Reforma Agrária - INCRA - a doar oS HELVIDIO aprovação. parecer na 
imóveis que menciona". IIUNES reunião de ' 

1·4-76. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nl 2, OE 26.4.76 SENADOR 28.4-76 Aguardando _! 
1976 - Aprova as Contas do Presidente da VIRGILlO presen tação 
RepÚblica, relativas ao exercício de 1974• TÂVORA do parecer 

pelo Relator. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nl 15, OB 
1975 - Aprova as COnta$ da Rede Ferrovi~- 2:1.8.75 SENADOR 31.8.15 Aguardando ~ 
ria Federal S/A e de suas subsidiárias,re VIRG!LIO presentação 
lativas ao exercício de 1971· - TÂVORA do parecer 

pelo Relator. 



Molo4el976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACJONAL(~ll) Terço·feln4 lfY17 

•• DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO orstruSUtÇAo DO RELATOR COMJSS.I.O 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO 20, DE 1 973 - 18o4•75 SENADoR ,aJ."4o75 Aguar<lando a-Revoga os arts. 32 e 42 do Decreto-Lei no 
RUY CARNEIR presentação d ' 389, de 26 de dezembro de 1968, que •dis -

·pÕe sÔbre a verificação judicial de insalu .• ;'parecer pelo 
brldade e periculosidade e dá outras provi Reliltor. 

dências. -

PROJETO DE LEI DA CÂkARA N!it 21, bE 1975 - Aguardando a 
Reabre o prazo para opção de que trata o 27o6o75 SENADOR 1.4.76 apresentação 
Artigo 1 º- do ~ereto-lei n!it 194, de 24 de FAUSTO de parecer P! 
fevereiro de 1967, que dis~õe sobre a apii CASTELO lo Relator. 
cação do Fundb de Garantia de Tertlpo de ser BRANCO 
viço às Entidades de Fins ~ilantrópicos, é 
dá outras providências. 

OFÍCIO "S" Ni 56, DE 1975 - Do Sr. Presi -
dente do Tribunal de Contas da União, en- 5.12.75 SENADOR 5-4.76 Aguardando a 
caminhan, ao Senado Federal CÓpia das MAURO apresentação 
Atas das essões da~e1a Corte de Contas e BENEVIDES de parecer pe-
que foram tomadas decisões aplicando san - lo Relator. 
ções aoS responsaVeis. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUS.J.O 
HOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISS . .J.O DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nll 65, DE l 975 - 22.4. 76 SENADOR 28.4.76 Aguardando a 
torna obrigatória a instalação, eJII imóveis RUY SANTOS apresentação 
residenciais, comerciais e industriais, de de parecer p~ 
equipa.ento auto-desincrustador de canal i- lo Relator. 
z.ação, 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nll 72, DE 1975 - 31·3-76 SENADOR 1.4.76 Aguardando a 
Dá nova redação ao artigo 411 do Ato Comple ROBER'l'O apresEmtação 
mentar nll 43, de 29 de janeiro de 1969,qu'e SATURNINO de parecer 
dispõe sobre o Plano Nacional de Desenvol~ pelo Relat: r. 
vimento. 

PROJETO DE LEI DO SENADO Ni 82, DE 1 975 - l.9ollo75 SENADOR 25·11· 75 Aguardando a 
Determina que-metade· do·montante das sub- BENEDI10 apresentação 
ve.\çÕes ordinárias recebidas pelos estabe- FERREIRA de parecer · 
lecimentos de ensino deverá ser obriga to - pelo Relator. 
riamente restituida sob a Eorma d~ bolsas 
de estudo. 

- . 
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.. -----~ 

"~-------

......, ........ DATA DE RELATOR DA'M DA CONCLUS.lO 
RECEBII.tJ::NTO DO PARECER 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUJCAO DO RElATOR 

---· 

i 

F'W_!iKTC .:C J.l:t D:) .. AliO .. 14, a. 1 975 - 7.4.76 SENADOR 28.4.76 
~ ri("-& ~- a wtiiD 71 da Ld a.t 4·26 

LBITE' 
·i:a 3 M oatull'ftl .. lt6:bo CHAVSS 

l 
I -

I 
PWJB'I'D De IAl DO._.., .. 97, .. lt'J' - 3.10.7'5 SENAPOR 12.10.75 
AJ U!l .. • ft'd.aç:lo 11o 1 P do .ardto 6? a. ALEXANDRE 
Ld (~ica .S. ~ locial (Lei DI COSTA '·'""'· .............. ,_, 

! 
-

PROJE'N D! LSI DO ft1UD() P 1~, W 1974 - 4o3o76 SENAPOR ).1,),76 
:·l·l-h hc,1 a :re-S.Çio ., U'1:· .... da Lei co-. ROBERTO 
:-l<"m''"tar n• 11, 4e 25 4e •io de 191'1 • SATURNINO 
;:, o·;tras JJro•lidênc:ias•. 

·: I;AlH -;:A IDO EJ.I COH]UJf'J'O COM O PROJI'l'O ~ Lll 
~ J OENADO HI 21, DI: 1975) 

-
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO 

I__,.,EIIIIEHTA RECEBlMENTO 00 PARECER 
NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR 

-· 
ROJE'TO DI 1o•1 llO IJIAJ)O Jl 185, l>B l 975 - 25. 3. 76 SENADOR 30-3.76 
1 tera 11 raiAçilo ODe artifOI 11 • 143 e re- HELVIDIO 
oga. diÇOsiti,fO& 4a O.S01i.d..;io das Leis NUm;s 
o 'tr&Nlho, -.wa..u pelO Decreto Lei no 
. 452, de lf dlt •ia ele lfot3· 

KO]ITO DE ~~ DO SIIADD Jt 2~3, DI 1 975 - 22.4.76 SENADOR 28.4.76 
arenina 11 te.atlo 6e .&10 postal •hOme- HENRIQUE 
.19tJ!I l ~~~111e -..uetra. DE LA 

JOCQUE 

--
•J o P• 1.81 DO,_.., •• l'Sl, W 1975 -

1n11 · •l.z.a ncno•• o. carStta- lin•ceiro f'! 29.4.76 SENADOR ')0.4.76 

.4ti'.,, " opadee ele c:Ndito entre P:l'e - ROBER'PO 
ieitsw•• Haantcip.at. • •tidack• Nncárias SAT'"JRNINO 
~ lCU:h • di; at:ra• pnwidil,cias". 

-·- >-·--

·--·-----

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

~ ... "J 
\ OBSERVAÇOES 

guardando a ) 
I 

apresentação 
e parecer t:~e- ' 

lo 'Relator. 

' I 

Gual'dando a 
apresentaçã.o 
de parecer pe- l 
10 llelator. 

I 

Aguardando ·a 
~~resentac;:lio 

e parec~ pe-
lo Relator. 

• 

. 

' 
OBSERVAÇ0ES I 

Aguardando a 
apresentação 
de parecer pe-
lo Sr.Relator • 

Aguardando a 
apresentação 
de parecer Pe-i 
lo sr.Relato:r. 

guardando • 
pre~eritação 
e parece.r pe-
o Sr. Relator. 
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DATA DE 
NOMERO E EMENTA RECESiMENTO 

NA COMISS~O 

PROJETO OE LEI DO SENADO N!! 236 .~E 1 9 .'5 -
á no~a redação ao Artigo 13 do Decreto -
ei n2 1.038, de 21 de outubro de 1'969, 
ue "Estabelece normas relativas ao Impos-
o 6nico sobre Minerais, e dá outras provi 
encias 

RO]ETO DE LEI DO SSNAOO N!l UO, DE 1 974 
estina à Fundação Nacional do Indio, sub -
enções não recebidas pelas instituições 
ene.ficiárias. 

' J 
f•ROJETO DE LEI DO SENADO N2 53, DE l 975 -
peclara de Utilidade PÚblica as Associa -
ções Comerciais e Industriais existentes 
'em. Goiás. 

\ 

~ 
I 

I 
) 

NOMERO E ~MENTA 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 72, DE l 975 -
oá nova redação ao artigo 4~ do Ato Compl~ 
mentar n!l 43, de 29 de janeiro.de 1 969, 
que dispõe sobre o Plano Nacional d~ De se!! 
volvimento. 

PROJETQ DE LEI DO SENADO N2 16, DE 1975 -
Destina, mediante d1ação à Fundação MOBRAL, 
os bens cOnstantes ~as heranças jacentes 
cuja destinação é prevista no art. 1594 da 
Lei ng 3,071, de janeiro de 19lo. 

PROJBTO DE DECRETO LEGISLATIVO N~ 12, DD 
197u - Aprova o texto do Acordo de Comér -
cio e Pagamentos entre a Re~Ública Federa-
tiva do Brasil e a RepÚblica Democrática 

29.4.76 

18.9-75 

3.12:·75 

' 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAo 

31.3-76 

27.10-75 

27o4o76 

Alemã, assinado em Brashia, a 5 de novemb p 
de 1975· . 

RELATOR DATA DA CONCLUSÃO 

DESIGNADO DISTRIBUIÇA.O 
DO PARECER 
DO RELATOR 

SENADOR 30.4.76 
SAlDAKHA 
DERZI 

SENADOR 18.9.75 Parecer pe 
VIRGILIO la rejei = 
TÂVORA ção. 

SENADOR 11.3.76 Parecer pe-
ALBXA!lOR& la rejei -
COSTA ção, 

fli::LATOR DATA DA CONCLlJSAO 

DESKlNADO DISTRIBUIÇA.O 
00 PARECER 
DO RELATOFI 

sillfAPOR 1.4. 76 Parecer la-
ROBERTO vorável 

SA'l'URNINO 

SENADOR 25.3.76 Parecer pe-
HELVtDIO la rejeição 
NUNES 

Tert.t-fdra 4 2G?9 

CONCLUSAO 
DA OBSERVAÇOES 

COMISSAO 

Aguardando a 
apresentação 
de pareéer p~ 
lo Relator. 

A COmissão O senador 
ainda não Mauro Benevi-
deliberou des apresen -
sôbre o tou voto em 
Projeto. Separado, pe-

la aprovação 
do Projeto. 

Aprovado o 
parecer na 
reunião de 
29o4o76o 

CONCLUSAO 
DA OBSERVAÇOES 

COMISSJi.O 

Aprovado o 
parecer na 
reunião do 
dia 29.4o76. 

Aprovado o 
parec:er na 
reunião dQ 
dia :29.4o?6. 

J 



i 

' I 
! 

' 
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!'RO,n;;:TO 

Sl:!ITESE DOS TRA!1ALIIOS DA CO!HSSÃQ 

REUNIÕES REALIZADAS {9?J?t•tJ~H~~J. ....... ,, ... , ... .,,, 4 (QUATRO) 

PARECBRES PRCFBRIDOS •, •••• , • ,, , ,, , , ,, , , , • ,, ., , , • , , •• • 13 {TREZE) 

MA TERIAS DISTRIEUIDAS •• , •• , •••• ~,.,, ••••••• , , , •• , , •• 

CQMPARECHIEMTOS DE AUTORIDADES 

Brasilia, em :.o de abril de 19-76. 

COl\1ISSAO DE LEJ ISLAÇXO SOCIAL 

RELATóRlO CORIU-SPONDENTE AO 1\li':S DE 

PRESIDENTE: SE-''1/JXJR r/El.SO!r C..\RNEIRO 

ASSISTENTE DA'ITEL REIS DE SOUZA 

ABRIL 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE F!E• 
CEBIMENTO 

NA COMISSÃO 

D'E L'Z! DO 3E.;1A:)Q Wl 134- 1 m:. 1 974-. 

DE 19 76. 

RELATOR DATA DA 
DESIGNI\00 OIS-

TRIBU•ÇÃO 

I 

17 (DEZESSETE) 

1 , (UMA) 

CONCLUSÃO 
00 PARECER 
00 RELATOR 

Parecer favo-

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

j 
I 

"'""\ 

OBSERVAÇOES 

Acrescenta paráfrafo ac artieo 65'2, 21.08.75' ~~n~1~~Q ACCIQ da Consolidação das eis .do Trabalho. 
2.8.08.75 ~á-vel 1 na fo.r: 

ma da. Emenda 
Aprova o PA 

I 
~ 
I 
( Substitutiva 

roc-cr, em 
01.04.76 

A•.Jtor: apresentado. Pi!. 
la Comissão de . 
Constituição e 
Justiça. I 

J •• G,fi:TO DE LEl DO SE:IAPO If" 216 1 DE l 975. 

Senador L1zA- • Institui a obrieatoriedade do seguro 04.03.76 08.03.76 ~rec:e:t: f'avo- Aprova o pa, -. 
rl·~ acidentes do trabalho no meio rural e RO BA.1i.:OOSA raveJ., nu fol: recer1 em I d1. outras prcv1d.ências. ma do. Emenda 01.04.76 l Substitutiva - \ Autor; Senador ,Osires Teixeira s:present:1.d3. p~ 

la Comissão de \ 
Constituição e 
Justiça. i 

I 

DATA DE RELA10R DATA DA CONCLUSÃO CONCLUS.II.O 
OBSERVAÇOES NúMERO E EMENTA RECEB:MENTO DO PARECER OA 

NA COMISSÃO DES,GNADO DISTRISUIÇAO 00 RELATOR COMISSÃO 

rROJli!O DE LEI DA CAI·IILRA li'! 12 1 de 1 976. 

Estende a Jurisdi~3o da Junta de Coa 30.03.76 Senador FRA1! 01.04.76 
cilia1ão e Julgamento de Concórd1a~SC, ao CO iiD~lTORO 

r.'ln1C pio de Xavantina. 

1 ilOJETO DE Lt.:I DO SE:IADO Irll 2 1 de 1 976. 

Equipara os Sindicatos às entidades 01.04.76 Senador ACCIQ 06 .• 0lf-.76 
ftlantrÓ?iCas 1 para OG rins da Lei n• L'! F!LHO 
).577 1 de 1 959. 

Autor: Senador Nelson Carneiro 

;;QJ ~:ro llE LE.I 00 SE :lADO NO. 30, de 1 975 • 
Tramita ,. 

Senador MEN- 06.04,76 contunto coo 
A.lte't'a. a. Lei n!l 6.~79, o:ie 11 de de7.em 01.04-.76 o P S no 153 1 ;,ro de 1 9?4-, que "institui am;n.ro previ - DES c....:TALE de 1 975. 

!"J1cláric para ~!ores de s~tenta Mos de 
· 1~de e para invãl1dos, o da outras provi-

:e ias. 

- -~-·· 
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' 
NúMERO E EMENTA 

DATA DE RELATOR "DATA CA CONCI..USAO CONCLUSAO. 
RECEBIMENTO 00 PARECER OA OBSERVAÇõES 
NA COMISSJ..O DESIGNADO OiiTRIBUIÇ.\0 80 RELATOR COMISS.\0 

PRO.nTO DE LEI DO ·SE~fADO }l'Q 153, DE 1 9?5. / .. · 

s.~.ar:,< ( 
1'ralllita ... 

Acrescenta parágrafo ao &rtigo lQ da 01.01+.76 ()6,00..76 eouunto COCl 

Lei n2 6.179l de 11 de dezembro de 1 9?4 , D~ :. o S nll 30, 

que "inst.Itu amparo previdenciário para ~ ~:,:·. 
de l 9?5. 

rn~iores de ~etenta anos deAidade e para ~ 
validos e da outras. providencias. 

AutQr: Senador Orestes Quéreia . 

PROJETO DE LEl DO SE !lADO !{Q 97, de 1 97> 

Altera a redação do 2 2~< do artigo 67 01,00,,76 Se na~ ()1;.01>.76 
da Lei Orgânica da Previdencia Social. 

....p 
NilO 

Autor: Senador Orestes Quéreia 

U:O.ffiTO ])E LEI DO SElTAOO ll2 169, de 1 971J • 

DeterQina que os beneficios concedi- 01.01+.76 Senador J'~ 06.04.?6 
don pelo ~rTPS serão teajusiados na ,base do IW3P~ 

rc-::> 1ustamento do salario-fll nimo. Dá fl2V& HBO 
red,;.;ão ao § 211 do artieo 67 da Lei OrgaJ11 
ca 1a Previdência Social. 

Autor: Senador Franco Montoro 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA.~ CONCLUSJ.O 

RECEBIMENTO DO PAREC DA OBSERVAÇOES 
NA COMlSSAO DESIGNADO OlSTRIBUlÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PHOJ'ETO DE LEI DO SE.1.AOO ~ 217, DE 1 97$ 
Tramita em 

Alter~ a redação do ~ 22 do artigo 6'l 01.04.76 Senador .r.m. o6.<>'>.76 conjunto coo 
os PLS n!l:s97 

d~ Lei Organica da Previdencia Social e da B.\S P.A.SS.lRI. e 169, de 197 
outras providências. . , HBO 

• \utor: Senador Orestes Quércia • 

!'RO.JbTO DE LEI DA Cl.IIARA N!l: 76t de 1 975. 

Disciplina a profissão de GeÓgrafo • Ol.Olt-.76 Senador :m..&l 0?,00,.76 
dá outras providências. CO l-l>iiTOfiO 

I'ROJETO DE LEI DO SEliAOO N!l: 73, de 1 973. 

Dispõe sobre a aquisi~ão de vele~ ~ 08.00,.76 Senador .r! 28,00,,76 
tomotor PD! motorista profissio~~! autonomo, BAS PASSAR 
n~f. co~diJics que especifica, e dâ outras """ pravidenc s. 

.\.utor: Senador Benjamin Farah 

' I 
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NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA 0A CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO ?A.Af.CER DA OSSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUJÇAO DO RELATOR COMI~SAO 

I'ROJETO DE LEI DO SENADO Nll 23 1 de 1 975 • 

Altera a redaçio do art. 5S01 
solidação das Leis do Trabalho. 

da Con 09.01..?6 Senador JEss& 
Fllr.:lll!l 

28.01..76 

Autor: Senador Nelson Carneiro 

PROJETO DE LEI DA ClMA.M U.ll 3, de 1 976. 
' ' 

Regula ! rosponsab111dade e1vil das 09.01..76 
e1Qpresas de onibus no transporte de pas-

S.nador ~ 
CO KHltOBO 

28,~.16 

s11geiros. 

Autor: Deputado Henrique Turner 

PUOJETO Dt LEI DO SE~IADO !lll! 5'31 de 1 976. 

Altera o artigo 10 da Lei nll 5' .107, 09.01..76 Senador J.COI2 28.01+.76 
de 13 de setembro de 1 966 1 que cria o LI i'ILHO 
(õ'undo de Garantia de Tempo de Serviço • 

.\utor~ SeMdor Leite Chave' 

DATA DE RELATOR CATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

PBOJXTO DE LEI DO SE:JA.DO Ng 
COlll'LtMENTAR. 

213, de 1 976-

Acrescenta dispositivo à Lei Comple - 09,0'>.76 Senador HEIBl 28.01..76 
~cntar ng 26, de 11 ~e setembro de ! 975' , QUE 00 'U ao .. 
'1Ue "altera disposiçoe.s da lcstslaçao ,ue QUB 
regul11. o Programa de IQtegra~ao Soiial- IS 
~ o Progra~a de FormaÍao do atr1mon1o do 
Servidor Público-PASE 11 • 

A1Jtor: Senador Orestes Quércia 

rRO.IE'rO OE LEI 00 S:ENAl)O M\1 22 1 de l 976. 

~ l.ssegura. gratificação adicional. de 22.0lt.76 Senador DOHI- 28,01..76 
f~r~as ao empregado que pçrceber re~ CIO GONDIK 
raçao inferior a dois salarios~minimaa 
regionais. 

: Autor: Senador Leite Chaves 

l'ROJETO DE LEI DO SE:lADO 11Q 46 1 de 1 9'76. 

Retormula c~itérios de reajustamento 22.01..76 Senador .T.AB- 28.01..76 
. coletivos de S~l'ios das eat~gor:1as pro- BAS l'ASS.AJI.DIIO 

rtsstonaia e da outras providencias. 

Autor: Senador Nelson C~rneiro 



Molodel976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçio U) 

NúMERO E EMENTA 
DAtA DE RELATOA DATA DA 

RECEBIMENTO 
NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUICAO 

l'ROJE'r'O DE LEI DO SENADO Nll: 262. 1 dt: 1 975' 

Altêra a reda~ão do § 111:, do art!Jo 22.01+-.76 Senador lBH. 2& • .,.,..76 
R12, da Consol.W.açao das Lei3 do Trab ho DES C.llW.S 
(Dec)eto-lei nO 5-~52, de 111: de maio de 
19'3 • 
Autor: Senador Uelson Carneiro 

I'ROJETO DE LEI DO SENADO KQ 8, de 1 976. 

Assegura direitos doa empregados no 29.0 ... 76 Senador DOM;l "·""·76 
caso de talencta ou concordata da empresa. CIO GONDIM 

Al).to\"1 Senado:r Franco Montoro 

PROJETO DE LEI DO SE!IADO NQ 51 1 de 1 976. 

Manda incluir no pagamento das ré- 29 • .,.,..76 ~n:1dor JES.. 29.01t.76 
rias hOras extraordinárias habitualmente l'llEIII& 
prestadas pelo empregado. 

Autor1 Senador Franco lbntoro 

fitOJETO DE LEI DO BEll.WO Nll: 60, de 1 976. 

Dá nova radnção ao artigo ~70. do P& 29.0 ... 76 =ga~ ... 29.~.76. 
crcto ... lei n!l 5.452f. de 111 de maio de 1943 
(Consolidação das eis do TrabalhO). . 
Autor: Senador Orestes Qu~rcia 

StMTESE OOS TRABALHOS DA COMISSÃO 

Reuniõeç Ordinárias . , .• , •••.••..•••.••••••••••.••• • •. •. Ol 

Projetos relate.dot ••. , •••.••.••.•••••••••••••.••.•••••. 02 

Projetos distribuÍdos •• , ••..•..•.•....•••••.•. • •• • •• • •. 19 

BrasÍlia, 30 de abril de l 976. 

COl\'IISSAO DE MINAS E ENERGIA 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO M2S DE 

PRESID~NTE: 

ASSISTENTE: 

SENADOR JoiO CALMON 

RONALDO PACHECO DE OLIVEIRA 

DATA DE RE-
NOMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA. COMISS.I.O 

A COMISSltO DE MINAS E ENERGIA• EM REUNIXO 
DE 06.o4.?6, TENDO COMO CONVIDADO O GENERAL 
ALFREDO AM2RICO DA SILVA, PRFSli>BNT.E: DA 
115IDE:IU3&t5 S/A11

1 OUVIV EXPOSIÇXO, SEGUIDA 
DE DEDATF~ 1 SOBRR OS PLANOS RELATIVOS A USl 
H~ SIDER0RGICA D3 ITAQUI E A USINA SIDEROR-
G!CA PROJETADA PARA O LITORAL DO ESPÍRitO 
SANTO. 

A COHlSSXo DE MINAS E ENERGIA, tM REUN'IlO 
DE o8.o4.?6, TElmO COt-~0 CONVIDADO O PROn;5 .. 
SOR URB~NO ERNESTO STUHPF DO CENTRO TtcNICO 
AEROESPACIAL, OUVIU EXPosiçXo, SEGUIDA. DE 
ogBATES, SOBRE O TEMA "-'LCOOL-COMBUSTtVEL 
DE J.lOTORES" 

' ·-------

DE 11 ?6 

REI,.ATOR DATA DA 
DESIGNADO o•s-

TRIBUIÇAO 

CONCLUSAO 
00 PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUS.I.O 
DA 

COMISSAO 
OBSERVAÇõES 

' 

CONClUSAO 
DA 

COMISS.I.O 
OBSERVAÇOES 

I 
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St!ff!SE p9S 'l'IUJ!ALHOS DA COHISSIQ 

REUNIOSS ORDilflRIAS e. e............ . . . . . . l 
REUNIOEs BX'l'H40BDINARIA.S e • • e • • • • ... e .. • • l 
COMPARECIMENTO DB AOTolUDADBS • e •. o o. • o 2 

OP1CIOS EXPEDIDOS • • •. • • • o • • o •. o •. • o •. • 2 
COIIVI'!ES EXPEDIDOS , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , l1lO 

B:raaiU.., ~ -d.e abrU 4e 19'76 

CQ;\IISSAO DE REDAÇÃO 

RELATóRIO CORRESpONDENTE AO M'E:S DE ABRIL DE It 76 

PRESIDENTE: SENADOR DM'rON JO»lM 

ASSISTENTE: Maria Carmen Cltstro Souza 

NUMERO E EMEI'.JTA 
CAiA r>· RE- RELATOR DATA DA cONCLusA.o coNCLUSAo I 
»~Eg6~~~0 OESIGNI\00 TR/g~~ÇAO gg =~~~~= DA 06SEAYAÇ6ES 

~--~-d-.-o-.• -o-!_i_n_o_l!P2:~:~·r.~:~:~:=lE:~:=oTid!:l!.R§::-,.-,u-~-.. ã-o_n_o-.-,-.1-,-.-.-,-.-,-.--~.-.-... -do-r_o_r_•_•_·i-,·.-.-,·.-,-.--t.-.-d-•_ç_ã_o_f-in_o_l_i_A_n_:-:-:-:-:-:-

0

-.-,l---l 
de 1976, r<ue autori-za a Prefeitura '-!unici- «s Quireia 19.4.76 
nal d~ T>résidente Venceslau (SP) A realizar •

1

, 
oper~ção de crédito no va!or de Cr~ •••••••• 
4.700.000,00 (quatro milhoes e setecentos 
"''il cruzeiros). 

1 

PliRECE"R N9 112/76 

:>eda~ão final do ProjetO de P.C!;Olução n9 8, 19.4,76 
ée 1976, que autoriza a Prefeitura ~-1un1c::~ -
nal de Tapir~tiha (SP) a realizar operaçao 
de crédito no valor de Cr$ 2.100.000,00 
(dois milhÕe5 e cem mil cruzeiros) • 

DATA DE 
NúMERO E EMENTA AECfBIM:NTO 

NA COtiJSSAO 

PAPECER N9 113/76 

Pedação final do Projeto de Resolução n9 '' 19,4.76 
de 1976, que autoriza a Prefeitura Mun~ci-
val õe Pacae!"bu {SP) a realizar operaçao de 
créàito no valor de Cr$ 2.000.000,00 (doia 
milhÕes de cruzeiros). 

PAPECER N9 147/76 

Redação final do Projeto de Lei do Senado 2.4. 76 
n9 113/74, ~e altera a redação do art. ·19 
da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966 
(Fundo de ~arantia do Teopo de Serviço). 

PJI~Eil. N9 14!;1/76 

Redação do vencido, para o 29 t~rnc re~Lmen-
tal, do Projeto de Lei do senado n9 16/74, 

30.3.'16 

o~e ~ltera o Inciso I dos arts. ~~ e 16 da 
Lei Orgãnica da Previdência Social. 

Senador ore•- 19.4,76 
tea QQirc::t. 

RELATOR DATA DA 

DESIGNADO. OISTAIBUIÇAO 

Senador Ore•- 19.4.76 
tes Qui-roia 

Senador ...... 2.4.74 
"Canale 

Senaaor V1rql 2.4. 76 
lio 'l'ávara 

Redli:Çio final 

CONCLUSA O 
DO- P-A.MCCfR 
DO RELATOR 

~ed•ção final 

ttedaçi.o final 

Redação do vo. 
c1do 

A.provaeo elfl 
19.4.76 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSÃO 

Aprovado •• 19.4.76 

i 
OBSEFIVAÇOES I 

i 

i 
I 

~ )!>.provado ., 
5.4. 76 

I 
' • I 

l 
' 

I i 
Aprova!o e~ I 
5. 4.15 I I 

l I I 
i 

I ' 
I i 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeçiO 11) 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBJMEN.iO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSi•O DESIGNADO DISTRISUIÇAO DO REIJ\TOR COMISS.A.O 

PARECER N9 159/76 .. i 
Redação final do Projeto de Resolução n9 lO 6.4.76 S•nador Ores- 6.4.76 Redação final Aprovado em I 
de 1976, ~ue autoriza a Prefeitura M~nici- tes Q!.J.ircia 6.4. 76 
pal de Mococa (SP) a realizar operaçao de 
cridito no valor de Cr$ 2.000.000,00 (dois 
mUhõ .. ,de cruzeiros) . 

PA.FECER N9 160176 

P~da7io final do Projeto de Resolução n9 11 6.4. '•6 Senador Ores.- 6.4. 76 Redação final Aprovado ., 
de 1976, ~ue autoriza a Prefeitura Muni~i- tes ouércia 6, 4. 76 
pal de !'"ira Estrela (SP) a realizar opera-
çio de crédito no valor de Cr$1,000.000,00 
(hWII Ulhio de cruzeiros). 

PARECER N9 161/76 

P:odar:io final d~ Projeto de Re5oluçÃo nQ 26 6.4.76 Senador Ores- 6.4.76 Redação final Aprovado •• I 
à~ 1976, cue'autoriza o Governo d~ Estado tes Quércla 6. 4. 76 

I 
d~ ~inas r~rais a alienar i emr~er.a Plantar 
Planejamento, Técnica e ~dminstraçio àe Re-
florestamentos, área de 61.000 ha. (s~ssen-
ta e u. mil hectare•) de terras públieas. l 

- - -

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUS.A.O 
OBSERVAÇOES I NOMERO E EMENTA RECEBIMENTC> DO PARECER OA 

NA COMI$5).:) DESIGNADO DISTRIBUJÇ.A.O DO REI..ATOR COMISS.1.0 . 
I 

P~RECER N9 165/76 I 
I 

~edação final do Projeto de Lei do Senado S. 4. 7fi senador .. ~t< 6. 4. 76 RedaçãO final Aprovado em I n9 129/75, que veda ao empregador efetuar Franco 7. 4. 76 
qualquer desconto no salário do emrre9ado, I 
nos casos que eapecifiea. 

I 
I 
I 

PAR&CER N9 }66/76 
I 

I 
~eda~io final do Projeto de Rcsolueio n9_l, 7.4.76 ~enador Ores- 7. 4·. 76 ecl.açio f1nal ··-·· .. I d~ 1976, que d!spõo sobre a constliuiçâo·e tes Ouércia 6 estruturação do r.ru~o Atividades de Api~ 
~e~islativo e respectivas categorins fincio 

I nai~ do quadro Permanente do Senado Federa 
o di outras providências. 

I 
I 
' 

-PJ\P.&CER N9 167176 : 
r>eclaçi\o final odo Projeto de Resoluç5.o n9 12, 1.4. 76 enador Ores- 7. 4. 76 Redação fl!\al .~.provado C!!"• i Ce 1!:176, nue autorl:~:a .a Prefeitura :1unlci - es ouérica 7. 4. 76 I pal êo santa Ernestlna (SP) a rc."!lizar ope-
ração de criclito no valor de Cr$ ••.•••••••• I 

l.OOO.ODO,OO {hum ndlhio de cru~airoa). I 
i 
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NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEB!MO::NTO 00 PARECER DA OSSERVAÇO=S 
NA COM.$540 DESIGNADO OlSTRIBUIÇAQ DO RELATOR COMISSA.O 

PARECER N9 168/76 

Redação fin~l do Projeto de Resolução n9 27 7.4. 76 Sen~dor ~tt:nat 7.4. 76 Redaçio final Aprovado em de 1976, que autoriza o Governo do Estado Franco 7.4.76 d'l! ''inas Gerais· a ·alietlar à empresa Ferra-
qens Antônio Falei S,A, área de 11.000 ha 
ton~e mil hectares) de terras pÚblicas. 

PARECER N9 171!76 ' 
Redação final do Projeto de Lei do Senado 8.4.76 senador Vir- 8.4.76 Redação final Aprovado ., 
n9 69/76, que reajusta os veneincntos dos gll1o <rivora a. 4. 76 
servidores do Senado Federal e dá outras 
providências. 

I 

PARECER N9 172/76 

Redação final do Projeto de Decreto L!2is- 8.4. 76 Senador Vir- 8,4.76 Redação final Aprovado en lativo n9 1, de 1976 (r\Q 36-E./76, na Camara 9llio Távora 8.4.76 dos Deputados), que aprova o te'xto do Convi 
nio Constitutivo do Sistema Econ~~ico Lati-

I 
no-AIIIericano {SELA), f!rmado na cidade do 
Pana111i, a 17 de outubro de 1975. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
OBSERVAÇOES NúMERO E EMENTA RECEBIMf'NTO DO PARECER DA 

NA COMI'JSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇA.O 00 RELATOR COMISSAO 

PAP.ECER N9 17JQ6 

P-edação final do Projeto de Reiioluçio n9 21 8.4. 76 Senador Ores- 8.4.76 Redação final Jl.provado em 
de 1976, nue autorillla a Prefeitura ~~nici- tes Quércia S.4.76 
pal'de Jaies (SP) a realizar operação de 
crédito no valor de Cr$ J.ooo.ooo,OO (tris 
~ilhõe~ de cru~eiros}. 

PJ\T!ECER N9 174l76 

P.edaç~o final do Projeto de Resolução n9 22 8.4.76 Senador Ores- 6.4.16 Redação final Aprov.ac!o •• da 1976, cru!! nutoriza a Prefeitura :-tunipi- tes Ouércia a. •. 76 
pel de ~1ia:~dÕpolis (SP) a rcali:;.:~.r opera- I yão de crédito no valor de Cr$ •••••••••••• 
2.soo.ooo,oo (dois milhÕes e quinhentos ' Mil cruzeiros). I 

PATtECER N9 176l7G 

P.cd:1ção final da emenda do Senac!o ao Proje- 9.4.76 Senador Mauro 9.4. 76 Redação final Aprovado em 
to d~ Lei ela Câ!!'ara n9 14, de l97.S (n9 ••••• Benevides 9.4.76 
1.806-JI./76, na Casa de ort~em), qu~ reajus-
ta 1"1-'1 vencif"entos, salários e rrovcnt.os dos 
~ervidores da Secretaria do ~u~re~ Tribuna 
red~ral, e dâ outras providências. 



\talo de 1976' DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONC-USAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMFNTO DO PARECER DA OSSERVAÇOES 

NA COMIJSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO . 

PA.RECER NQ 177,!76 

Fedação final do Projeto de Decreto Legis- 9. 4. 76 Senador Vir9! 9.4.76 Redação final Aprovado om 
lati vo ne 5, de 1976 <ne 48-B/76, n• câmara lio T.ivora 9. 4. 76 
do• Deputados l , que autoriza o Presidente d . 
~enública Federativa do Brasil a ausentar-
se êo PaÍs, no decurso da 2a. quinzena do 
corrente mê~ de abril, em visita oficial à 

I !'epública Francesa. 

PARECER NQ 17806 I 
I 

Pedvção final do Projeto de Decreto Leqis- 9.4.76 Senador ~Iauro 9.4.76 Redação final /l,provado '" I 
la ti vo ne 6' de 1976 (ne 49-B/76, no câmara Benevj.des 9. 4. 76 I 
dos Denutados), que autoriza o Presidente 

! da Peptiblica Federativa do Brasil ' ausen-
tar-se do Pais, no decurso da 1~. auinzena 
do rrâs de maio do corrente ano, ., visita 
de Estado õO Peino Onido do Grã-:1rE>tanha e i Irlanda do t:orte. 

?!IPECEP Ne 20406 ! 
I 

P.cd<Jção final do Projeto de Rcmlu;3.o n9 7. 4. 76 Senador Ores- 14.4.76 Redação final Jl.p!'ovado em I 
14/76, ~ue susnende a execução do art. 54, t .. Quércia 20.4.76 

I § 19, b da Lei n9 7. 730, de 30 da' outubro 
de 1973, do B;tado de ~oiás, declarado in-
constitucional pe< decisão do Suc>rcno Tri- I 
bunal Federal, de 6 de agosto de 1975. I 

I 
' 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMSNTO DO PARECER o~ OSSERVAÇCES 

NA COM SSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSÃO 

.Pldl.ECER No 20506 

Redação final do Projeto de Resolução n9 6, 8.4.76 Senador Ores- 14.4. 76 Redação final Aprovado e~ 
i de 1976, que suspende a execução dos arts. te< Quércia 20.4.76 

13 do Decreto-lei Complementar n9 3, de 
I 1969, e 17 do Decreto-lei ne 317, de 1970, 

do Estado do Rio de Janeiro, extinto Esta-

I 
do do Guana'Jara, declarados ir.constitucio-
nais por decisão do Suprer;lo Tri!Ju:tal Federa 
de 29 de outubro de 1975. 

i I 
PA!'ECEP N9 21106 ! 

?.e dação final do Projeto de Decrc::.o Legisl~ 22.4. 76 Senador José 22.4.76 Redação final /,prova<!o e o ! 
tivo no J/76 lne 42-B/76, nõ Cii.l'"lilra doo Do- Lindos o 22.4.76 ' putados) , que aprova. o texto do 1\c:Jrdo ~~a- I 
rítino, fir~ado entre a RepÚblica Fedcrati- ' 
va do Brasil e o C'-overno da Rcf'f:.'·;lica Fra.!). 

_j i C'l!Sa, em Paris, a " de outubro à c 1975. 

I 
P11l'.ECEP. N9 21206 

I Pedação final do 1-rojeto de Resoluçii.o n9 22.4.76 Senador Rena- 23.4.76 Redação final !.provado e!:'. 
16/76, ""e autoriza ' PrefeiturJ ~:unicip::l to Franco 23.4. 7•) I de José Bonifácio {SP) ' re<~lize~r operõ~çao 

de crêdi to no valor de C<$ l.500.GOO,OO 

I (hu::o. r.dlhão e quinhentos oil cruz'"'iros). 

I 

"-"t ·>.., I ' '•·, -.\ 
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,. DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 1 ~ 
'--------------"-"_·M--ER_O __ E __ E_M_E_N-TA ______________ _,_R_E_C_E_B_IM_"~N~T~O-r------------1-------~--~--~D~O~P-A-R-EC~ER~-j---~~D:A~:_--I--0--BS_E_R_V_A_Ç_C_E_S--jl \'. [ NA COr-,!,SSAO DESIGNADO DISTR!BUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO , 

PARECER N9 213/76 1 

Pedação final do Projeto de Resolução n9 
17/76, que autoriza a Prefeitura •!unic!pal 
de Osvaldo Cruz (SP) a realizar operaçao de 
crédito no valor de Cr$ 1.000.000,00 (hum 
milhão de cruzeiros). 

PÀ~ECER N9 214/76 

22.4.76 

f!:edação final do Projeto da I~esnlução n9 22.4. 76 
lijf76, que autoriza a Prefe1 tura "1unic1pal 
de Olfnpia (SP) a realizar orcrtlç~o de cre-
dito no valor de Cr$ 3.000.0CO,OO (tres 
~ilhÕes de cruzeiros). 

Senador Rena­
to Franco 

23.4.76 

Senador Rena- 23.4. 76 
to Franco 

Redação final Aprovado é!:\ 
23.4.76 

Redação final Aprovado en 
23.4.76 

I 
:~---------------r--~-----+--~-----+----~-----. 

PAHECER N9 HSj7G 

Pedação cb, vencido, par.:~ o 2'< turno regi -
mental, do Projeto de Lei do s~nado n9 
109/74, que é!..l nova redação a dispositivos 
dos arts. 131 e 133 do Decreto-lei n9 200, 
de 25 de fevereiro de 1967, r-ara exigir a 
certificação da qualidade de produtos in­
dustriais na habilitação às licitaçÕes. 

'lúMERO E EMENTA 

PJIPECE.Il 1"9 2J 6(75 

Redação final dn Projeto "" L~i do Sonado 
n9 30, de 197t-DF, qoe dhp(,íe sohre a orga~ 
nização básica do Corpo do Bo'llbeiros do Di§ 
trito Federal, e dá outras pr::ovidências. 

PJ'.!"'.ECE:'. tl9 217,76 

P'::!da.-::ão nrlal do Projeto de Resolução n9 
13/76. oue autoriza a Prefeitur<l ~·unicipal 
do Ta'!uarituba (Sp,j a realizar o!·eração de 
crédito no valor de Cr$ 2.ooo.ooc ,oo (dois 
r..il.,Ões de cruzeiros). 

pf,nSCEP t'Q llf>/76 

P.edar,ão final do Projeto de fc~olução n9 
15/76. qut:> autoriza a Prefeitura "'unicipal 
de si'io Pedro {SP) a realizar opcr:~ç:=io de 
crédito no va:.or de Cr$ 2.ooc.ooo,oo (dois 
~:~il~Ões de cruzeiros). 

19.4.76 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA GOMISSJI.O 

9.4.76 

9' 4. 76 

9.4.76 

Senador Ores- 22.4.76 
tes Ouércia 

RELATOR DATA DA I 
DES GI\ADO DISTAIBUIÇJI.O 

i 
1 

Senador Rena- 22.4.76 
to Franco 

Senador Ores- 22.4.76 
te a Qaércia 

Senador Ores- 22.4.76 
te• Quércia 

~edação do ve~ Aprovado em 
cido. 23.4.76 

CONCLUSAO CONCLL'Sl,O I I DO PARECER DA I OBSERVA.Ç::-ES 

i DO RELATOR CO~~ISSÃO 

' 
i Reóação final Aprovado e!:! ' 23.4.76 I 
I 

I 
I I 

I 
i 
'i 

' I I 

~edação final l'.Provado C:'\ 

23.4.76 

' I I 

I 
!>edação final !',provado e~. I 23.4.76 

' 

1 
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NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 

RECEBIMEN10 DO PARECER DA oss=:RVAÇOES I 
NA COMISS;,Q DESiGNADO OISTRJBUIÇAO DO RELATOR COMISSÃO 

~-----+----~~~~~~-+----~ 
pJI.RECER NQ 246/76 

Redação final do Projeto de Resolução nQ 27.4. 76 
19/71';, que autoriza a Prefeitura "-C!)icipal 

Senador Otto 
Lehmann 

27.4.76 Redação final ~.nrovado en 
27.4.76 

de "orungaba (SP) a realizar or-crilçaa de 
crédito no valor de Cr$ 600.000,00 (seisce~ 
tos mil cruzeiros). 

PJI.PECEP: NQ 247{_76 

?~àõ~r.ão final do Projeto de RcsolucD.o n9 27.4.76 Senador Orj:!s- 21.4.76 Redação final 
20/76' <'rUC autoriza " Prefeitur.l ··únicipal te• Çluércia 
de C:eneral Salgado (SP) " rcüli::ilr opera-
ção de crédito no valor de C e$ ........... 
2.000.000,00 (dois milhÕes de cruzeiros). 

PJI1 'ECER NQ 252[76 

?cêacão do v~ncido, para o 2Q tU;:"~.O rc<Ji - 20.4.76 Senl!ldor Ores- 28.4. 76 Redação do v e 
rocntál, do Projeto de Lei do Sc~::o\.!o n9 115, te• Quércia c ido 
de 1974, que d' nova redação ao "caput" do 
art. lO de Lei no 5.107, de l3 do !letenbro 
de 1966, nu e criou o Fundo de Cilrantia do 
Teii'):'O de Serviço. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO 
~OMEAO E EMENTA RECEBIMEN~O DO PARECER 

NA COMISe.\0 DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 00 RELATOR 

PJI!lECER N9 259176 

Pedação final do Projeto de Decreto Legis- 29.4.76 Senador José 29.4.76 Redação fi:1al 
!ativo n9 4, ~e 1976 (nQ 39-B/76, •na Câmara Lindoso 
dos Deputados), que aprova o texto do Tra-
taCo de Amizade e Cooperação, concluído 
entre a RepÚblica Federativa do nrnsil e a 
nerú~lica do Paraguai, em Assu~ção, a 4 de 
C:eze~bro de 1975. 

Projeto de Lei. do Senado nQ 112, de 1975, 
crue dispõe soJ;?re honorários de. advo9ado, 
sua estipulaçao e cobrança e dn •'Jutras .pro-
viCências. 

S!NTESE DOS TRABALHOS DA COMISSÃO 

ReuniÕes Extraordinárias •.•••....•.•.......•...••.••.•••••.•• 16 

Projetos relatados •••..•••....•....•........••.••••••••••.••• 33 

Projetos distribuÍdos .••...••.•....•.......•....••.•••••••.•• 34 

Brasília, 30 de abril de 1 976. 

l>.prOV<!dO e::~ 

27.4.76 

Aorovado e~ 
29.4.76 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSAO 

llprov~do e~ 

29.4.75 

I 
--l 

I 
I 

I 

I 
I 

I 

i 
I 
! 

I 
I 

OSS!::RVAÇ~O:S l 
i 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
i 
i 
! 
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CO:\IISSJ .. O DE RELAçOES EXTElUOR!lS 

R:.<:L..\TúRIO CORRESPO~DENTE AO Mf:S DE 

PRESIDENTE: SKIJ.i'IOH DAliiEL l\RIEGER 

ASSJSTE:\'TE: c .. :::~.IDO HIPPEaT~ 

DE 19 76 

Maio de 1976 

í--------------~--~---r----r----,----~~ 
CONCLUSAO I NúMERO E EMENTA 

r_;:;..;:g.r_2_12..: J,:;;li..:::o L_--:}:,;:. •. :rlfc l·Iº OlLZá 

J.._p-ova o texto do Convê!llc Cor.:;titutiiTO do 
SistEh:r.. 3:::o:::Ô~X..co La-.;.i.!lo-J...qericar.o (SS:W..), 
firuE.iO ;-_t. c:;.C.<.:ie ::!o P<..nd.l .. la, D. 17 ela outu­
bro ~e 1975. 

?RO_J...ID:_O DE D~~1'0 LmiSLATIVO !{Q 05/76 

~~~~!z~0op!{:si;~n~~ce:s~e~~b;;~~~aa~~~ 
zer:t::. do ç:orre!}..!e :.oês de abrU, ei:l visita -
oficial a Reputlica Frar.cesa. 

NúMt::RO E Et~ENTA 

ES..Q_.,._:..~O m: ~.€Ci:'~JL-~-~:SLATI7C :12 06/76 

:;~~~;z~o o ?2~~i;~:1~~c~s~ei~t~;~~8~~u~~~; 
::o.:a do r..ês de r:.s.io d.o co:'r~,1te a:r.o, e~• vi­
:31 :.:::. de EsV;.C.o ao R.ei.'1o Unido ds. Grã-Ereta­
n~!Z! e Irh..:-.d::.. do J:orte. 

I ?~:Q,.~.;..:._,2._12.E:_.!2I:;â§C l,:_"'iQ_.:_.r.;s_:·.;-o ::i> OV?ó 
·-~:'OY"- o texto d.::~ •. ~o=;::.o :-,:..r:::-:.i::.;o, f:..rc.ado 
e3tl'e a Re;Úbl~ca :F·eJer,.itivr. é.o 3rasil e o 
Gove~r.~ d~ Reu~blica Francesa, eD Paris, e 
24 dê outubro- de 1975. 

I 

DATA DE RE­
CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

12.04.76 

RELATOR 
DESIGNADO 

Senador 
A.~:on DE 
b:ELLO 

Senador 
?ErROno 
POHTELLA. 

RELATOR 

DESIGNADO 

Senodor 
E..J-..i.R 
Flu:J:OC 

Senudor 
GILY;.~; 

ROCHA. 

SeP~dC'r 
JOÃO CJLNON 

. 

DATA DA 
DIS­

TRIBUIÇÃO 

DATA DA 

D:STRIBUIÇAO 

09.04.76 

20.o4 .• 76 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

FavoráYel 

Fe.vorável 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Favorável 

Favorável 

DA OBSERVAÇOES 
C0:.11SSAO 

Aprovação 
(07.04.76) 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

2:..provação 
(22.()!;..76) 

.2. 

OBSERVAÇOES 

Parecer oral 
en Plcnb.io 

(09~c4.76) 

f 

1 



llLUIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Soçio ll) 

-" -
' DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUS.l.O 

i 
NOMERO E EMENíA RECI'::atMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COM!SS.I.O OESIONADC D/STRIBU!ÇAO 00 REI..A'tOR COMISSAO 

! .hlQ.ill_Q....Im._i;.$!R~i'O !.EG'~"SLAT,UO NS! dt/?6 . 
Senactér Favoráve.l ' j tp;:o-r.;,. o tp..:.;:.to do Tl'atado de ~:-.ade e Co~f:"' 12.04.76 20.01+.76 Aprc;.va!;â'o 

-r~çio, eonclu!do eritre a Rep\lblica Federat1 ... AIUtOH IlE (22.o4.?6) 
! va d.o ErasU e a Re.PÚblica do Pua.guai~ eJ:l MELLO 

1.:...:::;ur.-;5o, r.o cüe. o4 de dezembro de 19? • 

I 

' I . 

!!::tC.:,~':c'O D;ç DâÇ.il,"•"·'Q l.::GI3LJ.~;[YO lili QZLZ§: 

! Anrova o texto do Protocol.o Ad.icl.onal. ao· TrA, 28.o4.76 Senador 2B .• Olt.?6 Favor~vel Aprovaç~o 
!t:.do. ~G I.:i.d.tea ó.e :U de maio de 1927! el}tre SALDAliBA (28·""'·?6) 
, ~ ?.~'~Ublica Fe.:l.eraT-iva do Brasil. e t. euublJ. DERZI 
c~ d~ Puragu~i, fi~~aão em Assunção, a~- de 
~ez~~tro de 19?~. . 

:_;;p,o.:E TO Dá) D~CR,.;:TO !!EX'IJ;:iLATI;lQ 1::!11 08/76 26.1J1+.?6 Senador 26 .• 1J1+.?6 Favor~vel .lpro!agEo 
Aprova o tezto do Convên.:i.o de Cooperação T2a Jolll CALMON (2 • .76) 
l"Istica entz:.e a Rep~blica. Federàtiva dO :Bri, 
si..:!. e a Repl.).J:!llca do Peru, a.ssinad.o exo. Lima, 
a C? de novel.i.bro de 19?5. 

NúMERO E EMENTA 
OATA DE RELATOR CATA DA CONClU$.1.0 CONClUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMIS$.1.0 DESIGNADO ptSTRIBUIÇAO DO RELATOR COMJSS.I.O 

J.:iC$lGgt.; tQ !f:2:aÇ - .Qo Sr. Presiólente da I! e-
~t:::ltca, s'-'.bt~ete:r.do a apro"fjlõ.o do Ser,ado F§. 
derc.l a escol:r~ do Sr.. RON LEaLIE l-<CIRJ..FS 

o·t.o4.?6 ' 

:L.i.L!., :.:uüstro de Sezur.da Classe, da Ca;.•re,a. 
r-'" ci.e Diploc::.ta, p2.ra ex.etcer _a f"U-'1Xão ~ 
'b:.ixt.d.~l" do Erasil junto a REPi1liLIC Po' 

I 
DE EO:;.tJ1:.IÇ:t1X. . 

LS;:;s;.GE~; ~~ 57/76 -. ~ Sr. Presid~te daRe-
~-:-fltco., su'))::..ete..""ldo a as;.ro4hãc do Senado B'!t 22.1J1+.?6 
d.etül a esc<llha do s:c. 4:'-il: • o v ... .sccliCEll.C~, 
:~ .. ::~~~:;.:ior do :S!'C.s.l.l junto as Co::iUnidades Eu 
~-.::pc;~asJ :?;n-a, cl:.:::u:.<o.tiV;;.r.J.ento, ex.orc~ ::.. 
fung;ao e ru.~;i~erior do Brasu junto a ~-
.:...LI A. Dr. IRI.i .... mà.. 

RJ_G~O DE .P..~ZO-.b.~lli.b'l'IVO !l.Q QS!L:Z~ 

1
.~pro;•i:. o tro-:to do ic.ordo de .,Cooi!eraçê:o CuJ .. 2?.1Jl+.76 
~cr~ ccnclu.Ído e:..1i:l'~ a Re;ublica Feders.ti-
\'<:.do ~ras:U e a Renubllca Gabonesa, a 1+ de 
d~ outubro de 1977; -



DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seçio 11) 

o-.TA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO. 
NUMERO E EMêNTA RECEBIMENTO DO PARECER 

NA COMJSSAO DESIGNADO O:STAIBUJÇAO DO RElATOR 

:':-.0.:!: :.'0 DE DS.::llr;-:;,'0• LEJI3I..J.'l'IVO ND lOá§: 

Ãprova o texto do ~cardo sobr~ Transportes 27.o't;76 
Aéreos, concluÍdo entre a RepJJblica Federa .. 
tiva d o 5~a{il e c Re1...,o :a::.xe~ta ó.a Jor:;! 
!1:!.3., e~ Eras ia, a 05 de r.ove:o:;bro de l.97;;. • 

. 
F-1_:;~:':0 D~ D~'R.;;.""l'Q lS G~~TIVO :t{.ll JJt.22 
AprOv:l o texto do Lco:'do );Iara e,. Conserva.ç_ão 27.o't;76 
da Flora a da Faww dos Territo:!"ios Al":Ul.zonj. 
cos 1 co::.cluÍdo entre o BrtosU p o Fer..t 1 •. etl 
L:!.: .. o., a 07 Q.e nov~bro de ~97.5 • 

.tr,OJE'j;Q D&! D;g&R.;ro L!t]I3L!.TJXO 1(.11 J-' /2R. 
Ap:'o~ o texto do ~cordo de Co~árc~o·e Paga- 27oO'to76 
~antas entr~ a RepubliCa~Faderati~ do Era-
s~ e a Re~blica Democratica Ale~i assina-
do ea Bras ia., a 5 de nonabro de 97S• 

ít:EU:llCiES ~.LIZ.hl>AS, •••••••••• o. o o •••• o............ 3 

Pl.tO?OSI~ES ~::::C~ID.í~ •••••••• , •••••••••••••••• ,. o,, l2 

ffiO?OSIÇO:::S DIS'"-'?.Jl;U~ ••• o •• o •• , ••• o o, o, •• , ••••• , 7 

~~ntiS3 PROFliRIDOS, o ••••• o., • o. o , • o , o •••••• , • • • • • 8 

::e:ras,P.ia, 30/d+/76 

CO~'HfiMO DE SAl1DE 

RELATóRIO CORRESPONDIWlE AO Mli:S DE 

PRESIDENTE: SE·;JJ>OR FAUSTO CASTELO~:!.'lU.i:CO 

ASSISTENTE: LtllA Fl!lUl..ElRA DA ROC:lil 

DATA OE RE· 
NCJMEAO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMJSSAO 

.Pl!QJlô1:2-P.JLLJ!!JJM....f/>t:&U!..l12._~.,Jll'J.925 a8,llo75 
Bstat..elece nol'J.•t.s para a ,erátJca didá-

tico-ciEllltÍfica da 11vivis~ec~ao 11 de an1.rllais 
e detenúna outras pr{)Videnc:!.asn. 
I!Y!!.J.rMlW-P-i...fill.~l·l•19_QQ,!LQ 

.EI!OJ.!:rlLPlUJ!U!!UJ;;;MQ.Ji~-l.ll!t...JlllJm 28.ll.?$ 
Proit.e a v-.iv.i~;~secção de L.r.:i.n•Us~ et:1 e~ 

to.toelecilnnntos de ensino, de 1.11 e 2 graus. 

llWM:9..Pll..bl'J..PA.Pt_.O!ILl<2..2l....JllU32!i 
Autol·iza o Poder Executivo a incluir - 03.10.?5 

nct: C;.,rteiras 4e Identidade, Prot"i.ssiOJial 
a I·'u."1c:ionul, o ti.po sw.gu!neo de &El1l wr-
t.u<or. 

DE 1976 .• 

RELATOR DATA OA 

oeSIGiNADO OIS. 
TRIBUIÇÃQ 

SEi:iü.O~l. ti1l! 01.12.75 
VAN ROCl!J. 

SEkADOR C~ Ol.l2o75 
VAli ROCHA 

03.10.?5 SE!:AD03 FJ..V.§ 
~o c.~.s:-u.o -

I..Itfu.CO 

CONCLUSJ.O 
DO PARECER 
DO RElATOR 

P<U'ecer neln 
E.proveç,~- C:.as 
&:.<md<lS de lió:.f:, 
le2 .. CD.:e 
pel& prej:.;M-
ci~id.:ille do 
l'LS-!';Cldt/75" 

Ptu•ecer pela 
rejeição. 

Maioolel!n6 

I 
CONCLUSAO 

DA 08SERVAÇOfS 
COMJSSAO 

CONCLUSÃO 
DA OBSERVAçOfS 

COM!SSAO 

Apro-.-ado eu 
CJ.oCI;-,76, 

. 

Apro\·~~ó.O Cr.l 
Cl.Ol~.76, 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio D) 

CAT" DE RELATOR DATA DA 
NOMERO E EMENTA AECEBI\~E:NTO 

NA C01!1SS.l.O DS:IIQNADO DISTRIBUIÇAO 

ftiOl~~·Q M loia j;!A çbJ,-;m ti" '' ~;1.2~ 

Dispõe sôbre a cowunic:Ião ao servir l9.0le.76 de identificaaão civil do ter~ão ver • 
ficada ou pro u:.:ida eD ç.ua.lq:uer os ele -
mentos t!sicos, rotineiros, da ident~fic& 
ção civil, e deterrdna ouhaa providencias. 

l-'!tCJfii'Q k!ii Ul l2Q -§,t!i·~AP.Q fil'l 23§• m5. J.22l 

Torna obJ;igatória o u:;;o de equipw..en- 2.2.o4.76 
tos do er;,crgencia em transportes coletiv0$1 
n~o urbanos, ~ejam terrestres, mar!timoa, 
fluvia13 ou aereoa e dá outras providên -
cias. 

~J .m§ TRALALhOS ~ QQI:!lSSÃO 

NÚr.tero de reuniÕes , •.••• , ••• , , , , , ••• , ••• , • , , 

frojetos relatados • •• ,,,, ,,,, •••••• ,,.,, ,,, 

Projetos nn COlllissão ••• •••••• , •••••• , ••• ••• 
Col-respondência. recebida ••• , •••• , •••••••••• 

or!cios expedidos/i• ~ •••••••••••••••••••••••• 

Cond.ssão de Se.Úde, 1113/J do abrU de l. 976. 

001\IlSsAO DE SECHlliA.Nij.A NAClOH.AL 

RELATóRIO CORRESpONDENTE AO !WU DE AtRII. DE 19 76. 

PRESIDENTE: Senador José G\lioma.rd 

ASSISTENTE: Lêda !'erre.1ra da Rocha 

DATA DE AE· 
NOMERO E EMENTA CEBIMENTO 

'NA COMISSAO 

fi\OU;iO pE DF.CU~l§Ln'i'IVO f\J:l 07/?6 

11.11.prova o texto do Frotoc:olO Adicional 28.04.76 
ao Tratado de LiL1ite:J do 21 de maio de -
1727, entre a nepÚblica Federativa do Br& 
sil a a República dO Pc.rQgUai, firmado em 
AssunçZ.o, a lt- da dazeubro de 197511

• 

RELATOR DATA DA 
DESIGNADO OIS. 

TRIBUIÇ.I,O 

(AVOCJ.OO) 
Senador Josó 

28.04.76 

Guiot:ard 

~úroero de reuniões •• , •• , • • • • • • • • • • • • • • • • • 1 

Correspondência recebid • • • • • • • • • • • • • 3 

l 
2 

2 
5 
3 

CCNOLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

' 

CONCLUSA O 
00 PARECER 
DO RELATOR 

Favorável. 

Projeto de distriLuido ••••••••••••••·•••• 1 
Projeto relate.do •••••••••.•••••• , , •••• , 1 

OfÍcios recebidos ••• 'ifi' . . . . . . . . . . . . . . . lt-

COois.são de Segura.n'ia l>~:. ' ~ ;.p ,30 ~e ab-ril de 1976 

Terp-foln 4 lU93 

CONCLUSÃO 
DA OBSERVAÇOES 

COMISSAO ' 

COt>!GLUSAO 
DA 

COMISSAO 
OBSERVAÇOES 

Aprovado 
Ctl 28.04.76 



2094 Terça-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scçio 11) 

COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO Mf:S DE ABRIL DE 19 76 

PRESIDENTE: Senador Lázaro Barboza 

ASSISTENTE: sõnia da Andrade Peixoto 

DATA DE RE· 
NúME.RO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 160/75 ' 01.04.76 
Dispõe sobre estágio profissional de estu-
dantes de direito. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 1Bll:75 ' U.ll.75 
Estende o disposto no § 29 do artigo 3B da 

Lei n9 l 807, de 26 de agosto de 1960, •• 
08 de junho de 1973, e dá outras providên-
cias, 

hnn•- ~.-;~; no nl•••• N9 115/75 ' 04.03.76 
eda a ocupante de cargos de ministros e 
onsalheiros a aposentadoria antes de qua-
ro ano• de exerc!cio no cargo. 

Reuniões ordinárias 
Projetos Relatados 
Projetos D1stribu!dos 
Pedidos de vista 
Emendas apresentadas 

REI.ATOR DATA DA 

DESIGNADO 01$-
TRIBUIÇAO 

senador Itama 01.04.76 
Franco 

enador Itamar 26.11. 75 
ranco 

Senador Luiz 11.03.76 
Viana 

Bras!lia, 30 de abril de 1976, 

IU:LATO&IO CORRESPONDENTE AO l\ltS DE abril DE 19 76 

PRESIDENTE: Sm<lJXlR JJ.EXJ.l.Dlill COSTA 

ASSISTENTE: CÚUDIO CARLOS f'..ODlllGUEI:i COSTA 

DATA D:: RE-
NOMERO E EMEN1A CEBlMENTO 

NA COMISSAO 

l:l!YddP.JIK1-liL~.f~"~..JllUS2.2 
Inclui I·eoreser.tlinte ~a J.s.sociação };a 2U.0V.75 

cionul de Fabriêanten de Ve culoa ~uto~oto~ 
rcn - JJ.U.'AVE.A - no Cousel!-..o llacional 
Trânsito. 

de 

Fl!OJ.ÉJ.9J.1LJ.m_P~-~~i.hR4_1fJ!...Jl.lsJUt122.2 
Dá a trecho Qa ER-312 1 do Plano ióacic 03.12.75 

nal de Viação, a der.oudnaçao de 11Rodovia AI 
vu.ro l.nia11 , 

RELATOR 
DESIGNAOp 

SEli.hDOR L\'Joll-
ono c.u'.HE!f.A 

SENADOR f,ODEJ 
:ro ::i.t..";.t;m,n,o 

DATA DA 
OIS· 

TR_IBUIÇAO 

27.11.75 

30.03.76 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Favorável, 

Favorável, -~co 
uma emenda 

03 

03 

02 
01 

01 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Perecer f&vorb 
ve~. 

PaJ.•ecer favor-ª. 
vel. 

Molodel976 

CONCLUSAO 
nA OBSEAVAÇOES 

COhSSAO 

Aprovado, em 
29.04.76 

Pedido de Vi!!. 

ta do Senador 
Augusto Fran-

co, - 29.04. ' 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISS"AO 
OBSERVAÇOES 

APl'OY~·.dO 
~.o4.76. '" 

Aprovado 
L.04.76. 

em 
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j· 
., 

I or,T."' >:·:: REL~TOR DAtA DA CCNCLUMO ccr~c~usM 

~ 
NúMERO E EMENTA F.ECtSt:r~"!TC .. CC PAREC!õR DA Oi3SERVAÇOES 

NA 001.!:"2.1\0 0!::5!:::\;\,J') O!STR!BUIÇAO DO RElATOR COMISSAO 

tli.Ql.!'á'9_DK.l!i!J_QQ_§J:l~ ... Jl~.J..9.2.5: Parecer pela 

' 
Ac!·escentn §52 ao· Art. 37 da Lei nll.,. 27.11.75' SENADOR PAJ LO 30.03.76 rejeição do AprovD.do om 

5.10U, de 21 de sete:J.bro de 1966 - CÓdigo GUERH.f. Projeto e dn 0.04.76. 
~ende. nll 1-!~ncio11al de Trâns!to. CCJ. 

HiChl,.E]Q_Q...U!\1 Qh C#·JJiA NQ l._lllLl-$22 
Parecer í'aV.Q. 

f.c(.uh. n re::;l'Ollflt..t.ilidade civil da:. em 15'.03.76 s~:J.OOa EV"JI.LÁ 30.03.76 rável. A:p1·ot~do em 
prcsns de Ôaibus no transpol'te de passageJ. SIO VIEL.1A 00,04.76. 
ros, 

I 

I 

l"l\(;J.!!.~9JllL!-~~.AHh. N2 9b. D~~ 

Altera o Huto nacional de Viação,. a- 27.11.75' SEriAOOR J.1E - 30.03.76 P~ecer faV.Q. A~rovado eo 
._r o v::. do pela Lei nll 5. 917 i de !0 de setert-" X.iililltE CO::i'TA ravel, o .04.76. 
1ro de 1973, incJ,ulnd.o a igaçao ferrovia-
ria entre l:Os5oro o Fortaleza. 

' I 
7
'fiíÔw:RO E EMENTA 

OAT,\ J;'i, RI::LATOR :JATA ~ C':·~l:;LUSÂO CO~JCI_TJS.A.Q 

R1CEE~~ .. :<.:.·no 00 p,•,RECE~ DA OBSEAVACOES 
NA cow.s.:~11.o O~Sit:NADO D!STRISUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PltOJETO DE LEI DA CJ'U·J.RA N2 15. ~ .1225: 
Surpiine o 1 tetJ XII, do Art. 5Q do Decr~ 19.06.75 SEi.U.OOR J.LJr; 19.06.75' Ptlrecer :peJ.a J.provado em 

to-lei ng 237 1 de 28 de fevereiro de 1 967, XA!·iDRE COS ap:rovnção do cü.o>,..76. 
que,.modifica o CÓc4.go llaciou&l de Tril"lsito, TA - e_pele. rejeJ. e da outras providenc!Ls. 

~ao da E:nei):; 
a de Plena-

rio. 

~ .... rut.!-~l.l?Ui-LMt.A__l!g_lQQ~Jl1t.JS.2.i Parece1· preli Aprovado em 
Inclui ligação ferroviária de t-:a.to Gro~ minar por t~.u- 22.(\l.~.76. 

27.11.75' o~·ADOa 'Jlt:D" 09.03.76 d!ênci& ao ~f ... .1!01.. • ... 
se na rel~ção descritiva das ferrovias do CJ.:;ALE nistério dos Pls.no lii:.cionnl de Viação, instituído pela .. Transporte5. 
Lei ng 5.917 1 de 10 de seteLbro de 1973. 

b.!.b/._k-'10 Dà..bJiL.DQ...§ffiiü,pQ 1~22it3. PE1S2.5: Parecer _Pela ./>.provado "' aprovaçao do 22,04.76. 
DeterL-.tr.a a &dss3:o de selo postal 01+.03.76 SJ::.,AD.J R l' .AULO 00.01+.76 Projeto, nos 

em GU&illA tel'll:os da E-l.or.•N:q:et.J ~ L.u.ll,or l•!""aflileira, li!enda ngl-CCJ 
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DATAre RELATOR I DATA DA I ... CONC!.U~ÂO CONCLUSAO I OBSEAVA?OES 
NO.';ICRO E EMENTA R:CEfl!ll~'··.:ro DO PARCCEP OA 

NA CO:.~: ~SAO OES!GNADO O!STFiiSU!ÇJI.O DO RELATOR COMISSAO 

-f'!:GJJ;l'.Q_j)E D$,Q!J!.~LJiTiyP H2 Q3. 1!1 
1 2 2 ~ 15.04.76 SENADOU ALE- 22.04. 76 Parecer _;ela Aprovado em 

Aprova o te.JLto do Acordo HarÍtllio fi,t 
XiJI.DR.e CO~A aprOVIlÇEl.Oo 22.04.76. 

nl.:!..do entr~ a KcpÚbl1ca do Brasil e o Gove:r I 
no da E.epublica. Frar.cess., em F:!.ris, a 24 -
de outubro de 1 975. 

l'RGJ.f.""TO D_!; _ _!._ill:_DO 5El • .tJXJ ll2 23a. PE J325. Parecer Pl'!l 

Torna obrigctÓl·ia o uso de equipamentos 04.03.76 s:;~~À 04.0J.76 
l:l.t"dl)ar por 
~udienc:La - .kp'rovado "" de e;:,ergênciç_ em transportes coletivos, não da Con,tissão 22.04.76. 

urUanos, s0jaiJ terre~tres, :marlti.lllos, flu - ·de Saude. 
viais ou aéreo:1, e da outras p~ovid~ncias. 

pnuJ· ,~·;.·o JJK.I-~1 vh <.:jti·-1.~ Jl2 20. P.!U.22.2 
Inat:Ltui novo siste:•a alf&nUllléri'io SE!:;.ADO.B EV .JI.f! 

Parecer }:~ela .Apl'OVaô.o "" de 29.04.75 15.05. 75 rejeição. 29.04.76. 
ret:istro de veículos autot.~Ctores e da ou- .ono cARl:uq 
tras prov ldências. nA 

DATA r:E RELAíOR DATA DA co:~cc.u~~ I CONC!.USAO 
oiJSEA.VAÇOES NOMERO E EM:NTA RF.CE'31W! 'tTO 00 PARECER OA 

NA C0:.11:"':ÂO OES:G~!A:)Q Dl5TR!9U!CA.O DO P:!.ATOR COMISSA.O 

PHOJl!.'l'O DE LKl DO S.E:i.ADO N!i! I.J.2, DE J.2ZÍ 
I 

Altera a reda~ão do .Art~ 22, §32, do 1'>.05.75 SE!1AOOR ElfA.ll 19.06.75 P~recer fav.Q. Aprovado em 
D:ac CJJ\lllq ravel com a 29.04.?6-Decreto-lei n!i! 99 , de 21 de outubro d~ 

liA Dnenda N!i! 1-
~~t~~sep~~~~d~~~I:;~e os§ ~Q e 5!i! e da -CC.J • 

• 

fjjOJ J!J,"O Dlt.1~ll c;::.;~!:Rb N !i! J.J.~, QE.; l9Z2 

Rc~~utelecc o parágrafo Único do Art. 1.04.76 s&.iux..n m '·li 0&.04.76 Puecer con - Aprovet\o em 
61+, o §.3!i! do .Art.. 66 e Art. 81 do CÓdigo DRO (.;Jl.RHEJ. trário ao Pr.Q. .29.04-.76. 
l~&cional de Trâ:i;sito, instituido pela Lei l'.A jeto c ao -
t1!i! 5.108, de 21 de sete.~bro de ~ 966. Substit-...tivo 

da CCJ. 

~~!o,KI; [,!/.). C.Âi·o!..RJ.. !l!i! ,3, ~ J2Zí 

Ins~itui test=s ~e verificação. de est~ 
05,05.75 sm:1~n EV.§ 15.05.75 Parecer faV.Q. Aprova\lo em 

IJ.sro VIE.I rável. 29.04,76. do alcoolico 1 no a:nta to do Si:.;tema: t:acio - ru. r.<:.l de tr.:1sit:>. 

I 
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DATA I'!! RElATOR CATA tA ~· 

Of~RIBU!f;AO ' 
CONCLIJSAO 

NOMERO E EMENTA RECEE!t-J.~I!TO DO PAAECER 
CES!G:~AOO NA COM:":MO 00 RE\ATOR 

Fr;QJ z;;o DJ;; r.§l DA c;,lli@\ H2 UJ1 P.~-W!t :lllJIS'timm,l 
l0,09.7't Sild.c\001t E/R- 00 AO SHa ~rp"ecar tava 

DenoHtina 11 Ponte AlfreU.o 1taJ.o.Reaor11 a L1sro Vllll Slli:JJlOR ~ ravel. 
o~.::.ra de ar'.;.e projetada sobre o Rio do Pei.- x..<;sxo vr 
xe 1 na Lll-282 1 e dá outras l)rovidências. F..\ RA, em 27o 

01..76 • 

. . 

. 

UüJ.1!ó.i.'Q PJ!: j,E:I "o a~.,....oo Jl!l 821 1m J.2!!t 
Di:::pÕt;: so::.rc a ;.".m10Jt:inação de vias e 29·""·75 SELúlDCll HO~ 15".05".?5 !'<Jl'ecer favo-

asta~Ões te-:;:.aJ:ais do PlunÇ! Nacional. de TO S/..TtJreUiliJ ravel COIII a e--Viar;ao, e da outru.s providencias. :-~er.da nn .. cc.r, 

~Ho.: ..;J.'q_~~ L~I .. c.: .... aRA ;:;ll ~61 D!U2.Zó 29.0\-,76 SJI:UDO!I. PAtiLO 29.()1,.76 
)'c;rna obf:iG.:."<;Óri.a. a utiliza~'? do 1111e- GU&u<A 

lt.br ... o Pt.dr<:.o de J;c;ider.tcs dl3 a.l1Sito" , 
L. ::cr preenchido apó:: cada ocorrência de 
tr.:11sito, e U.eterw.J.na oui..ras lH."OYidêucias. 

pgu.; .!o-ro i>E ;Q:EC!:!§IO L§Q:ISL:.'flVO. il2J.OL26 

port!~r~~~e~s~~~c~Í:~o~~r!o~r;e;J~~1: .27·""·76 
ca Feder .. tiva do BrL-sll e o Reino J,ay,e,..i-
ta da Jordânia, em Eras:Íl.ia, a 5 de noveJI 
t.ro de 1975. 

A Comissão de T:ra.nsportes, Comunicações 
e Obras PÚblicas assistiu a palestra do Dr. 
f~VIO MUSA DE FREITAS GU!MARAES, P~siden 
te da Viação Aérea São Paulo (VASP), qUe 
abordou o tema "A Empresa de Aviação C~mer-
cial Brasileira no Momento Atual", no ulti-
~dia 20 às 10:00 horas, no AuditÔrio.Mil-
Campos • 

....___. 

SIN"fESE DOS TRABAl.HOI DA COIMSSAO 

Rel.lniões Ordlt!AriU---------------------

Rel.lniOes E11traordln6rlb -------------------

Projetos rclatildoa ---------------------

Projetos distribt.!ltto. --------------------

Projetos em,dillgtncla -------------------­

OIIclos recebidos ---------------------

" 01 
16 

01 

OI 

Ollc::los ex.pedidoa --------------------- OJ 

Pedido~ de vista 

Emend::ts apresentaclll --------------------

Subemcndas apresentado-------------------

SUbstitutivos -----------------------

Projetos ctn Reaoluçlo --------------------

Declnrttçõ.-s de voto-----------------.,.--­

Compa.cc•··•ento do 111torld.cln ----------------­

Votos com ~estrições -------------------­

CoiiVitc~ c"pcdidos ---------------------

01 

••• 
lhlfUa. tm lo de abril de 1 J7&. 

"" 

COHC\.UUO; 
. DA OIStRVAÇOES. 

COMtSU.O 

A~roytulÓ 
29.()1,.;>6, "" 

A~rov~do em 
2 ,0\-.76. 

·t:liw.Uo c.ll.co•ta 
O..fe ao leniço 
4a CC.S.a.a-• hr-

MDeDte• 

•• 

• 
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SERVIÇO DE co;.;rs.s:Jr:s MU1AS ESPECIAIS 8 OE: :tNQUÉ:R1TO r· 

r-------------~~---------------'-'L_A_T_ó_•_r_o __ co_r_,~_·'T'~_"_o_'!_D_'"_T_E __ A_o __ "_is~o-' __ '_"_RI __ L;----o-' __ '9_~--------;------------------------, ~ 
NÚMERO E EMEilTA CO!>'.POSIÇlo 

lden~'" em n!l oB, de 1976 (CN), qu.e Submete b. dd.i.U' 
raçüv Jo Con1:resao Nacionu! teJCto do Decreto-lei 
na i.•!J2, de U5 de dezembro de 1975 1 que "'-'ltcru 
dispu.--\.tivos da Lei n!:l 5.107, de 13 de set.,mGro 
de 11)•,&, 

l'rt~s,l)ep, Antonio Pontes 
V.Pres.Dep.Alvaro Gaudêg 

CiO 

llel.Sen.Jarbas Passarinho 

PRAZOS 

A tó 04/04/76 

Mensagem n!l 10, de 1976 (CN), que submeteU duhlJ• l'res,J)ep. José Carlos Teá:, Até 06/04/76 
ração do Coll)~l·esso Nucioru;.l teJ(.to do D"ecre\.o-lel xeira 
n!l 1.4)4, de Ll de dezembro de 1975, que "di:.JpÕ.. V,l're!!.Dep. Ademar .Perei-
~.!?_br.e a criao;::;_o de reserva, cone ti tuídu 'co1u nlcu1· ra 
soe do""Fundo de Participação dos Estados, do JJi<;: llel,Sen.Helv!dio Nunes 
trito Federal e dos Territ6tios, destinada uos e .. 
tados das reg.l.Ões norte e nordeste, e dÚ outrus -
providências". 

M,•nsagem n!! l.i., de 1976 (CN), que submete U delil·· 
rução do Congresso Nacional texto do Decreto-lei 
n!! ~.435, de :..6 de dezembro de 1975, que "altera 
redação dos artigos 7!! do Decreto-lei n!! 288, d<' 
28 de fevereiro de 1967, e 2!!. do Decreto:.:lei ng 
356, de 15 de agosto de 1968, e dá outras provid;:,!.,;. 
Cius". 

l'rcs.Sen,Evandro Carreira 
V.Pres.Dep.Alcidee Fran­

ciscatc 
hcl.Sen.Arnon de Mello 

tdensgaem ng 12, de 1976 (CN), que submete à delilJ!::'. Pres,Sen.O.restes Quércia 
ração do Congresso Nacional tgxto do Decreto-lei V.Pres.Sen.Henr1que de 
ng 1.436, de 17 de deze~t.bro dg 1975, que "conced·; Lu Rocq_ue 
insenção do imposto de importação à.s obras de ar·- <lei.Dep.Salvador Julianel 
te que participaram daa biemus internacion«is de li 
são P~ulo e forem vendidas no recinto da exoosi -
ção". _ • 

S!J:SSECRETARIA ;:IE COY.ISSÕ!SS 

Até 07/04/76 

Até 10/04/76 

SEi<VIÇC DE cr .:'.::.:;Jrs MISTAS ESPECIAIS E DE INO"JÉRITO 
RELJ,7ÓHO C0:::<:;..:5:>Gi:DENTE AO N~S DE ABRIL DE 1976 

NÚMERO E EY:EUTA 

Men~agem na 14, de 197~ (CN), que submete ~ del~b~~ 
raçao do Congresso Nac~onal texto do Decreto-la~ 
ng 1.438, de 26 de dezembro de 1975, que "ali_iera o 
Decreto-lei n!! 284, de 28 de fev-ernro -de 1967, es 
tende a incidência do impcsto s~bre os serviços d; 
transporte rodoviário de passageiros, ao transpor­
te rodoviário de carg<J.S e dá outras providêncb.s". 

Mensagem ng 15, de 1976 (CN), q1~e submete à â.el:LbtJ 
ração do Congresso Nacional tex~o do Decreto-lel -
na 1.439, de 30 de dezembro de 1975, que "dj.spõe 
sobre a concessão de incentivos fiscais e outros 
estímulos à atividede turística Nacional, alter~ 
disposiçÕes dos Decretos-leis nº 1,)76, de 12 de 
dezembro de 1974 e 1,338, de 28 de julho de 1974, 

Mensagem na 16, de 1976 (C.'i), que submete à delib-2, 
ração dO Congresso Nacional texto do Decreto-lel. 
ng 1.440, de 30 de dezembro de 1975, que "dispÕe 
sobre a criação de cargos no g~po Polícia Federul 
do quadro permanente do departamento de Polícü.. Fe 
dera.l". -

Mensagem nQ 17 de 1976 {CN), que submete à dellbe­
ração do Congresso Nucl.ona: texto do Decreto-lei 
ng 1,441, de 12 de janeiro de 1976, q_ue "alte.:"''• p;., 
ra o exercício de 1976, a distribuição do produto­
da arrecadação dos Impostos !Jni't:ios". 

COMPOSIÇÃO PRA'Z.OS 

Pres.sen. Roberto Satu~ -~ Até 11/04/76 
no 

V,Pres.Dsp. L:,tiz Eraz 

Rel,Sen.Alexartdre Costa 

Pres, Dep. Dl.aa Menezes 
V.Prea.Sen, Lourival Bap 

tis ta 

ael.Dep. Oswa~do Zanello 

Pres.Dep. Rosa Flores 

V.Pres,Sen. Heitor Dias 

Rel.Dep. Paulo Ferraz 

Pres,Dep.Genival Tourinh 
V,Pres,Dep.Antonio Ferre· 

ra 

Rel.Sen.Cattete Pinheiro 

Até 12/04/76 

Até ,13/04/16 

Até 14/04/76 

OBSERVAçfiES 

Relatada em 02,04.76. 
Parecer favorável no>' tt>!:_ 

mos do Projeto de D<.·c:,··· I. o 
Legislativo apresentLo<A'-' 
Aprovado, 

Relatada em 0~.04.70. 
Parecer favorável nos , , .·­
mos do Projeto de De: c,···<,, 
LegiSlativo apresentuu 
Aprovado. 

Relatada em 06,04.í6 
Parecer favorável nos ter­
mos do Projeto de De c r" to 
Legislativo aPresentaU.c 
Aprovado. 

Relatada em 01.04.76 
Parecer favonivel nos ter­
mos do Projeto de De c r .. -;.o 
Legislativo apresentadç 
Aprovado. 

OUEitVAÇÕES 

Relatada em 08.04.76. 
Parecer favorável nos ter 
mos do Projeto de Decreto 

Legislativo apresentado 
Aprovado. 

Relatada. em 06.04.7·~. 
Parecer favorável n~s ~er 
mos do Projeto de Dec,·,;to 
Legislativo apresentai~ 
Aprovado. 

Relatada em 06.0~.76 
l'areoer favorável. !:os. "lo e!: 
mos do Projeto de .Jec,·· to 
Legislativo aprestJ.ta.L 
Aprovado. 

Relatada em 07.04.76 
Parecer favorável nos cer: 
mos dO Projeto de Dec,·· to 
Legislativo apreselltB. ~~ 
Aprovado, 



MalOte:_ ,., A .J J\.:l. 

' 
NÚMEM E E:·l!:::ilTA I COY1POSIÇ;5.o PRAZOS OSSE'R:VAÇÕ!'S 

Xe.nsagem nQ 18, de 1.976 (CN), que submete h deli- Pres,Sen.Dirceu Cardoso .. , 14/04/76 . Relatada em 08.04.76 
beração do Congresso Nacional texto do Decreto-~i V.Pres,Sen.Lenoir Varsas Parecer favorúvel nos ter 
no 1.442, de 21 de janeiro de 1976, que "autorizu Bcl.Dep.Angelino Rosa mos do Projeto de DecrctÕ 
o Ministro da Fazenda a estender à Caixu Econümi- Legislativo apresentado 
ca Federal a condiçüo de ugontc do Tesouro Nacio- Aprovado. 
nal para os fins que especifica". 

l(ensa§em no 19, de 1976 (C.N), que submete à l±cli-:- l'l·cu.Dep.Airton S~mdoval Atl 17/04/76 Relatada em VG,U4,76 
beraçao do Congresso Nacionul texto do Decreto-.WJ. V.Pres.dep,João Vargas Parecer favac.-~v<:l nos t''r 
nO 1.443, de 2 de fevereiro de 1976 1 que "i'ixu mos do :Projeto de Decrct; 
al:!quota para cálculo do imi>osto incidente ::Jobrc Hcl. 5en. João Calmon . Legislativo i'l'resentado 
o lucro tributável das sociedades civis que mtm- Aprovado, 
ciona, •dá outras providênciau". 

Kensagem nQ 20 de 1976 (CN}, que submete ~ deliUe p,~~.sen.Paulo Brossard At' 13)04/76 Relatada em 01.04.76 
ração do Congresso Nacional texto do Decreto-lei v.Pres.Dep. Hélio Mauro Parecer fav;onl:vel nos tu_E 
nO 1.444, de 3 de fevereiro de 1976 que "prorroga !l.el.,Sen. Henrique de moa do Projc '.a de Decr~tto 11 

a vig3ncia do Decreto-lei n'l 1.1241 de 8 de Sete!!!. 
La Hocque Legialativo ~:.presentado. 

bro de 1970, altera' limite para dedução do lmpos- Aprovada. 
to de Renda das pessoas jurídicas em favor do Mo-
bral e dá outras Pl'ovidências", 

Mensagem n~ 21, de 1976 (CN),. que submete à de li b Pres.Dep.Tarcísio Delega- Ad 18/04/76 Relatada em 03/04/76 
ração do Congresso Nacional texto do Decreto-lei do Paracer favorfvel nos ter 
no 1.446, de 13 de fevereiro de 1976, que "dispÕe V,Pres.Se'Jl.Helv!dio NIUlee moa do Projeto de Decreto 
sobre a tributação de rendimentos de serviços téc- Rel.Dep. loacyr Dalla Legislativo apresentado 
nicoa prestados no exterior", Aprovado. 

Jl~'P7. 

~'Ú~10 E E!·:E::·n'Á I COMi'OSIÇil:O PRAZOS OBSERVAÇ:!:;:s 

Propostas de emenda à Constituição n~s 47 1 de 1975 Pres.Dep.Paea de Andrade Ató 09/04/76 Relatada em 08.04.76 
e 07, de 1976, que "acrescenta e.l!nea "f" ao art. V.Pres.Sen.Renato Franco Parecer pela aprovação da 
151, parágrafo dnico da Constitu:tção Federal", Rel..Dep.Ahtonio Gomes proposta de nQ 07/76 e 

contrário a de ng 47/75 
A11rovado. 

Proposta de emenda à Constituição nQ 48, de 1975, Pree.Sen.Mauro Benevides Até 10/03/76 Relatada em 08.04.76. 
que "suprime a alínea "C" do parágrafo dnico, do V.Pres.Dep.Passoa Porto Parecer pela rejeição da 
artic:o 30, e altera a reda~ão do artigo 32 8 seus Rel.Sen.Eurico ~etende Proposta, 
pai".Í.JSrafos, da Constituição Federal';', Aprovado. 

Propt~sta de emenda à Const~tuiçao nQ 50, de 1975, Pres.Sen.Amaral Peixoto Até 13/04/76 Relatada em 07.04.76 
quo "altera o art. 184 da Constituição". V.Pres,Sen,Ruy Santos Parecer pela rejeição la 

Rel.Dep.Inocêncio Olivei Proposta. 

"' Aprovado. 

Proposta de emenda à Constituiçao n~ 56, de 1975 P~es.Sen.Adalberto Senna At& Ü/04/76 Relatada em 08.04.76 
que "atribui remuneração aos Vice-Prefeitos, fiXQ. V.Pres.5en,Virgílio Tavo Parecer contrário a Pro-
da em Lei Estadual". ra posta. 

Rel.Dep.Vieira da Silva Aprovado, 

PropoSta de emenda ~ Constituição nQs 57, de 1975 Pres.Dep.João Gilberto Até 21/04/76 Relatada em 20.04.76. 
• 09, do 1976, quo "altera a redação do parâgrafo V.Pres.Sen,Jarbae Passa- Parecer pela rejeiç:o d .. 
t1nico do artigo 92 da Constituição Federal". rinho Propostas 

Re1,Dep. !talo Conti Aprovado. 

Mensagem n~ 22 de 1976 (CN), veto tot~l ao proje- Pres.sen.Italívio Coelho Até 18/04/76 Relatada em 06.04.76. 
to de Lei da Câmara no 73/75 que ndispÕe sobre V.Pres.San.Ruy Santos Relatório apresentado. 
proibição do abate de árvore flu.tíf'eras • dá ou- Re1.Dep.Homero Santos Aprovado. 
tras proVidências". 
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NÚMERO E El~.::;::TA CO!-'.POSIÇÃO PRAZOS OBSERVJ.çi;:s 

Ao Projeto de Lei da Câmara •• 89, de 1975 que Pres.Dep. Joaquim Bevilac Até 18/04/76 Instalada em 1Q,04.?6 
"dispÕe sobre à contratação d• seguros sem ex1g&~ qua Relatada en 06.04.76, 
cias e restriçÕes previstas na Lei nQ 4-5-94, de 29 V,Pres,Dep. João Clímaco Relat6rio apresentado. 
de dezembro de 1964"• (Veto Parcial ao Projeto), Rel. Sen.Saldanha Derzi, Aprovado, 

:PropOsta de emenda à Constituição n2 01, d• 1976 Pres.Dep.Ootac!lio Almei- Até 05/05/76 Instalada em •.)7.04. 76. 
que "alter~ a redação do § 1' do arügo 97 da da Relatada em 22.04.76. 
Consti tu.içao". V.Pres.Dep.Menandro Mina- Parecer pela r<:jeição da 

him ·proposta, 
Hcl.Sen.He~tor Dias Aprovado, 

Mensagem n225, de 1976 (CN), que sub!llete à delibe- Pres.Dep.Humberto Lucena At6 20/04/76 Instalada em o:-.04.76• 
ração do Congresso Nacional tl'Xto do Decreto-1e~ V,Pres,Dep.Raul Bern~rdo Relatada em ~·0,(.)4.·76, 

n2 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, ••• "ree.ju.s- Rel.Se~.Lourival Baptista Parecer favoJ·~vel nos ter-
tà. -os- vencimentos e salários CO' servidores civis mos do ~rojeto de Decreto 
do Poder Executivo, dos membrcs das /llagistraturus Legislativo upresentado. 

' do- Tribunal de Contas da União, e dá outras pro- Aprovado, 
vidências". 

Mensagem n2 26, de 1976 ( Cli), que sub-lllete 8. delib~ l-'res.Sen, D9.n'ton Jobim Até 20/04/76 Instalada em 02,04.16· 
ração do Congresso Nacior.a.l te~::to do Decre'to-lei V,Pres.5en.Virg!lio Távo- Relatada em 08~04.76. 
n' 1.447, de 12 de fevereiro de 1976, qu, "dispõe ra Parecer favor;vel nos ter-
sobre a Tabela de Escalor-amentJ Vertical de que Rel.Dep. Italo Conti mos do Proje~o de Decreto 
trata a Lei n2 5. 787. de 27 de junho de 1912, ' Legislativo apresentado 
dá outras providências", Aprovado. 

J J:'P/o 

I' ~ 

Nfu.:s:to E E:·:~:JTA ! co~:pos:çÃo PRAZOS OBSERVAÇÕES 

Menst<1:'-·m n2 27, •• 1976 (CN}, quo submete ' dehb~ l'res,J)ep. Nej Ferreira Atá 21/04/76 Instalada elll 05.04.76 
ração ''0 Congresso Nacional texto do Decreto-lei V.Pres.Dep, Igo Losso Relatada em 22.04.76 
n• 1. ~.;a, do 13 do fevere~ro d• 1976, que "fix:a o Rel.sen. Luiz Cavalcante Parecer favo~vel no• ter-
valor co s&ldo Pase do cálculo ds remurteração dos mos do Projeto d• Decreto 
milit- 1·es", Legislativo aprese:. ado· 

1\pl'{)'/l!ldO. 

Mens<, 111 nV 28, d• 1976 (CN), qu• sub!:lete à d'ehb~ Pres,Sen, Dirceu Cardoso Até 21/04/76 Instalada elll 05.04. 76. 
raÇâv w Congresso Nacional texto do Decreto-lei n V.Pres.Sen.Jarbas Passa- Relat.a.da em 22.04.76 
l. 44'J. •• 13 •• fevereiro do 1976, qu• "altera di.=_· ' ' rinho Parecer favorável nos ter-
posil•o~o da Lei no 3. 765, de 04 d•l maio d• 196C. • Rel, Dep. Vicente Vuolo mos do Projeto d, Decreto 
qu• dJ.. pÕe sobre a• pensões militares ' dá provi- Legislativo apresentado. 
dênci ·" aprovado. 

Proje t.,. •• Lei n' o;, d• 1975 (CN,, que "autoriza }'res.Dep. Harry Sauer Até L9/04/76 Ins-ta. la da •• 12.04. 76. 
reaJu .. '"·.J.mento adicional ,, ber,efíç~os previdênci~- V.Pres.Sen.Helvídio Nunes Deixou •• ser relatada por 
rios, r,os casos que especifi~a, altera tetos •• Hel. Dep. Aécio C<mha falta da qourum reB"imer. tal 
conti• .1.ção e d,i nova redação a disposit~vos da 
Lei n' 6.136, •• 07 " novem:Jro d• 1974. quo "i::l-
clui ' salário-matern~dade entre " prestaçÜes da 
Prev.1. "nCl.a Social", 

MenSf• •·m n~ )O, d• 1976 (CN), quesubmete à delibe- Pres.Sen.Itamar Franco Até 28/04/76 Instalada em 09 • .:>4. 76 
raçê:c ;o Congresso Nacional tex:to do Decreto-lel. V.Pres.Sen.Accioly :Filho Relatada ,. 27o04.7ó. 
n2 1.·;~·0, de 24 de março de 1976, ,., "concede ,_ Rel. Dep,Horácio ll!atos Parecer favorável nos ter-
sençW< dos impostos de importação ' sobre produtos moa do Projeto d• Decreto 
induB' n.alize.dos incidentes r-OS be."ls deStiM.dOS à Legislativo apresentado. 
const, .-;ão da Usina Hidrelétnca d·~ Itaipu o dá o~ Aprovado, 
tras ' ,·uvid~cias", 
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COl-!POSIÇ:\0 PIU.ZOS 

Yen~agem n~ 31, de 1976 (CN), que submete à delib~ Pres.Sen.~uro Benevides At4 28/04/76 
ração do Congresso Nacional texto do Decreto-lei V.Pres.Dep,Onísio tudovie 
nt l..451, de 24 de março de 1976, que "reajustq os Ràl.Sen. Luiz Viana, 
ven~imentos e ealár.ios dos servidora$ civis do~ 
quaQros Pe~anentes e Suplementares do Seperior 
Tribunal Militar e das Auditorias da Justita ~li~ 
tar, e dá outras providências". 

ll&n-agem n~ 32, de 1976 (CN), que submete à de"tib~ Pr-es.Dep.Emmanoel Waismar:n Atá 111/05/76 
raç~o do Congresso Nacional texto do Decreto-lei V.Prés.S~.Cattete Pinhei 
n~ :t.452, de 30 de lilarço de 1976, que "concede in- ro 
cenuvo a projetos _prioritários para a economia· n!! R 1 De T tõ · N t 
ciOl:lal e dá outras providências". e • P• 80 nJ.o e o 

MHN3AGEM"NII 33, de 1976 (CN), que submete à delib~ ?res.Sen.Mauro Benevides At4 10/05/76 
raçiio do Congresso Nacional Texto do Decreto-lei V.Pres.Dep.Ossian Araripe 
n~ 1.453, de 6 de abril de 1976, que "rel!.justa os 
vencimentos e salários dos. sel-vidores da Secreta - Rel.Sen.Ll.l.iz Vianà Filho 
riu Geral do Tribunal de Contas da União e dá ou-
tru,. provid@nciae". 

llensagem nt 34, de 1976 (CN), que submete à delib~ ~res.Sen.~berto Sa.tun'dllo At.f 10/05/76 
ração do Congresso Nacional texto do Decret~-1ei 

11 1.454, de 07 de abril de 1976, que "dispoe so- V.Pres.$en.Gustavo Capane 
bre o Imposto de Renda incidente em títulos de ren ~ 1 D " .a 

a fixa, altera disposiçÕes fiscais previstas no ~ e • ep •• ,omero Santos 
Decreto-lei nll 1.338, de 23 de lulho de 1974 e dá 

. outras proVidências". 

SU3SECRETARIA DE COMISS11JS 

SERVIÇO DE cm:ISSÕES MISTAS ESPf:CIA:rn E DE INQUÉRITO 
RELATÓRIO CORRESPOl'IDENTE AO MtS DE abril DE 1g76 

NÚMERO E EMENTA COMPOSIÇÃO PRAZOS 

Mensagem nll 35, de 1976 (CN), que submete à. deli- Pres.Sen.Agenor llfa.ria Ad 15/05/76 
beração do Congresso Nacional texto do Decreto-lei V.Pres.D&p.~urício Leite 
nll 1.455, de 07 de abril de 1976, que "dispõe so-
bl'e bagagem de passageiro procedente do exterior Rel.Sen.Renato Franco 
disciplina o regime de entreposto aduaneiro, esta-
belece normas sobre mercadorias estrangeiras apre-
endidas a· dá outras proVidàlcias". 

M~nsagem nll 36, de 1976 (CN), que submete~ delib~ Pres.Sen.Roberto Saturnin Atá 1$./05/76 
rllção do Congresso Nacional texto do Decreto-:).ei v.Pres.Sen.Cattete Pinhei 
nlli 1.456, de 01 de abril de 1976, que "concede es- ro 
ttmuloe fiscais às empresas comerciais exportado- Hel.Dep. Rogério Rego 
r$.s consti tu! das na forma prevista pelo Decreto-lei 
nll 1. 248, de 29 de novembro de 1972", 

P~cpoetas de emenda à Constituição nlls 2,3, E! 5 de Pres.Sen. Itamar Franco At' 07/05/76 
1976, que "acrescenta item ao"caput" do artigo 99, V.Pree.Helv!dio Nunes 
e modifica a redação do seu § lt, da Constituição 
F~deral" e "Modifica a redação do § 311 do artigo Rel.Dep.Paulo Studart 
1()4 da Constituição Federal",· respectivamente. 

Projeto dq Lei. nll 04, de 1976 (CN), que "Fix<t ida- l'res.Sen. Danton ol'obim Atá 17/(1$,/76 
de d.rlma paro inscrição em concurso públi<::o des_:;t. V.Pres.sen.Cattete Pinhei 
nado ao ingresso em emprego e cargos do Servtço p~ ro 
b:Uoo Federal". H.:l.Dep. :Daso Coimbra 

Ttru-fclra 4 210f 

O!SERVAÇOOS 

Instalada em 09/04/76. 
Relatad& •• 2?/04/76• 
Parecer favorável nos ter­
mos &o Projeto de Decreto 
Legislativ~ apresentado. 
Aprovado. 

Instalada~ 09.04.76. 
"Relatada em 29.04.76. 
Parec&r favorável nos ter­
mos dQ Projeto de Decreto 
Legislativo apresentado. 
Aprovado. · 

OBSERVAÇÕES 

Instalada em 27.04.76. 

Instalada em 27.04.76. 

Instalada em 08.04.76. 

Instalada em 28.Q4.76. 
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NÚMtRO E Eli,EN'TA I COMPOS!Ç:Io PRAZOS OBSERVAÇ0Fs 

.Proposta de emenda à Conatit-.dção n!l 04,. de 1976, Pres.Dep.Antonio Carlos Ad 19/05/76 Instalada em 20.04.76. 
que "dá nova :te dação à al.!nea "a", do § 1'1, do V.Pres,Sen,Helvídio Nunes 
ertigo 15, da Constituição Federal (~enda Consti Rel.Dep.Ademar Pereira . 

tuciona1 ni 1, de 17 de outubro de 1969~'. 

. 

Proposta de Emenda à Constituição ng 06, de 1976, Pres.Dep.Francisco Amaral Ati 22/05/76 lnata.l.e.da em 2.).04.76. 
"alte~ os Artigos 101 e 102, inciso 11 da Consti V.Pres.Sen,Heitor ~as 
t\olição Federal". Rel.Dep,Amgelino Rosa 

Proposta de Emenda à Constitu~ção n!l 08, de 1976, Pres.Dep.Humberto Lucena • td 26/05/76 Instalada em 28.04,76, 
"gue MOdifica a redação do Artigo 39 da Constitu~ V.Pres,Dep.MOaoyr Dalla 
ça.o Pt!!deral". Rel.Sen.Helv!dio Nunea, 

Jt:P;. 

SINTESE DOS TRABALHOS 

COIIISSÕES INSTA!.ADAS, •• • •••• • •• • • • • • • • • • • • • • • ••••• , ••••• , o •• ,,, •• • 19 

REUNIÕES REALIZADAS,,., •• •• ••••• • • • •• ••• •. ••• •• ••• •• •• •• ••••••••·'·. 49 

MJUfBROS DAS COIIIISSCIES •••••••••• • •••• • • • ••• • • • ••••••• , •• , , •,,,.. • • • 614 

PARECBJiES PROPERI DOS, •••• ~ ••• • ••••• • ••• , , ••• , , ••••••••••••••• , ••• , 28 

AVISOS ENCA.IINHADOO AOS SENHORES MEQROS DAS COIISSÕ:ES • • 1 .OU'l!BOS. 1835 

ATAS l'UBLICADAS •••••••••••••• ,,,,,,,,,,,,,,,,,.~ ••• ,,,,.,,,,,,.,,.,, 38 

BIIENDAS RECEBIDAS ••• •,, ••• •, • • •• • • • • • • • • • • • • • • •. • • • •• • • •. •. • • •• • • • • 01 

Senado Federal, e!ll 30 de abril de 1976. 

l!Ul'H DE SOUZA CASTàO 

- Chefe de Serviço -
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ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE AGRICULTURA 

6• REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 28 DE ABRIL DE 1976. 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e oito de abril de mil 
novecentos e setenta e seis, presentes os Srs. Senadores Orestes Quér­
cia- Presidente; Paulo Guerra, Renato Franco, Vasconcelos Torres 
e Agenor Maria, reúne-se a Comissão de Agricultura na Sala "Epitá­
cio Pessoa". 

Deixam de comparecer, com motivo justificado, os Srs. Senado­
res Benedito Ferreira, Italivio Coelho e Mendes Canale. 

O Sr. Presidente, Senador Oreste Quércia, ao constatar a existên­
cia de número regimental, declara aberto os trabalhos, ~pós ter sido 
dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que, em seguida, é 
dada como aprovada. 

Da pauta, é relatada a seguinte matéria: 

Pelo Sr. Seudor P.u.lo Guerra 
Parecer pelâ rejeição do Projeto de Lei da Câmara n~' 10, de 

1976, que "modifica a redação do artigo 111 da Lei n~' 5.197, de 3 de 
janeiro de 1967, que dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras 
providências". 

O Parecer, após ter sido submetido à discussão e votação, é 
aprovad·o. 

Nada mais havendo à tratar, encerra·se a reunião, lavrando eu, 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a 
presente Ata, que, "iida e aprovada, será assinada pelo Sr. ·Presidente 
e vai à publicação. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 

6• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 22 DE ABRIL DE 1976. 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e dois de abril de 
mil novecentos e setenta e seis, na Sala Rui Barbosa, presentes os Se· 
nhores Senadores Daniel Krieger- Presidente; Leite Chaves, Arnon 
de Mello, Gilvan Rocha, Danton Jobim, Helvídio Nunes, Jessé Frei· 
re, João Calmon e Augusto Franco, reúne·se a Comissão de Rela· 
ções Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Luiz Viana, Virgílio Távora, Petrônio Portella, Saldanha 
Derzi, José Sarney, Itamar Franco e Mauro Benevides. 

Ao constatar a existência de "quorum" regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, sendo lida e aprovada a Ata 
da reunião anterior. 

Em seguida, é apreci'ada, em caráter secreto, a Mensagem n~'4l, 
de 1976, "do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal a escolha do Sr. Nestor Luiz Fernandes Barros 
dos Santos Lima, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Di· 
plomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República do Surinam. "(Relator: Senador Gilvan Rocha,). 

Logo após, torna·se pública a reunião, oportunidade em que 
são emitidos pareceres favoráveis às seguintes proposições: 

Projeto de Decreto Legislativo n~' 03/16 - Aprova o texto do 
Acordo Marítimo firmado entre a República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Francesa, em 'Paris, a 24 de outubro de 
1975. (Relator: Senador João Calmon.) 

Projeto de Decreto Legislativo n~' 04/76 - Aprova o texto do 
Tratado. de Amizade e Cooperação, concluído entre a República 
Federativa do Brasil e a República do Paraguai, em Assunção, no 
dia 4 de dezembro de 1955. (Relator: Senador Arnon de Mello.) 

Os pareceres acima, após discutidos e votados, são considerados 
aprovados. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~sc a reunião, lavrando eu, 
Cândido Hippert, ·Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assin-ada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 

7• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 28 DE ABRIL DE 1976. 

As dez hora e trinta minutos do dia vinte e oito de abril de mil 
novecentos e setenta e seis, na Sala Rui Barbosa, presentes os Senha· 
res Senadores Luiz Viana, Saldanha Derzi, Nelson Carneiro, José 
Lindoso, Leite Chaves, Helvfdio Nunes, Itamar Franco, Accioly Fi­
lho e João Calmon, ·reúne·se a Comissão de Relações Ex· 
teriores. 

Deixam de· comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Daniel Krieger, Virgílio Tãvora, Jessé FreirC:, Arnon de 
Mello, Petrônio Portella, José Sarney, Augusto Franco, Danton Jo~ 
bim, Gilvan Rocha e Mauro Benevides. 

Ao constatar a existência de "quorum" regimental, o Senhor Se~ 
nador Luiz Viana, Vice· Presidente no exerci cio da Presidência, decla­
ra abertos os trabalhos, sendo lida e aprovada a Ata da reunião an­
terior. 

Em seguida, são emitidos pareceres favoráveis às seguintes pro­
posições: 

Projeto de Decreto legislativo "' 07/76 - Aprova o texto do 
Protocolo Adicional ao Tratado de Limites de 21 de maio de 1927, 
entre a República Federativa do Brasil e a República do Paraguai, 
firmado em Assunção, a 04 de dezembro de 1975. (Relator: Senador 
Saldanha Derzi). 

Projeto de Decreto Legislativo n' 08j76 - Aprova o texto do 
Convênio de Cooperação Turfstica entre a República Federativa do 
Brasil e a República do Peru, assinado em Lima, a· 07 de novembro 
de 1975. (Relator: Senador João Calmon). 

Os pareceres proferidos, após submetidos à discussão e coloca· 
dos em votação, são considerados aprovados. 

Franqueada a palavra, dela- faz uso o Sr. Senad'or João Calmon, 
que sugere seja enviado ao Sr. Senador Daniel Krieger, em Paris, um 
voto de pronto restabelecimento do mal que acometeu S. Ex•. ' 

Em aparte, o Senhor Senador Itamar Franco, em nome do 
Moyimento Democrático Brasileiro, apresenta manifestação de total 
apoio à sugestão formulada. 

Acolhendo a proposta, o Senhor Presidente determina ao As­
sistente sejam tomadas ·providências no sentido do envio de telex, 
cujo teor vai abaixo transcrito: 

Senador Daniel Krieger 
Ambassade du Brésil 
5, Rue de L'amiral D'Estaing 

75116 Paris- F rance Tel723.7266 
Componentes Comissão Relações Exteriores Senado Federal vg 

sensibilizados situação saúde nosso estimado Presidente, vg formu­
lam votos pronto restabelecimento et manifestam desejo breve retor­
no eminente colega et amigo vg ah fim reassumir Presidência tão 
brilhantemente exercida nesta Comissão pt Cordiais saudações vg 
Luiz Viana vg Presidente em exercfcio 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião, lavrando eu, 
Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, 
COMUNICAç0ES E OBRAS PÚBUCAS 

4• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 29 DE ABRIL DE 1976 

As onze horas do dia vinte e nove de abril do ano de mil oove-­
centos e setenta e s·eis, sob 3. Presidência do Senhor Senador Alexan· 
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dre Costa, Presidente, e a presença dos Senhores Senadores Roberto 
Saturnino, Evelâsio Vieira, Paulo Guerra, Evandro Carreira e Otto 
Lehmann, na Sala "Epitácio Pessoa'', reúne-se a Comissão de Trans­
portes, Comunicações e Obras Públicas. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Luiz Cavalcante, Benedito Ferreira e José Esteves. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em se­
guida, é dada como aprovada. 

São Lidos, discutidos e aprovados os seguintes pareceres: 
I 

Pelo Senhor Senador Evandro Carreira 

Projeto de Lei da Câmara n~' 20, de 1975, que institui novo sis­
tema alfanumérico de registro de veículos automotores, e dâ outras 
providências, concluindo pela rejeição do presente projeto; 

Projeto de Lei do Senado N11 49, de 1975, que.altera a redação 
do Artigo 2~', § 3~', do Decreto-lei n~' 999, de 21 de outubro de 1969, e 
acrescenta-lhe os§§ 49 e 51', e dá outras providências, concluindo pela 
aprovação do projeto com a Emenda n~' 1-CCJ; e 

Projeto de Lei da Câmara n~' 116, de 1975, que r.estabelece opa­
rágrafo único do Artigo 64, o§ 3~' do Artigo 66 e o Artigo 81 do' Có­
digo Nacional de Trânsito, instituído pela Lei n~' 5.108, de 21 de se­
tembro de 1966, concluindo pela rejeição do projeto e do substitutivo 
apresentado pela CCJ. 

Pelo Senhor Senador Evelásio Vieira 

Projeto de Lei da Câmara n~> 23, de 1975, que institui testes deve­
rificação de estado alcoólico, no âmbito do Sistema Nacional de 
Trânsito, concluindo pela aprovação do projeto; e 

Projeto de Lei da Câmara n9 !I:., de 1974, que denomina "Ponte 
Alfredo ltalo Remo r" a obra de arte projetada sobre o Rio do Peixe, 
na BR-282, ~ dá outras providências, concluindo pela aprovação do 
projeto. 

Pelo Senhoi- Senador Roberto Saturnlno 

Projeto de lei do Senado n"' 89, de 1974, dispõe sobre a de­
nominação de vias e estações terminais do Plano ~acionai de Via­
ção, e dá outras providências, concluindo pela aprovação do projeto 
com a Emenda de n"' 1-CCJ. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente_encerra ostra­
balhos e, para constar, eu, 'Claudio Carlos Rodrigues Costa, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente A~a que, 'tida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO-DE ECONOMIA 

7• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 28 DE ABRIL DE I976 

Às dez horas do dia vinte e oito de abril de mil noveçentos e se­
tenta e seis, na Sala ''Epitácio Pessoa-·. sob a presidência do Sr. Sena­
dor Renato Franco, Vice-Presidente, no exercído da presidência, pre­
sentes os Srs. Senadores Augusto Franco, Franco Montoro, 
Vasconcelos Torres. Roberto Saturnino, Orestes Quêrcia e Paulo 
Guerra, reúne-se a Comissão de &or1omia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Mílton Cabral, Jessê Freire, Luiz Cavalcante, Arnon de Mello 
e Jarbas Passarinho. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em segúida, 
é dada como aprovada. 

São relatados os seguintes projetos constantes da pauta dos tra­
balhos: 

Pelo Sr. Senador Augusto }"ranco 

Favorável ao Projeto de Decreto Legislativo nl' 8, de 1976, que 
"aprova o texto do Convênio de Cooperação Turística entre a Repú-

blica Federativa do Brasil e a República do Peru, assinado em Lima, 
a 7 de novembro de 1975". 

A Comissão aprova, por unanimidade, o parecer do Relator. 

Pelo Sr. Senador Paulo Guerra 

Projeto de Lei do Senado n~' 124, de 1975, que acrescenta pará­
grafo único ao artigo 60, do Decreto-lei n"' 167, de 14 de fevereiro de 
1967, para retirar ao endosso dado à Nota Promissória Rural o ca­
ráter cambiârio, reduzindo-o a simples cessão civil, sem efeito regres­
sivo contra o endossante; e, Pro)eto de Lei do Senado n~' 144, de 
1975, que "dispõe sobre privilégio de crédito do produtor rural na 
falência e concordata, e dá outras providências", em tramitação con­
junta, concluindo o seu parecer por solicitar audiência da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Sem debates, a Comissão aprova, por unanimidade, o parecer 
do Relator. 

Pelo Sr. Senador Franco Montoro 

Mensagem nl' 55, de 1976, do Sr. Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Jun­
diaí (SP) a elevar em CrS 228.560.830,00 (duzentos e vinte e oito mi­
lhões, quinhentos e sessenta mil, oitocentos e trinta cruzeiros) o mon­
tante de sua divida consolidada, concluindo o seu parecer por soli­
citar audiência da Comissão de Constituição e Justiça. 

Sem votos discordantes, a Comissão aprova, por unanimidade, 
o parecer do Relator. 

Pelo Sr. Senador Roberto Satumlno 

Favorável ao Projeto de Lei do Senado n~' 141, de 1974, que "pa­
droniza a fabricação de veiculas automntoreS rodoviários para o 
transporte coletivo de passageiros", concluindo o sem parecer por 
bferecer a Emenda n~' I-CE (Substitutivo) ~o Projeto;·· 

Favorável ao Projeto de Lei do Senado tl~'l51,de 1975, que "uni­
formiza normas de caráter financeiro relativas a operações de crédito 
entre Prefeituras Municipais e entidades bancárias oficiais, e dá ou­
tras providências", concluindo o seu parecer por oferecer a Emenda 
n"' 2-CE, ao Projeto; e, 

Mensagem n9 56, de 1976, do Sr. Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal do Rio 
de Janeiro (RJ) a elevar em CrS 900.()(X).000,00 (novecentos milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, conclui'ndo o 
seu parecer por solicitar audiência da "comissão de Constituição e 
Justiça. 

Em discussão os pareceres do Relator, o Sr. Senador Vascon­
celos Torres enalteceu o trabalho desenvolvido pelo Sr. Senador Ro­
berto Saturnino, no estudo do Projeto de Lei do Senado n~' 141, de 
1974, e, para melhor exame da matéria, pede vista do processo. A 
presidência, ouvido o Plenário da Comissão, atende à solicitaçã·o do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, 

Sem debates, são aprovados os pareceres relativos ao Projeto de 
Lei do Senado n~> 151, de 1975, e Mensagem n~' 56, de 1976. 

Pelo Sr. Senador Vuconcelos Torrn 

Favorável ao Projeto de Lei do Senado n9 188, de 1975, que "dis­
põe sobre a obrigatoriedade de os "cartões de crédito" conterem a fo­
tografia e o CPF do portador, e dá outpe,s providências", concluindo 
o seu parecer por oferecer a Emenda n"' 3-CE (Substitutivo) ao 
Projeto. 

A Comissão aprova, por unanimidade, o parecer do Relator. 

Pelo Sr. Sen•dor Orntes Quércla 
Favorável ao Projeto de U~i do Senado n9 236, de 1975, que dá 

nova redação ao artigo 13 do Decreto-lei n~' 1.038, de 21 de outubro 
de 1969, que ··estabelece normas relativas ao Imposto Único sobre 
Minerais, e dá outras providências". 
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Sem debates, o parecer do Relator é aprovado pela Comissão, 
por unanimidade. 

Passando a presidência dos trabalhos ao Sr. Senador AugustQ 
Franco, o Sr.. Senador Renato Franco, Presidente em exercicio da 
'comissão; dia da palavra para emitir parecer favorável ao Projeto de 
Lei da Câmara nO? 21, de 1976,' que .. torna· obrigatória a declaração 
de preço total nas vendas a prestação, e dá outras providências". 

Em discussão o parecer, O Sr. Senador Franco Montoro lembra 
'que ~ Casa já aprovou, na Sessão Legislativa passada, projeto dis· 
pondo sobre matéria idêntica à em exame, o qual se encontra em 
tramitação na Câmara dos Deputados. Para melhor exame da propo· 
sição, o Sr. Senador Roberto Saturnino pede vista do processo. A 
presidência, ouvido o Plenário da Comissão, atende a solicitação do 
Sr. Senador Roberto Saturnino. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a p~esente Ata, que li· 
da e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 

2• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 28 DE ABRIL DE 1976' 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia Vinte e oito de abril 
do ano de mil novecentos e setenta e seis,· sob a Presidência do 
Senhor Senador José Guiomard, Presidente, presentes os Senhores 
Sen~dores José Lindoso, Henrique de La Rocque e Agenor Maria, 
na Sala das Comissões, reúne-se a Comissão de Segurança Nacional. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Luiz' Cavalcante, Virgílio Tãvora, Vasconcelos Torres, 
Amaral Peixoto e Adalberto Sena. 

t dispensada a leitura da Ara da reunião anterior que, em- se· 
guida, é dada como aprovada. 

, O Senhor Presidente, dando início aos trabalhos, convida a assu· 
mir a presidência o Senhor Senador José Lindoso, a fim de relatar o 
Projeto de Decreto LegislatiVo n" 07, de 1976, que "aprova o texto 
do Protocolo Adicional ao Tratado de Limites de 21 de maio de 
l927, entre a República Federativa do Brasil e a República do Para· 
guai, firmado em Assunção, a 4 de dezembro de 1975", concluindo 
pela aprovação do projetei 

Colocado o parecef em discussão e votação é o mesmo apro· 
vado por unanimidade. 

Reassumindo a presidência dos trabalhos, o Senhor Presidente 
encerra a presente rê"união, lavrando eu, Lêda Ferreira da Rocha, 
Assistente da Comissão, para constar a presente Ata, que após lida e 
aprovada será assinada pelo Senhor.Presidente. 

COMISSÃO DE SERVIçO PÚBLICO CIVIL 

3• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 29 DE ABRIL DE 1976 

Às dez horas do dia vinte e nove de abril de mil novecentos e se· 
tenta e seis, na Sala Epitãcio Pessoa, presentes os Srs. Senadores 
Lázaro Barboza, Presidente; Itamar Franco, Augusto Franco, 
Accioly Filho e Luiz Viana, reúne·se a Comissão de Serviço Público 
Civil. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena· 
dores Otto Lehman·n e Heitor Dias. 

Ao constatar a existência de quorum regimental, o Sr. Presidente 
declara iniciados os trabalhos, e, em seguida, dispensa a leitura da 
Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Cumprindo preceito regimental (art. 93, § 4'1), o Sr. Presidente 
declara aos Srs. Membros, que irá proceder a eJeição para Vice·Presi· 
dente do órgão, que se encontra no momento vago, designando, em 
seguida, para escrutinador o Sr. Senador Accioly Filho. 

Distribuídas as cédulas, pfocede·se a votação, finda a qual, veri· 
fica.se o seguinte resultado: 

Pan Vice-Presidente: 
Senador Otto Lehmann 
Senador Augusto Franco ....................... . 

4 votos 
I voto 

A seguir: o Presidente proclama eleito para o cargo de Vice· 
Presidente da Comissão de Serviço Público Civil, o Sr. Senador Otto 
Lehmann. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente informa, ainda, que consta da 
pauta dos trabalhos duas proposições para serem apreciadas, e, 
paSsa, em seguida, a palavra ao Sr. Senador Itamar Franco que emite 
parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n" 181, de 1975, que 
''estende o disposto no § 201 do artigo 38 da Lei n~' 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, com a redação que lhe deu a Lei nO? 5.890, de 8 de 
junho de 1973, e dá outras providências. 

Em discussão e votação, o parecer é aprovado por unanimidade. 
O Sr. Presidente concede a palavra a seguir ao Sr. Senador Luiz 

Viana que relata favoravelmente com uma emenda, o Projeto de Lei 
da Câmara nP 115, de 1975, que "veda a ocupante de cargos de minis· 
tros e conselheiros a aposentadoria antes de quatro anos de exercido 
no cargo". 

Durante a discussão da matéria, o Sr. Senador Augusto Franco 
solicita ao Sr. Presidente .vista do projeto, no que é atendido pela 
presidência. · 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião e, para 
constar, eu, Sônia de Andrade Peixoto, Assistente da Comissão, 
lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, serã assinada pelo 
Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Jnçumbldl de estudo e parecer IObre ·a Mensagem n9 16, 
de 1976 (CN), do Senhor Presidente da República, que sub­
mete à dellberaçio do Congresso Nacional o texto do Decreto­
lei nO? 1.440, de 30 de dezembro de 1975, que "dl!pie sobre a 
erlacio de cargos no Grupo-Polícia Federal, do Quadro Perma­
nente do Departamento de Polfcla Federal". 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 6 DE ABRIL DE 1976 

Às dezesseis horas do dia seis de abril do ano de mil novecentos 
e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, presentes os Senhores 
Senadores Alexandre Costa, Augusto Franco, Lourival Baptista, 
Heitor Dias, Gustavo Capanema, Accioly Filho, Mattos Leão, Adal· 
berto Sena, Amaral Peixoto e Ruy Carneiro, e os Srs. Deputados 
Ary Kffuri, lvahir Garcia, Paulo Ferraz, Jonas Carlos e Gomes da 
Silva, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre a Mensagem n" 16, de 1976 (CN), que "dispõe sobre a criação 
de cargos no Grupo·Policia federal, do Quadro Permanente do 
Departamento de Polfcia Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhor Sena­
dor Luiz Viana, e os Senhores Dep,utados Antonio Belinatti, Florim 
Coutinho, Ney Ferreira, Rosa Flores e Aírton Soares. ' 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, e, em seguida 
é dada como aprovada. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Senador Ruy Carneiro, 
Presidente da Comissão , concede a palavra ao Relator da Matéria 
Deputado Paulo Ferraz, que emite parecer favorável à Mensagem nO? 
16, de 1976 (CN), na forma do Projeto de Decreto Legislativo que 
oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado por unani· 
midade. 

Nada mais havendo a tratar, encerr~·se a prese~te reunião, e, 
para constar, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente de Comissão, lavrei 
a presente Ata que,Jida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente. 
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MISA 

Presidente: 39-Secretário: 

LIDIRANÇA DA AIINA 
I DA MAIORIA 

Magalhães Pinto IARENA-MGI loorivol Baptista !ARENA-SEI 
líder 

Petrónio Portella 
Vice-líderes 

Eurico Rezende 
Jarbas Passarinho 

José lindoso 
Mattos Leão 

Osires T eixeirc 
Ruy SCJntos 

Saldanha Derzi 
Virgíl'lo Távora 

)9. Vice-Presidente: 

Wilson Gonçalves \ARtNA-CEI 
49-Secretórlo: 

lenoir Vargas IARENÀ-~CI 

29· Vice-Presidente: 

&tnjomim Forah lMOP--RJI 
~IDIRANÇA DO MDI 

I DA MINORIA 

I9.Secnttório: Suplentes de Secretónos: Líder 
Franco Montoro 

Vice-líderes 
Mouro Benevides 
Roberto S'oturnino 

Itamar Franco 
Evandro Carreira 

Di norte Moriz IARfNA-RNJ 

29-Secretário: 

Morcot fr•ire IMD&-f"f) 

Ruy Carneiro IMDB-PBJ 
Renato frollco JARfNA-P.AJ 

Alexolldre Costa JARENA-M...,, 

Mendes Canale !ARENA-MTJ 

COMISSO li 

• Diretor: Joté Soares de Oliv•ira filho 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23-6244'6 2 .. ·8105- KGimois 193 e 257 

A) SIIYIÇO DI COMIIIOIS HRMANINTII 

Chefe: Cloúdio O.rlos Rodngwes Costa 

local: Anexo 11 - T 4rreo 

Telefone: 2 ... 8105-Romois301eJ13 

(OMIIIAO DI AGIICULTURA- (CAl 
(7 MeUtbrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: OfeUes Quércio 

·Vice-Presidente: Benedito Ferreiro 

Tltulerel ..... "' .. 
ARENA 

I. Vasconcelos Torres I, Altevir leal 

2. Paulo Guerra 2. Otoir Becker 

3. Benedito Ferreiro 3. Renato franco 

... ltolívio Coelhn 

5. Mendes Cono\e. 

MOB 

I. Agenor Maria I. Adolberto Seno 

2. Orestes Quércla 2. Amoral Peixoto 

Assistente: Morcus Vinicius Go\1\ort Gonz.ogo - Ramal 706 

Reunióes: Quartos-feiras, às 10:30 horos. 

Local: Solo Epitócio Pessoa - Anexo li - Ramal 615 

COMIIIAO DI ASSUNTOS RIGIONAII- (CAl) 
17 Membros! 

i. Cottete Pinheiro 
2: José Guiomord 
3. Teotónio Vilela 
4. Renata Franca 
5. José Esteves 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Cattete Pinl\eirc;, 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

ARENA 
1. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Benedita Ferreira 

MDB 
1. Agenor Mario I Evelósio Vieira 
2. hondro Carreira 2. Gilvon Roch9 

Assistente: l4do ferreiro do Rocha -ll:omol312. 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas. 
~ocol: Solo "Epitóc.to Peswo"- Ane,.oll- R:omol615. 

COMIIIAO DI CONSTITUIÇlO I JUSTIÇA- (CCJ) 
lllMembros1 

COMP051ÇÀ0 

Presidente: Accioly filho 
19-.'Jice·Presldente: Gustavo (oponemó 

29-Vice-Presidenle: Paulo Brossord 

Titulares 

1. Accioly filho 
2. José SOf'ney 
3. José lindoso 
4. Helvidio Nunes 
5. ltolívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Copanemo 
8. Heitor Dias 
9. Henrique de lo Rocque 

1. Oifceu Cardoso 
2. L~ite Chaves 
3. Nelson Corne1ro 
4. Paulo Bronord 

ARENA 

MDB 

Supl•nt•• 

I. Mattos L.ao 
2. Otto lehmann 
3. Petrónio Portella 
4. Renato honc:o 
5. Osires TeiJ:eiro 

t. f!'Qncg, Mont01o 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Mario Helena Bueno Bronoóo- Romo1305. 
Reuniõe~: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
Local: Solo "Clóvis Sevilacquat•- Anexo 11 -.Romal623. 
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COMISSA O DIIDIICAÇ.IO t tÍII.tUaA- (CK) COMISS.IO DO D151l1TO fiDIIAL- (CDf) 
111 Membtosl 

I. Helvidio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato Franco 

•• Os ires T eixeirC" 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Pretidente: HeUor Diol 

Vice-Presidente, Adolberto S•no 

ARENA 

Suplentes 

I. Augusto Franco 

2. Luiz Covolconte 

3. José lindoso 

.t. Virgílio T óvoro 

7. Henrique de lo Rocque 

8. Otoir Becker 

1. Adolberto Seno 

2. ldzoro Borbozo 

3. Ruy Carneiro 

MDB 
I. Evondro Carreira 

2. Nêlson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco Cle Oliveira - Ramal 306. 

ReuniOes: Quintos-feiras, às 9:00 horQs. 

Local: Solo "Rui Barbosa"- Ane•o 11 ~Ramais 621 e 716. 

COMISSA O DI ICONOMIA - (CI) 

111 Membros/ 

I. Milton Cobro\ 

2. VosconceiJX TÓrres 

3. Jen4 ft•it• 

4. Luiz CavalcQnte 

5. Amon de Mello 

6. Jarbos Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato franco 

1. franco Montoro 

2. Orestes Quércia 

3. Roberto Soturnino 

COMPOSIÇÀO. 

Presidente, Milton Cobrai 

Vice-Presidente: Renato franco 

AtE NA 

MDB 

hplenteo 

I. Benedito Ferreira 

2. Augusto franco 

3. Ruy Snntos 

4. CQnete Pinheiro 

S. HeiYídio Nunes 

. I. Agenor Mario 

Z. Arnarol Peixoto 

Assistente: Daniel Rei$ de Souza- Rarnol675. 

Reuniões: Quartas-feiras, bs 10:00 horas. 

local: Sala "fpitÓciQ Pessoa"- Anexo 11- lomal615. 

17 Memb~os1 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: T orso Outro 

Vice-Presidente: Henrique de Lo Rocque 

Suplente•· 
ARENA 

I. Torso Outro -'rnon de Mello 

2. Gustavo Copanemo 2. HeiYidio Nunes 

3. Jodo Calmon 3. Joié ~rney 

.f. Henrique d• lo Rocqu• 4. Ruy Santos 

5. Mendes Canale 
6. Otto Lehmann MDB 
1. fyelósio Vieira I. Franco Montoro 

2. Paulo Brossard · 2. Itamar Fratteo 
3. Adalberto Seno 

Assistente: Cleid• Mario 8. f. Cruz- Ramol598. 

ReuniO.s: Quintos~feiros, às 10:00 horas. 

local: Solo "Clovis 8evilocqua"- Anexo 11 - Ramol623. 

COMISS.IO DI ftNANÇAI- (CP) 

117 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotónio Vilela 

11hohoreo 

I. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreiro 

3. Alexandre Costa 

4. fausto Castelo-Bronco 

S. Jené Freire 

6. VirgíliO T ÓYOro 

7. Mo !los lec1o 

8. T orso Outro 

9. Henrique o~ lo Rocque 

10. HeMdio Nunes 

11. T •otónio Vilela 

12. Ruy Santos 

1. Amoral Peixoto 

2; leite Chaves 

3. Mouro 8enevides 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

Suplentes 
ARENA 

1. Daniel Krieger 

2. Jos4 Guiomard 

). Jos' Sarney 

•• HeitOf Dias 

5, Cattate Pinheiro 

6. Osifes Teb:eito 

MDB 

1. Oat\lon Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. fvelásio Vieira_ 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzago- Rorno1303. 

leunidet: Quintos-feiros, às JO,JO horas. 

local: S~la "lui &Jrbosa"- Anexoll-bmois 6'21 e 716. 



1108 Terça-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Maio de 1'176 

COMISSlO DI LIGISLAÇlO SOCIAL- (CLS) 
17 Membros! 

tltlllar•• 

I. Mendes Canole 

2. Oomício Gondim 
3. Jarbas Passarinho 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vice-Presidente, Jessé Freire 

Supl•rtt•• 
A~ENA 

1. Virpílio Távora 
2. Eurico Rezende 
3, AcciOiy Filho 

4. Henrique dela Rocque 

5. Jessé Freire 
MOS 

I Franco Montoro I, lázaro BarbOla 

2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal675 
Reun.ões: Quinros-fe~ros, às 11:00 horas. 
Local: Solo "Clóvis BeYilocquo" - Anexo 11 - Ramal 623. 

,. 
COMISSAO DI MINAS liNilGIA- (CMI) 

17 Membros! 

I. Mihon Cobrai 
2. Arnon de Mello 
3. luiz Co..,olt.ol'll& 
•· '[)omício Gondirtt 
S. Joõo Calmon 

I. Ciru.u Cardoso 
2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÀO 

t'residente: Joao Colmon 

Vice·Pr61idenle: Comício Gondim 

A~ENA 

MOS 

I. Paulo Guerm 
2. José Guiomord 
3. Virgílio T óvoro 

I. Gilvon Rocha 

2. Leite Chaves 

Assis_tente: Ro_noldo W•co de Oliveira- Ramal306. 
ll:euruóes: Oumtos-lal'ls. Os 10:30 horas. 
local: Solo "Epitóciohnoo"- Anexo 11- Roma1615. 

Tltulore• 

I. José lindoso 
2. Renato franco 

3. Otta Lehmann 

I. Donton Jobim 

2. Orestes Quércio 

COMISSAO DIIIDAÇAO (CI) 
15 Membros) 

• COMPOSIÇÀO 

Presidente: Donton Jobim 

Vice-Presidente: Renato franco 

A~ENA · 
1. Virgílio Távora 

2. Mendes Canale 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza - Ramo1134. 
Revni6es: Q\Jartas·feiros, bs 11 :00 horas. 

local: Safa "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Rorno1623. 

COMISSA O DI IILAÇOU lXTiliOIIS- (CII) 
115 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

\9-Vice-Pretide-nte: Luiz Viana 

2'.Vice-Presidente: Virgílio Tóvora 

......... 
ARENA 

1. Ool\iel Krieger 1. Accioly Filho 
2. Luiz Vio_fla 2. José lindoso 
3. Virgílio T óvoro 3. Cattete Pinheiro 

4. Jessé Freir6 4. Fausto Costflo-Bronco 

S. Amon de Mello 5. Mendes Cot~ole 

6. Petrónio Portella 6. Helvidio Nunes 

7. :)aldonha Derzi 

8. José Sarney 

9. Joào Calmon 

10. Augusto Franco 

MOB 

l. Oonton Jc.ilim 1. Nelson Cor!'leiro 

2. Gilvon Rocha 2. Paulo Brossord 

3. llamar hanco 3. Roberto Saturnil'lo 

4. ·leite Cl-aves 

5. Mouro Benevides 

Assistente: ClJndido Hippertt- Romol676. 
Reuniões~ Quartos-feiras, às 10:30 horas. 
local: Sola "Rui &arbosa"- Anexo))._ Ramais 621 e 716. 

Tltul••• 

COMIISAO DI SAUDI- (CS) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Vice-Presidente: Gilva!'l Racho 

Suplente• 

A~ENA 

I. fausto Castelo-Bronco 
2. Cattet~ Pinheiro 

1. Saldanha Derzi 

2. Mendes Canale 

. 3. Ruv Santos 
4. Otair Becker 

5. Altevir Leal 

I. Adofberto Seno 

2. Gitval'l Rocha 

MDB 

I. Evandro Col'l'eiro 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: Lado Ferreiro da Rocha- Roma/312. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 
loc:ol: Selo "Epitócto Pessoa"- Anexo 11- Rama\615. 
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COMISSA O DIIIGUIIANÇA NACIONAL- (CSN) 
!7 Membros) 

I. Luiz Cova1conte 
2. Jcné Hndoso 
3. Virgílio Távora 

.f. José Guiomord 

COMPOSIÇÃO 
Presidente, José Guiomord 

Vi(:e-Presidente: V<Jsconcelos Torres 

Suplentes 
ARENA 

I. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de lo Rocque 

3. Alexandre Costa 

5. Vasconcelos Torres 
MDB 

1. Amaral Peixoto 1. Agenor Maria 

2. Adofberlo Seno 2. Orestes Guércio 

Assistente: t•da Ferreiro da Rocha- Romo1312. 
••uni6es: Quartos-feiras, às 11:30 horas. 
local: Solo "CI6vis Se~;ílacquo"- Anexo 11- Ramal623. 

COMISS.lO DI SDVIÇO I'IIILICO CIVIL- (CSPC) 
17 Membrosl 

-·· I. Augusto franco 
2. Otto leltmann 
3. Heitor Dias 
4. Acc:ialy Filha 
S. luiz Viana 

I. Itamar franca 
2. ldzaro 8arboza 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Lózoro Barbozo 

Víc:e-Presidenfe: Otto lehmann 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Mattos leão 
2. GvstoYO Coponema 
3. Alexandre Costa 

1, Oanton Jobim 
2. Mouro Benevide$ 

Assistente: Sonia Andrade Peixoto- Romal307 
ReuniOes: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 
local: Sola Epitóci~ Pessoa- Anexo lf- Rarno/61 S 

\ 

COMISSAO Dll'IANSPORTIS, COMUNICAÇOIS 
I OIRAS PIIILICAS- (CT) 

O Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Alexandre Costa 

Vice-Presidente, lviz Covolconte 

Wtufore• Supl•nt•• 
ARENA 

I. Ale..~c;andre Costa 1. Otto lehmann 
2. Luiz Covolc:onte 2. Mendes Canale 
3. Benedito Ferreira 3. 1eotónio Vilela 

•• José Esteves 

5. Paulo Guerra 

MDB 
I. Evandro Carretro 1. lázaro Borbozo 
2. Evelósio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assistente: Claudio Carl_os R. Costa- Rarnal301 
Reuniões: Ouintas·feiros, às 11:00 horas. 

local: Sala Rui Barbosa- Anexo ti- Remoi 621 

I) SERVIÇO DI COMISSOIS MISTAS, ESPECIAIS 
I DIINQUbiTO 

Coml .. 6es Tempurárl•• 

Chefe: Ruth de Souza Castro. 

local: Anexo 11 - Térreo. 

Telefone: 24-8105- Rarna1303. 

11 Comissões T emporórias poro Projetos do Congresso Nacional. 

21 Comissões T emporórias para Apreciação de Vetos. 

31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 

41 Comissão Misto do Projeto de lei Orçamentário lar!. 90 do Regimento 
Comum). 

Asslstentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674: 
Marília de Carvalho Brício- Ramal 314; Cleide Mario 8. F. Cruz- Ramal 

598: Juliano Lauro do Escouio Nogueira - Ramal 314. 

3lfNADO J'SNBAL 

SOBSBCRB'rARlA Dll COillSSÔES 

SERVIÇO DE' <XIItJ.SSOI>S PERMAAENTES 

...... TERÇA 

10;00 C.A.R, 

..... QUAll!rA 

c.c.J, 
10:00 

C,!:. 

C,R.J!:, 

10:)0 

c.A. 

U:OO c.R. 

11:30 c.s.N. 

HOM.BIO DAS REUNIÕES DAS COMISSCiES PERMA1!BNTES DO SENADO YEL"II;!!M!_ 

PARA O ANO DE 19]6 

s ·A L A ASS~TENT HORAS QUINTA s A L AS 

Bl'l'UCIO PESSOA t>I>A 09:00 C.D.F. 
flUY BAROOSA 

Ramal - 615 Ramais - 621 e 71.5· 

A s ASSISTENTE C,E.C 
CLóVIS BEVIL~CQUA s • L 

lO:OO 
Ramal - 62) 

CLOVIS BEVIL.4.CQ1JA liA RIA c.s.P.c. EPIT!CIO PESSOA 

....., - '"'- flE:LENA Ramal - 615 

BPI'l'!CIO PESSOA c.F. ~y BARBOSA 
.DANlEL 

Ramal - 615 lO: JO Rurais - 621 e 715 

BliY BARBOSA C!NIJI.OO c.x.E. EPITA.C!O PESSOA 

aa..-111 - 621 e 716 Ramal - 615 

EPI 'r!CI O PESSOA "'"'us C.L.S, CLóVIS BEVILA:CQCIA 

Ralna1 - 615 VHIICIUS Rs.mal - 62} 

CLOVIS BEVILACQUA MARIA 11:00 c.s. EPITACIO PESSOA 

Ramal - 62) CARI!EM Ramal - 615 

CLOVIS BEVILACQUA LEDA c.T. !IIJY BARBOSA 

Rua.l - 62) .Ramais - 621 e 716 

ASSISTENTE 

RO!IALOO 

CLEIDE 

Sa!IIA 

MARCUS 

VINICIUS 

RONALDO 

DA/H!\:!. 

t>DA 

CLAUDIO 

COSTA 
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CONSTITUICÃO FEDERAL 
I 

E 
CONSTITUICÕES ESTADUAIS 

I 

2 TOMOS 

Contendo os textos atualizados de Constituição Federal (Emendas Constitucionais n9s 1 a 
51 e das Constituições Estaduais. 

PREÇO DA COLEÇÃO: Cr$ 100,00 

Trabalho organizado e revisado pela Subsecretaria 
de Edições Técnicas e impresso pelo Centro 

Gr6fico do Senado Federal 

À VENDA NO SENADO FEDERAL 11' ANDAR 

Os pedidat dt publicações deveria 11r dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇliES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I, 11' andtr, Praça dos Tris Podaras- 70000- BRA~- DF, 
acompanhados dt cheque nominal, villda, pagével em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÀFICO 00 SENADO FEDERAL 
ou paio sistema da Raambolso Postal. 



• 

.. 

I l. l?Oiç.~o DE tfOJE: 88 PÁGINAS 

Centro Gráfti'O do Senado Federal 
Caixa Postall.%03 

BrasOia-DF 

l PREÇO DES. TE. EXEMPLAR: CrS O,SO 
; I ·~I('À(io . 

\ 
( 


